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Ata da 20'-' Reunião, em 28 de outubro de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária1 da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Alaor Coutinho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- -
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Afonso Sancho - Luiz Cavalcante 
- Alaor Coutinho ..:.- Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (A1aor Coutinho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 5 Srs. Senadores. 
Não há, portanto, número regimental para abertura dã 
sessão. -

Nos termos do § 2~' do art. 180 do Regimento Interno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa será despa­
chado independentemente de leitura. 

A Pi-esiõêiiêíã: de5tg:ria para a· SessãO ordin-ârl3 O e ama-
nhã a seguinte ---- -

ORDEM DO DIA 
Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho) - Estâ en­
cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 52 minutos.) 

EXPEDTENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO 
§ 2P DO ART. 180 DO REGIMENTO .iNTEBNO 

OFICIO N• S-25, DE 1986 
(N' OF /GG/00565/86) 

Cuiabá, 18 de outubro de 1986. 
Senhor Presidente, 
O Governo de Mato Gr-osso encaminhou às Autorida­

deS -Federais, nos termos do Decreto n~' 74-.'ls-7, de 6 de 

junho de. 1974, ·os pedidos de concordância para reali­
zação de uma Operação de Crêdito Externo, no valor de 
US$ 23,000.000.00 

Assim sendo, encaminho em anexo a este o que segue: 
a) Cópia da Lei Estadual n~' 5.030, de 19 de junho de 

1986, que autorizou o Estado a contratar Créditos Exter­
nos até o valor de USS 99,207,171.00 (noventa e nove mi­
lhões, duzentos e sete mil e cento e setenta e hum dóla­
res). 

b) C9pia do Aviso n~' 512, de 14 de maio de 1986 da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
reconhecendo o carãter proprietãrio da operação e a ca­
pacidade de endividamento do Estado, até o limite de 
USS 23,000,000.00 (vinte e três milhõ_es de dólares); 

c) Cópia da cr~dencial expedida pelo Banco Central 
do Brasil (FIRCE), para atendimento do disposto no Ar­
tigo 2Q, InCiso I, do Decreto n~' 65.071, de 27 de agosto de 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gero\ do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor· Adjunto 

1969 combinado com o Artigo 7<~ § l'i' do Decreto n"' 
84.128, de 29 de outubro de 1979. e do Decreto n<~ 74.157, 
de 6 de junho de 1974; 

d) Cópia da Exposição de M ativos n<1 284/86 de 15 de 
outubro de 1986, encaminhada pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro da Fazenda, ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República; 

e) Quadro Demonstrativo da DíVida Fundada Inter­
na e Exterria-deste Estado, inclusive o cronograma para 
os próximos anos; 

f) Plano de Aplicação referente aO Pedido Externo no 
valor de USS 23,000,000.00 (vinte e três milhões de dóla­
res). 

Com base no exposto, solicito dessa elevada Cas~ do 
Congresso N acionai a autorização previSta-no- Artigo 42 
Item IV, da Cons_tjtuição Federal, para que o Es_tado 
possa contratar empréstimo em moeda estrangeira. 

Atenciosamente, Wilmar Peres de Farias, Governador 
do Estado. 

LEI N• 5.030, 
DE 19 DE JUNHO DE 1986 

Autoriza o Poder ExecutiVo a contratar emprésti­
mo e dá outras providências. 

O Governador do Estado de Mato Grosso. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: __ _ 
Art. I 'I Fica o Poder Executivo autoriZãdci a coiúra­

tar empréstimos externos destinados a liquidação dos 
compromissos já existentes e vericiveiS-efri i 986 e 1987 no 
valor deUS$ 99,207,171.00 (noventa e nove rriilhões, du­
zentos e sete mil e cento setenta e hum dólares). _ 

Art. 2'~ A autorização dada ao Executivo para rola­
gem da dívida nos exercícios de 1984 e 1985, de que trata 
a Lei n'~4.822, de 12 de dezembro de 1984, fica reratifica:. 
da para os exercícios de 1986 e 1987, permanecendo inal­
terado o valor _de USS 8,300,000LOO (oito inilhões e tre-
zentos mil dó[ares). . . _ _ _ 

Art. 3'1 Para garantia do principal o acessório, fica o 
Poder Executivo autorizado a utilizar_ parcelas de recei­
tas estaduais o prazo de vigência dos contratos de em­
préstimOs -áiilorizado por esta lei. 

Pará,grafo úniCo. Fica ainda o Estado autorizado a 
oferecer- à-União a contragarantia de praxe do aval da 
República Federativa do Brasil que se fizer necessária, 

Art. 4'~ O Poder Executivo consignai--â -nos Orça­
mentos anuais do E_sta,do, durante o prazo que vier a ser 
estabelecido para o financiãiriento em ·moeda estrangei~ 
ra, dotações suficientes à amortização do principal e 
acessórios resultantes do cumprimento desta lei. 

Art. 5' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em eontrãrio.-

Palácio Paiagti.âs, em Cuiabá, 19 de junho de 1986, 
164'~ da Independência e 97'~ da República:. - Wilmar 
Peres de Farias- Filinto Corrêa da Costa- Joio Bosco 
da Süva - Amilcar Coelho Chaves- Acy Castrillon Ferw 
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reira - Ney Abadia de Oliveira -Edésio Cardoso Car­
valho - Rubens da Cruz Pereira - Antonio Cesar Soares 
da Siha - Leônidas Duarte Monteiro - Otair da Cruz 
Bandeira - José Augusto da Silva Curvo - Aldemar de 
Ar86jo Guirra- Niírio Mareio CaDraf Corrêa:_ Valdon 
Varjão- Alfredo Leite Hage- Carlos Cália Bo~lo­
Epaminondas Lins - Adauto Nogueira Borges - Ivan 
Szeligonski Ramos. 

Aviso n'~ 511/86 Em, 14-5-86 
A Sua Excelência o Senhor 
Douto;r _ Dilson Domingos Funaro ___ _ 
DignisSímo Ministfõ de Estado da Fãzenda 

Senhor Ministro, 
Tenho a honra de referir4 me à solicitação do Exm~ Sr. 

Governador do Estado de Mato Grosso relacionada 
com os aspectos de prioridade do Programa de Refinan­
-ciamento da Dívida Externa daquele Governo, vencivel 
em 1986, para fins de outorga de garantia da República 
Federativa do BraSil, em óperação de crédito externo, 
em fl'!.O~d_a, sob _o amparo da Lei n'~ 4.131, de 3 de se­
tembro de 1962, a ser contratada por aquela Unidade da 
Federação, no valor de US$ 23,000,000.00. 

2. No tocante à operação em referência e para os 
efeitOs do Decreto n'~--74. 157, de Q de JUnho de 1974, e do 
artigo 4'~ do Decreto-lei nQ 1.312, de 15- de fevereiro de 
19741_ com as redações dos artig:os 1'~ do Decreto-lei nQ 

J.558,_de 17 de junho de f97_7 e _19 do Decreto-lei nQ 
2.070, de 14 de gezembro de 1983~ reconheço a -prioTida­
de requerida, para fiils de contratação da operação pro­
posta, até o limite correspondente a US$ 23,000,000.00 
(vinte e três milhões de dólares). 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ext. os 
protestos de elevada_ estima e consideração. ~ João 
Sayad, Ministro. - -

Aviso n'~ 512/86 Em, 14-5-86 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Júlio~JQ_s~ de_ Campos 
Digníssimo Governador do Estado de .Mato Grosso 

Senhor Governador, 
Tenho a honra de _referir-me à s_olicitaç_ão de V~ Ex•, 

relacionada com os aspectos de prioridade do Programí) 
de Refinandamento da Dívida Externa· desse Governo, 
vencível em 1986, -pãra fins de_ outorga de garantia da 
República Fedérativa do Brasil, C?m ope~ação de crédito 
externo, em moeda, sob o amparo da Lei n'~4.13l, de 3 
de setembro de 1962, a ser contratada por essa Unidade 
da Federação, no valor de USS 23,000,0QQ,_QO. 

2. No tocante à operação em referência e para os 
efeitos do Decreto n'~ 74.157, de 6 de junho de 1974, e d_o 
artigo 4'~ do Decreto-lei n'~ 1.312, de 15 de fevereiro de 
1974, com as redações dos artigos }9 do Decreto-lei n9 
1.558, de 17 de junho de 1977 e 1'~ do Decreto-lei n'~ 
2._070, de 14 de dezembro de 1983, reconheço a priorida­
de ~equerida, para fins de contratação d~ operação pro- . 

posta, até o limite correspondente a USS 23,000,00Õ.OO 
(vinte e três milhões de dólares). 

Ao encanminhar cópia de Aviso dirigido ao_Exm'~ Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda, aproveito a oportunida­
de para renovar a V, Ext. protestos de elevada estima e 
consideração. -João Sayad, Ministro. 

Brasília-DF, 24 de junho de 1986 
À Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Amilcar Coelho Chaves 
M.D. Secretário Chefe do Gabinete de 
PJanejamento e Coordenação 
G_Qverno do Estado de Mato Grosso 
Cuíabá- MT 

Senhor Secretário, 
Referimo-nos ao Oficio OF fGPC/238/.86, de 20-6-86, 

por intermédio do qual v' s• solicita autorização para o 
Estado de Mato Grosso contratar operação de crédito 
externo, em moeda, no valor de USS 23,0 milhões, obje­
tivando carrear recursos para o Programa de Refinanciã­
mento da Divida Externa desse Governo vencível em 
l986c 

2. A propósito, de acordo com o disposto no inciso I 
do art. 2'~ do Decreto n'~ 65.071, de 27-8-69, cumpre-nos 
comunicar a V. s~ que, nesta data, com base nas atri­
buições que lhe foram conferidas pelo Decreto n'~84.128, 
de ~9-10~79, Q Banco Central do Brasil credenciou esse 
Estado com v-istas à operação citada, exclusivamente 
para os fins do art. 42, item IV .... in fine", da Consti­
tuição Federal. 

3. Outrossim, informamos a V. S• que a fixação das 
condições financeiras da operação, bem como qualquer 
contato com instítl.iições financeiraS ·no exterior, visando 
a sua colocação no mercado, dependerã de prévia e ex­
pressa autorização deste Órgão. 

4. Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vos­
sa Senhoria nossos protestos de estima e consideração. 
_ Departamento _de Fiscalização e Registro de Capitais 

Estrangeiros- Olímpio Lopes Ferreira de; Almeida, Che­
-f~. 

E.M. n' 284 Em, 15-10-86 
Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Estado de Mato Grosso pretende contratar emprés­

timo externo, no valor _de até USS 23,000,000.00 (vinte e 
três milhões de dólares norte~arnericanos), de principal, 
com a _garantí!!_ da União, para o Programa de Refinan­
ciamento da Dívida Externa, vencível de 1986. 

2. Os aspectos formais piêvfos, requeridos pela legis­
lação pertinente para a concretização do emprêstimo, fo­
rRlll'-atendidos pelo Estado, a saber: 

a) foí promulgada a Lei n'~ 5.03_0, de 19-6-86, autori­
zando o Estado a contratar empréstimo de crédito exter­
no até o valor deUS$ 99,207,171.00; 

b) foram reconhecidos pela Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, atrav~ do A viso n9 
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511/86, de 14-5-86, o caráter prioritário da oPeração e a 
capacidade de pagamento do Estado; 

c) for expedida credencial, pelo Banco Central do 
Brasil (FIRCE), através do Ofício CREDE-86/078, de 
24-6-86, para atendimento ao disposto no artigo 211, inci­
so I, do Decreto n"' 65.071, de 27-8-69,-e no Decreto n~' 
74.157, de 6-6-74. 

3.- O exãme das condições creditícias da operação se­
rá e_fetuado pelo Ministério da Fazenda, eni articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do Decreto 
n" 74.157, de 6-6-74, assim q·ue apresentada a respectiva 
minuta de contrato. · 

4. Nessas condições, tenho a honra de_ submeter pro­
posição a VOSsa Excelência no sentido de que seja o Es-
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tado de Mato Grosso autorizado a dirigir-se ao Senado 
Federal-para os fins previstos no artigo 42, item IV: .. '"in 
fine", da Cçmstituição Fi::deraL 

Aprõveltõ- a -oportUnidade para rencivar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Oilson Funaro, Mini~tro da Fazenda. 
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PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Ministério da Fazenda 
Exposição de Motivos n9 284, de 15 de outubro de 1986. 
Proposta para que o Estado de Mato Grosso seja auto_ri­
zado a dirigir-se ao Senado Federal para os fins previstos 
no Artigo 42, item IV, "in fine", da Consti.t_ui_ção Fede­
ral. "Aprovo. Em 16-10-86." 

("Às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça.) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSi\0 PARLAMENTAR DE INQUE;RITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do rmanceiro do País 

25• REUNIAO, REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1984. 

Às nove horas e quarentae cincO rriinut:ôS dõ ·aia ·qua­
tro de setembro do_ano çle _tni.l novecentos e oitegta e 
quatro, na Sala de Reuniõ~s da Comissão d~ Finariças, 
reúne--se a ComissãO Parlamentar de Inquérito destinada 
a investigar o funciOnairiê.ntõ dCi mercado financeiro do 
País, presentes os Srs. Senadores Josê Lins, João Cal-_ 
mon, Jorge Kalume, Virgílio Távora; José Fragelli, 
Mauro Borges e Pedro Simon. Comparecem, ainda, os 
Srs. Deputados Eduardo Suplicy e Geilésio de Barros. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Fragelli, Presi­
dente da Comissão, dispensa a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 

Logo após, o Sr. Presidente, convida o Sr. Carlos Ge­
raldo Langoni, ex-Presidente do Banco Centrill, a tomar 
assento à Mesa e fazer o juramento -de praxe. 

Com a palavra o Dr. Carlos Geraldo Longoni, faz um 
relato sobre _sua atuação com relação ao mercado finan­
ceiro no Banco Central do Brasil e_apresenta esclareci­
mentos sobre o problema que envolveu a intervenção no 
Grupo Coroa-Brastel. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Srs. Sena­
dores João Calmon, Pedro Simon, Mauro Borges, 
Virgílio Távora, José Lins, Jorge Kalume e os Srs. Depu­
tados Eduardo Suplicy e Genésio de Barros. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
~aq_uigráfiC:as tão logo traduzidas e revisadas sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata <j_U:e,lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, e irã à publicação. 

ANEXO À ATA DA 25' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCINA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PA{S. REALIZADA EM 4 DE SETEMBRO DE 
1984, A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO 
SR. GERALDO CARLOS LA_NGONI, EX­
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRES.Il)ENTE DA COMISSA O. 

Presidente:Senador José Fragelli 
Relator: Senador José Lins 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Declaro abor­
tos os trabalhos da CPI do Mercado Financeiro. Temos 
a honra de contar com a presença do ex-Presidente do 
Banco Central, nosso ilustre Professor Carlos Geraldo 
Langoni, a quem dou a palavra para fazer a sua expo­
sição-.--

0 SR. CARLOS. GERALDO LANGONI - Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador JOsé_Fragelli; Sr. Rela­
tor Senador José Lins, Senadores, Deputados, minhas 
Senhoras, meus Senhores. · -- -

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizir que compa­
reço, hoje, ao Senado, com a satisfação que é dever de 
qualquer administrador público de poder prestar contas, 
a esta Cas_a, de seus atos, da sua ação administrativa. Eu 
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considero, portanto, esta oportunidade um privilégio de 
poder, perante o Congresso Nacional, p~rante os Srs. Se­
nadores e Deputados, apresentar a visão mais clara 
possível desse problema que envolveu a intervenção no 
Grupo Coroa, e, também, ao mesmo tempo, apresentar 
um pouco do que foi a minha atuação com relação ao 
mercado financeira· no Banco Central do Brasil. 

Desde que eu assumi o Banco Central do Brasil, eu de­
fini uma linha não paternalista no relacionamento com o 
sistema financeiro. Essa linha não paternalista, eu procu­
rei manter de forrria coerente ao longo dos anos em que 
permaneci à frente da administração daquela entidade. 

Em primeiro lugar, eu sempre assumi uma postura 
contrária à existência de subsídios, principalmente subsí­
dios creditícios na econ-omia brasileira, o que representa­
va urna forma regressiva e ineficiente de transferência _de 
recursos públicos; e, em particular, com relação ao siste­
ma· financeiro tão logo eu assumi o Banc-o Central, eu 
procurei elevar, progressivamente, os custos de todas as 
linhas de assistênciã ie liqüidez, que tinham, em muitos 
casos; permãnecido, praticamente, constantes taxas fi­
xas; ao longo do tempo, apesar do aumento da inflação, 
portanto, as linhas de Iiqú"idez acabavam 
transformando-se em linhas subsidiadas. 

· Dois exemplos importantes dessa ação foram, eni pri­
meiro lugar, a elevação nos custos da Resolução n"' 374, 
que--depois nós vamoS voltar a mencionar, soJ;l_ a qual in­
cidia uma taxa flxa de 40% ao ano; nós transformamos 
essa taxa-flxa numa tii.X:R variáVe1, ou seja, acompanhao~ 
do a correção monetária e mais juros de 9%_ao ano. A se­
gunda mudança importante, que resultou de uma 
atuação intensa nossa, junto ao Governo, foi o Decreto­
lei n"' 2,015, de 26 de fevereiro de 1983, que estabeleceu, 
pela primeira vez, a obrigatoriedade da incidência de 
correção monetária -nos débitos do Banco Central do 
Brasil e do Banco Nacional da Habitação, decorrentes 
de processo de intervenÇão e f ou fiqO:idação extrajudicial. 
Essa ê uma mudança extremamente importante, porque 
no passado, até entrar em vigor esse decreto-lei, esses dé­
bitos não eram corrigidos monetariamente, portanto, se 
houvesse uma interveriçãO os recursOS dõ_ Governo esta~ 
riam perdendo o seu valor, ao longo do tempo. 

Agora, essa deflnição de polítícã não paternalista não 
foi uma definição apenas te_órica, ela se caracterizou por 
uma ação intensa com relação ao saneamento do merca~ 
do financeiro. Na minha administrãÇão, na minha ges~ 
tão, as intervenções, no mercado financeiro, atingíram o 
número expressivo de setenta e seis, dentro da Lei nQ 
6.024. E também, pela primeira vez, nós procuramos es­
tabelecer, ou melhor, restabelecer o conceito de ris_co de 
mercado, no sentido em que os eventuais prejuízos a íri­
vestidores, em decorrência de quebras de instituições fi­
nanceiras, não seriam cobertos por recursos ·da reserva 
monetária, os recursos da reserva mOnetâ}ia atenderiam 
apenas a cobertura de depósitos à vista. A idéia era real­
mente educar o investidor para o conceito de risco e para 
a relação que existe, necessariamente, em qualquer mer­
cado_ ftnanceiro, entre rentabilidade e risco. 

Também nós procuramOs ·estãbeleCet uma regra de 
conduta em que a participação do Banco Central, nas 
chamadas soluções de mercado, que ê uma participação, 
aliás, prevista em lei, ela deveria restringir-se, basica­
mente, à concessão de linhas de liqüidez, conforme as re­
gras definidas pelo Conselho Monetário Nacional, even­
tualmente concessões de agências, benefícios fiscais tain­
bém previstos em lei, a consolidação de dívidas e, even­
tualmente, limites operacionais, ou seja, nós elüninamris 
uma prâtica de financiar diretamente a aquisição de ins­
tituições fmanceiras, que tinha sido realmente, uma prá­
tica comum no mercado financeiro até u_m período bem 
recente. 

Então, eu gostaria que essa concepção não patemalis~ 
ta fosse utilizada como um pano de fundo para nós po­
dermos então en_tender e_ compreender n1elhor_ a for111a 
de-atU-iÇio-dO-- BãDOO ·centrarâO BfãSil, -tãnto ·no cãsá 
.. Coroa-Brastel" ~orno em relação à Corretora Laurea­
no. 

Em primeiro lugar, cõm relação à Corretora Laurea­
no,- existe hoje, há uma documentação farta, que eu não 
Vou· aqui repetir, que comprova o posicionamento do -
Banco Central do Brasil de, sistematicamente, recusar o 
acesso daquela corretora às linhas de crédito, às linhas 
de liquidez do Banco Central do Br_a~il. Na realidade. 
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praticamente todas as solicitações da Corretora Laurea­
no foram recusaçfas pelo Banco Central do Brasil. O 
Banco Central recusou novos financiamentos, recusou 
propostas, por exemplo, para troca dos papéis que erã.m 
obrigações da ELETROBRÃS por papéis estaduais e re­
cusou, até mesmo, a liberação dos rendimentos jâ venci­
dos ~aqueles títulos. E o mais importante, ainda, é que 
quando, finalmente, em dezembro de 1980, a Diretoria 
do Banco Central toma conhecimento, pela primeira vez, 
de um relatório preparado pela Auditoria do Banco, que 
descreve a situação ou atualiza a situação da Corretora 
Laureano, o Banco Central do Brasil se manifesta for­
malmente, em decisão de diretoria, a favor ou da inter­
venção na corretora, ou por uma solução negociada que 
não envolvesse aporte de recursos especiais pelo Banco 
Central do Brasil. Aliás essa decisão foi comunicada, de 
imediato, ao Exm"' Sr. Ministro da Fazenda. 

Esses fatos demonstram, de forma inequívoca e incon­
testável, que não houve, absolutamente, dispensa de 
qualquer tratamento privilegiado ou concessão de sppor­
te especial à Corretora Laureano. Ao contrário, no epi­
sódio, o Banco Central do Brasil foi extremamente rigo­
roso e agiu com absolu_ta inflexibilidade. 

Eu lembraria, também, que a época entre o final de 
1980_e_ o ·inicio de 1981 compreende o per[odo em que a 
atuação saneadora do Banco Central do Brasil atinge o 
seu âpice. Nesse período curto, de praticamente três me­
ses, nós realizamos cerca de 18 (dezoito) intervervenções, 
inclusive num banco, Banco Regional. 

Portanto, a postura antipaternalista do Banco Central 
não era como eu -disse, apenas retórica, mas ela se tradu­
zia numa ação efetiva, de modo que o mercado tinha co­
nhecimento, tinha consciência de que teria que correr 
com os riscos normais da atividade empresarial e não po­
deria contar com qualquer esquema especial, por parte 
do Banco Central do Brasil. 

Com relação ao processo de intervenção, nós adota­
mos uma estratégia bastante pragmática, bastante objeti­
va. 1:. muitas vezes extremamente dificil o julgamento, a 
priori, a cerca da capacidade ou não de uma instituição 
sobreviver no me_n;;ado. Muitas instituições atravessam 
crises transitórias de liquidez, superam essa crise e conse­
guem sobreviver e voltar a crescer, outras não lê_m o mes­
mo sucesso. Então, nós decidimos seguir uma estratégia 
basicamente de acompanhar a evolução da mercada e 
deixar que a situação de iliquidez aparecesse de forma 

-explícita, ou seja, dessa forma, dessa maneira, era o pró-
prio mercado que estava gerando ou levando, caracteri­
zando a necessidade de intervenção e, em muitos casos, 
inclusive, esse processo levou a uma sistemática, a um 
método em que os administradores das instituições, eles 
mesmos s-olicitavam a intervenção ao Banco Central do 
Brasil. 

Com relação à Corretora Laureano, nós seguimos exa­
tamente essa linha de ação. Nós bloqueamos o acesso da 
corretora às linhas de liquidez do Banco Central e aguar­
damos, tão-somente, a comprovação de sua iliquidez pa­
ra, então, decretarmos a intervenção. 

Por que não foi decretada a intervenção? 5_6 não foi 
decretada a intervenção porque, exatamente, nesse mo­
mento em que o Banco Central estava já cuidando, inclu­
sive, da operacionalidade dessa intervenção, o Grupo 
Coroa, quejã vinha colocando recursos na instituição há 
algum tempo, demonstrou interesse em absorver a Lau­
reano, e, mais do que isso, demonstrou interesse em ab­
sorver a· 'Laureaho num esquema em que efetivamente 
não implicava em qualquer aporte especial de recursos 
por parte do Banco Central do Brasil. 

Eu gostaria de ressaltar, inclusive, que já, em diversas 
ocasiões, ficou caracterizado que havia um vínculo pro­
fundo entre as duas instituições, o que jâ vinha de longa 
data. Eu gostaria de relembrar, aqui, que a Corretora 
Laureano foi constituída, em 1967, com a denominação 
de Coroa, e o Sr. Roberto Laureano, foi, durante muitos 

--anos; ·rr1emo-ro -oeretiv-o- do--coriSetiio Píscal-ãa- Financeira 
Coroa. Quer dizer, havia um inter-relacionamento anti­
go, não era uma novidade, não era uma coisa nova esse 
envolvi.Jllento entre a Coroa e_a Laureano, portanto, en­
tre o Sr. Assis Paim e o Sr .. Roberto Laureano. 
- Foram esses Vínculos estreitos que, praticamente, leva­

ram o Sr. Assis Paim Cunha a aplicar, por sua exclusiva 
conta, risco e responsabilidade, recursos na Corretora 
J,..aureano. Eu gostaria,_ portanto, dedestacar com @:nfa-
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se, que não é correto, na realidade, é absolutamente falsa 
a versão de que essa estratégia do Sr. Assis Paim tenha 
sido, em qualquer momento, orientada, estimulada ou 
imposta a ele pelo Banco Central do Bfasil. -

Na verdade, a Coroa estava em um processo crescCiite 
de envolvimento com a Corretora LaureanO, cujaS difi­
culdades aquela empresa procurava contornar ;~traves de 
fornecimento de recursos, a fim de evitar a intervenção 
do Banco Central. Nesse sentido, seu i!lteresse em parti­
cipar na solução negociada era previsivel e natural. 

Na verdade, para os Srs. terem uma idéia de como o 
Banco Central estava determinado a realizar-a inter­
venção na Corretora Laureano, há um aspecto muitO in­
teressante que é o fato de que uma das cláusulas do conM 
trato pactuado entre a Coroa e a CorretOia LaurCaD.o, 
alguns dias antes da absorção dessa corretora, explicitaM 
va que o Banco Central do Brasil iria realizar. a interM 
venção, caso a solução negociada não chegasse a bom 
termo; quer dizer, esta é uma evid!ncia concreta de que 
inclusive o Sr. Assis Paim estava absolutamente c_ons­
ciente e convencido da postura do Banco Central doBra-
sil de não apoiar a Corretora LaurCano. -

Por que o Banco Central aceitou a solução de merca­
do? O Banco central do Brasil aceitou a solução de mer­
cado porque ela não implicava no aporte de qualquer re­
curso especial, por parte do Banco Central, ou seja, 
como eu disse, na medida em que essa solução se enqua­
drava perfeitamente dentro· daqueles princípios gC:rais 
que descrevi no início da minha exposição. 

O que o Banco Central concedeu, então, para viabili­
zar a solução do mercado que, diga-se de passagem, é 
sempre o objetivo -do Banco Central, quer dizer, manter 
a estabilidade do sistema financeiro, evitar sOluções trau­
máticas, que é, em qualquer lugar do mundo, o objetivO 
fundamental da atuação do Banco Central do Brasil, a 
intervenção é sempre um óltimo ato, quando realmente 
já não há mais alternativa, já não há mais opções, o .que 
o Banco Centralconcedeufoi, basicamente o seguintç: em 
primeiro lugar, 6 agências para o Banco Comercial do 
Grupo Coroa; segundo, autorização para a financeira 
expandir os limites do crédito que, naquela época, esta­
vam limitados, dentro das regras da Resolução n'i' 667, 
que, aliás, beneficiou também outras 18 instituições; por­
tanto, não era um privilégio não era uma coisa feita espe­
cialmente para a Laureano e, finalmente, foi dada uma 
assistência financeira, uma certa liquidez de curto prazo, 
também estritamente dentro das normas da Resolução 
n'i' 374, que foi paga no prazo de 6 meses. 

Na realidade, quãndo nós analisanios, portanto, a so­
lução desenhada e implementada pelo Banco Central, 
não houve, realmente, qualquer favorecimento, qualquer 
esquema especial. Deu-se o mín_imo neéessári~ pa~a via­
bilizar uma solução de mercado, não traumãttca, Já que 
se tratava de uma das maiores- corretoras que operavam 
no País. 

Havia uma idéia clara e uma compreensão de que esse 
esquema, essa solução daria condições ao grupo Coroa 
para absorver o descoberto que existia na Corretora 
Laureano e, inclusive, criava: condições para uma expan­
são salidavel, ao longo do tempo, quer dizer, havia todas 
condições. 

Só para dar uma idéia, aos Srs, de números, a necessi­
dade imediata de caixa que essa absorção trazia era algu­
ma coisa da ordem de 300 milhões e o limite autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, esse limite exúã _de expan­
são para o ano de 81, era da ordem de 8,6 bilhões, ou se­
ja, havia condições dentro das regras, dentro da legalida­
de, sem necessidade de lançar mão de letras frias para 
viabilizar perfeitamente a ãbsorção da- Corretora Lau­
reano. 

Quatro meses após a:s- negociações, á eõipreSa líder da 
área comercial do Grupo Coroa-Brastel - a Sociedade 
Nacional de Comercialização Integrada Ltda. (SNCI)­
obteve financiamento de--Cr$- 2,5 bilhões junto à Cabia 
Econômica- Federal; destinado-especificamente ·a -reforço­

. de capital de giro. Nessa operação, o Banco· Central do_ 
Brasil não teve, nem poderia ter, qualquer participação, 
levada a cabo, aliás, por empresas não-financeiras do 
Grupo no âmbito do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, onde o Banco Central do Brasil sequer tem 
assento, 

O Banco Central do Brasil soiitente teve ciancia dessa 
operação na medida em que, sendo as garantias ofereci-
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das_ exatamente as Obrigações da ELETROBRÁS (que 
rastreavam empréstimos anteriores junto ao Banco do 
Brasil e ao próprio Banco Central), a liberação delas exi· 
gia, necessariamente, a concomitante liquidação dessas 
dívidas. 

Isso explica, aliás, a transferência dirCta de parte dos 
recursos da Caixa Econômica Federal para o Banco 
Central e para o Banco do _Brasil. ~ fato evidente que 
essa operação, ainda que não fosse parte das negociações 
originais, aumentou a liquidez do Grupo como um todo 
e, portanto, indiretamente, facilitou ainda mais a ab­
sorção da Corretora Laureano. Portanto, reduz-se ainda 
mais a justrticatíva da necessidade de emissão de letras 
frias ou a relação que se pretende estabelecer entre o 
problema da Laureano e, mais tarde, a quebra do Grupo 
Coroa. 

Com relação a esse aspecto, ou seja, de que não ê 
possível estabelecer uma relação de causa e efeito entre a 
Laureano e o Grupo Coroa, já houve também evidências 
mais do que sufiCientes. 

Em primeiro lugar; a evidência das próprias asserilble­
~ias gerais do grupo Coroa que se -realizaram após a ab~ 
sorção, onde, nas respectivas atas, há plena e rasa qui­
tação das obrigações do Grupo Laureano, além do mais, 
com base nos lucros apurados, já distribuição de divi­
dendos. 

POi-uin-to~ a absorção foí rapidamente realizada e o 
~GruPO Coroa passou, inClusive, a já apresentar· resulta­
dos positvos. 

Mais impressionante, todavia, é o espontâneo rela­
tório que o Sr. As_sis _Pa_im_ Cunha_ apresentou ao Banco 
Central do Brasil, em 8-9-82, em que destaca a rapidez de 
recuperação da Corretora e seu significativO desempe­
nho operacional. De resto, independentemente da ampla 
evidência documental, resta sempre o bom sens9: -
como juStificar a ~missão de Cr$ 358 bilhões de letras 
frias para cobrir obrigações da Corretora Laureano_? Os 
nómeros, em sua crueza, por si sóS,-mostrari:i a cOmpleta 
inconsistência da alegação. Não há, portanto, qualquer 
fundamento, qualquer justificativa em tentar relaciOnar 
a abosrção da Corretora Laureano com os problemas fu­
turos do Grupo Coroa. 

-Á derrocada do Grupo Coroa-Brastel é conseqUência, 
ónica e exclusiva, da gestão temerária e da inc-ompetên­
cia empresarial, que programou plano excessivamente 
ambicioso de expansão das atividades do Grupo, prati­
camente duplicando, em poucos anos, o nómero de suas 
empresas. Hoje, sabe-se que essa expansão foi financiada 
de forma -criminosa, pela emissão premeditada de letras 
frias, que culminou com o requinte da sofisticação ele­
trônica, com terminais clandestinos de computador. 

Isso hoje está documentado, na própria ação e no pró­
-prio parecer, da promotora, na ação que corre no Rio de 
Janeiro. 

Desejo registrar aqui, emprestando-lhe a necessária 
ênfase, que·a Presidência e a Diretoria do Banco Centrai 
do Brasil desconheciam a ocorrência de quaisquer irre­
gularidades no GrupÕ Coroa,-e-seria inCóricCbív"el sequer 
a suposição de que, tantQ uma quanto outra, tivesse~?, 
por algum modo, admitido ou_ concordado com a emts­
são de letras frias, sem lastro, ou de cheques sem provi­
são de fundos. Tamp-ouco houve, de parte da mesma 
Presidência ou da Diretoria do Banco Centra_l dQ B~sil, 
qualquer orientação no sentido _de dificultar a ação fiSca­
lizadora junto àql:lelas instituições financeiras. 

Há nesse sentido, em primeiro lugar, uma evidência 
concreta. Seis meses após a absorção da Corretora Lau­
i'i:ano, há uma fiscalização, uma auditoria feita nos ba­
lanços _semestrais da Corretora. Portanto, não há como 
defender õU justifica·r ou tentar explicar a tese-de que fa­
zia parte de um suposto acordo a delibe.rada decisão ·de 
não fiscalizar a Corretora, o que seria de todo absurdo e 
nunca seria aceito pela diretoria do Banco Central. 

E mais- que isso, uma m.edidâ dessa. na.turezâ seda im­
possível de ser implementada, no contexto ei_P._ que_ atua a 
fiscalização dO- BarlcO Central, que é um contexto des­
centralizado que envolve 4 diretorias diferentes sem, eVi­
dentemente, uma formalização, sem uma orientação ex­
pressa em documentos que caracterizassem esse fato. 
_Quer dizer, realmente, é uma afirmativa absurda e gosta­
ria de, com ênfase, aqui destacar que esse problema nun­
ca ocorreu. 

Quarta-feira 29 3807 

Nós sabemos hoje, inclusive com base nos depoimen­
tos prestados pelo Diretor da Mercados de Capitais que, 
num certo estágio, houve interrupção dos procedimentos 
de fiscalização, mas gostaria de destacar, com maior ên­
fase, que esse fato nunca chegou ao conhecimento da 
presidência do Banco_ Central do Brasil. 

Gostaria de deStacar também que, na realidade, para 
chamar a atenção sobre a forma de nossa atuação, quan­
do, posteriormente, é dada assistência financeira ao Gru­
po Coroa, aquele emprêstimo liquidez de 25 bilhões de 
cruzefros. 

A Presidência do Banco Central do Brasil emiti_u or­
dem expressa para a realiza-ção de auditoria especíal, de 
caráter amplo, em todo Grupo, que foi de fato realizada. 
Aliás, ê eSsa auditoria que vai, então, mais tarde, confir­
mar a existência de nÍaciça emissão de letras frias. 

Finalmente, desejo que fique registrado mais uma vez, 
o fato_ de que tão logo o resultado dessa inspeção apon­
tou -irregularidades de natureza grave, detectadas nas 
empresas do setor financeiro do Grupo Coroa, não se 
passar mais de quarenta e oito horas (na realidade, um 
fim de semana), entre o conhecimento formal da real si­
tuação do Grupo e a expedição do ato de intervenção, 
que, convém assinalar, contou com expressa autorização 
dos senhores Ministros da área econômica. Confirma-se, 
desta forma que, no episódio, o_correu a pronta e eficaz 
atuação do Govetno, como um todo, e não uma deciSllo 
isoladã. do Presidente do Banco Central do Brasil. 

Não há, portanto, a menor consistência na suposição 
de que teria havido conivência, ou omissão, das autori­

-dades. Pelo contrário, o Governo, assim-·COffio o merca­
do, durante algum tempo, foi ludibriado pelas artima­
nhas de um delinqíiente. Decisões foram tomadas, como 
não poderia deixar de ser, com base em elementos forne­
cidos e informações prestadas às autoridades e que., sa.. 
mente mais tarde, revelaram-se falsos. Com base em in· 
fo-rmações recenteinente recoihida'S e, sobretudo, a partir 
do depoimento prestado pelo Diretor da Área de Merca­
do de Capitais, verificâ~se que, infelizmente, informaçôes 
de suma importância sobre o comportamento e a 
atuação do Grupo não chegaram ao conhecimento da 
Superior Aãmfnisúação do Banco Central do Brasil. 

Uma vez tendo tomado conhecimento da verdadeira 
situação ostentada _pelas empresas da área financeira do 
GrUpo, ã-ãÇl!o-do-Bãii.CO Cent!ãl do-Brãsil e do Governo 
como um 'todo foi rigorosa e fulminante: decretação, 
nessas empresas, do regime de intervenção, previsto na 
Lei n\' 6.024, e imediata comunicação de atos capitulá­
veis n-a legislação penal, e imputáveis aos administrado­
res dessas mes_r:nas empresas, ao Ministério Póblico, para 
pr_~mta insfauraçãç. da ação penal cabível. 

Assim, quando o Grupo Coroa- no p-rimeiro semes­
tre de 1983, quando havia um aperto de liquidez geral, 
era uma fase erii que estáv~mOs disc~tindo a questão do 
expurgo nos índices de correção monetária e essa incerte­
za com relação à correção monetária estava dificultando 
um gi'aó.de n-amero de instituições financeir8.s de conse­
guir captar recursos no mercado para. "rolar" suas po­
sições - solicitou assistência 'finariceira da liquidez, o 
Banco Central do Brasil examinou e processou _o pleito 
através da Diretoriacolnpetente, com o mesmo procedi­
mento de rotina adotado em centenas de pedidos dessa 
natureza, todos marcados pela premência que caracteri­
za os desequilíbrios de caixa em instituições financeiras. 

Com respaldo em infôi-rriaçôes prestadas pela área de 
fiscalização do mercado de capitais de que o Grupo, na­
quela ocasião, apresentava situação de abs-oluta normali­
dade, foi acionado, pela Diretoria da Área Bancária, e o 
mecanismo da Resolução n~> 374, cuidandoMse, inclusive, 
da Constituição d8.s gii-antias necessãrias: emissão de 
notas promissórias, com aval dos dirigeiÍtes e maíores 
acionistas das empresas do Grupo; direitOs creditórios 
equivalentes a 120% dos empréstimos concedidos; e, en8 

quanto se implementava o processo de seleção e ava­
liaÇão- aos-64 Im6vets ·que raziam parte -ao -piano-d-e -a:CSi­
mobilizaç'ão, exigiu-se, ainda, garantia subsidiãria equi­
valente a 9J% das ações ou quotas representativas doca­
pital sOcial das empresas do Grupo, inclusive as inte­
grantes da área comercial. 

Fica evidenciãdo, por conseguinte, que a ação desen­
volvida, no episódio, pelo Banco Central do Brasil não 
se etjgia, de modo algum, em qualquer privilégio ou ca· 
ráter de ex~pcionalidade. Ao contrário, tratava-se !f~-· 
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cumprir pre-ceito expresso constante-da Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, d~ ... zelar pela liquidez e solvên­
cia das institúições financeiras", com a utilização- dos 
mecanismos definidos pelo Conselho Mo_netário Nacio­
nal, a exemplo do que se faz atualmente, de forma inten­
sa, com instituíções financeiras estaduais, em que o sa,ldo 
das operações de Hquidez jâ atinge valor próximo de Cr$ 
1.3 trilhão. 

Com o decreto de intervenção, interrompeu-se o pro­
cesso de desimobilização, que, evidentemente, não pôde 
ser completado. Em contrapartida, contudo, ampliaram­
se as garantias asseguradas a esses crêditos do Banco 
Central do _Brasil, que passaram a ser cobertos pela tota­
lidade do ativo das instituições sob intervenção mais tar­
de transformad_a em liquidação extrajudicial - assim 
como pelos bens, móveis e imóveis, de propriedade dos 
administradores dessas mesmas empresas. 

Como jâ tive oportunidade de mencionar neste depoi­
mento, a concessão de assistência financeira foi acompa­
nhada de auditoria específica, de que resultou a apu­
ração de fatos gravíssimos, dentre eles sobressaindo a 
maciça emissão de letras frias e a verificação de passivo a 
descoberto em mQntante superior a !JrS 200 bilhões. De 
imediato, obviamente, deu-se como defin_itivamerite 
afastada a tentativa de solução negociada, que ~e enc_a­
minhava de boa fé, e fez~se apliCar, Cóm todo rigor, os 
preceitos da citada Lei n9 6.024, de 13 de março de 1974, 
com as conseqüências que lhes são próprias, dentre elas a 
automática indiSponibilidade de todos os bens pessoais 
dos administr~dores do Grupo Coroa, em exercício ·nos 
doze meses anteriores à intervenção, e a pronta comuni­
cação, ao MiniStério Público, de atos a eles imputáveis, 
passíveis de capitulação penal. 

Por derradeiro, gostaria de ressaltar que minha admi­
nistração não se limitou à ação cirúrgica de saneamento 
do mercado, com as necessárias -e ·sucessivas inter­
venções. F oram, além dessa ação terapeutica, atacadas 
as raízes dos problemas que criavam condições propícias 
ao florescimento de distorções generalizadas no mercado 
financeiro n-acional. De imediato, já ao se iniciar o a"no 
de 1980, implantou-se o SELIC(Siste_ma Especial de Li­
quidação e Custódia), que representou verdadeira revo­
lução no mercado de títulos públicos, reduzindo ao míni­
mo a possibilidade de operações sem last~:o, com a con­
comitante eliminação da figura especu]ativa do assim co­
nhecidQ ... cheque voador". Também já em 1981, dei iní­
cio a projeto semelhante, pertinente aos titules privados 
- CETIP (CCntral de Custódia e de Liquidação de Títu­
los Privados), trabalho extremamente complexo, que 
veio a ser completado ·c;m meados de 1983 e já agora em 
fase de implantação, e que, com a custódia centralizada, 
deverá impedir, em futuro próximo, a repetição de casos 
como o da Coroa. Quer dizer, são mudanças de natureza 
estrutural, organizacional que vão dar maior solidez ao 
mercado .linanc_eiro b~:a~leiro. _ 

Preparei e encaminhei projeto de modifiCSÇão da legis­
lação vigeilte, para cónleinplar especificamente os ci'itries 
do mercado financeiro e de capitais. Esse projeto ·de lei 
fof!ei::enteiiierite---:encamrnhado ao_Exm9 Sr. Ministro da _ 
Justiça, já OOm rrianifeStação da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, do MinistériO da Fazenda. 

No âmbito -inteino do Banco Central do Brasil, foram, 
em minha administração, desenvolvidos diversos estu­
dos, visando ao aperfeiçoamento da máquina fiscaliza­
dora, e que concluíram pela conveniência de se unificar a 
ação de fisCalização, atualmente dispersa em quatro dire­
torias. Esse projeto foi remetido ao Minfstê_rio da Fazen­
da, onde se encontra sob exame e !1-Preciação. 
- Ao rever agora toda a evolução dos acontecimentos de 
maneira objetíva, calcada exclusivamente nos fatos con­
cretos e não em versões fantasiosas, inventadas e propa­
ladas por falsário confeSso, fica a evidência da forma ab­
solutamente c_orreta e criteriosa com que atuo_u a Presi­
dência e a Diretoria do Banco central do Brasil, tanto 
no episódio da Corretora Laureano como no caso 
Coroa-Brastel. 

As falhas verificadas na área de fiscalização já foram 
objeto de processo administrativo disciplinar, para apu­
ração de responsabilidades. Mas esse fato, embora la­
mentável, não pode, de forma alguma, servir para justifi­
caro procedimento ilfcito de administfãdores do Grupo 
Coroa, nem serve a indevidas extrapolações acerca de 
conivência ou omissão - que jamais ocorreram - da 

Autarquia Federal como _u,m tod9 e de sua Presidência e 
Diretoria, em particular. Independentemente de falhas 
burocráticas, a que nenhuma instituição está imune, não 
hã fiscalização que possa antecipar todas as maqui­
nações de mentes criminosas. Nem é funçjo dos agentes 
de fiscalização eliminar c_ompletamente o risco de merca­
do. Isso é verdadeiro, mesmo em países que contam com 

-muito maior tradição nessa área, como os Estados Uni-
-dos e Alemanha onde tam-bém tem havido insolvência de 
instituições financeiras. _ _ __ _ 

A palavra e a açãQ de homens de bem e com larga fo­
lha de serviços prestados ao Pais - como é a esmagado­
ra maioria dos funcionários ~ da _Diretoria do Banco 
Central do Brasil - não pode ser colocada no m~mo 
planO daqUela de quem- cOnfessa a prática de atos deli­
tuosos; A verdade não pode ser manipulada, a pretexto 
de interesses escusos, do sensacionalisrrio barato, ou 
mesmo a favor de ambições políticas pessoais, que certa­
mente não refletem a nobre dimensão da verdadeira ação 
política, senipre voltada para os superiores interesses do 
País e cuja expressão maior está aqui representada no 
Congresso Na~ional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palã.vra ao nobre Senador 1 oão Calmon, para fazer as in­
dagações que S. Ex'- desejar. 

O SR. JOÃO CALMON - Antes de fazer_ qUalquer 
indagação ao ilustre Professor Langoni, eu gostaria ·que 
V. Ex'- satisfizesse a minhã curiosidade em relação ao art. 
I 73 do Regimento que se refere a Col_Ilissões de Inquéri­
to. Tendo sido uma tradição. rigorosamente respeitada 
em todas as Comissões de Inquérito, que- o depoente· 
convocado para uma CPI precisa, antes do inJcio do seu 
depoimento, assumir o compromisso de dizer a verdade. 
Quando alguém ê convidado para uma comissão técnica 
ou mesmo para uma comissão especial, esse compromis­
so, eu diria, esSe juramento não é exigid'?~ mas quando se 
trata de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, pelo 
menos é a minha experiência de 22 anOS, nêsta Casa, o 
Regimento exige que o depoente preste este compromis­
so, antes meSmo de fazer as suas declarações. Essa inda­
gação, obviamente, nãO tem como alvo o Professor Lan­
goni, porque ele tem um raro privilégio, ele tem uma 
·cara que inspira confiança, mas eu me refiro,_ especifica­
mente, ao cumprimento desse art. 173, antes mesmo de 
formular qualquer indagação ao Mestre Langoni. 

Refere-se o Regimento a compromisso: inquerir teste­
munhas sob_ compromisso. Eu tenho ouvido_ esse com­
promisso, antes de ser prestado o depoimento. O Profes­
sor_Langonijá prestou esse CompromissO em outra CPI. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- V. Ex• tem ra­
zão na questão de ordem que levanta, desde que é ex-. 
presso, no art. 173 mencionado, que a inquirição das tes­
temunhas deve-se fazer sob compromisso. Nós, por um 
lapso, não temos tomado o compromissO. 

O SR. JOÃO CALMON- E por lapso meu, não tem 
sido pedido ... 

O SR. PRESIDENTE (J o sê Fragelli)- Parece-me a tê 
que a questão de depor a testemunha sob compromisso, 
de certo modo, seria dispensável, porque a verdade ou 
não dos depoimentos prestados acaba por ser devida­
mente apurada, no confronto dos fa~os. 

Mas eu acho que Sua Senhoria o Sr. Carlos Langoni 
não se negará a dizer que já prestou o seu depoimento 
sob compromisso, estendendo-o às reSpOStas que venha 
ã dar às indagações dos Srs-. CongreSSistas. --

O SR. CARLOS LANOONI- Per~eitam~nte, nobre 
-Senador. Se V. Ex• desejai, inclusive, eu posso ler o ter­
. mo de compromisso de novo, se for preciso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu acho que 
não é preciso. 

O-SR. CARLOS LANGONI - Prestei meu depoi­
mento, evidentemente, tendo em contaº que prescreve o 
regUlamento, e esse compromisso de dizer a verdade s_e 
esteitde_ também aos debates, às respostas que darei, 
quando solicitado. 

O SR. PEDRO SIMON - Apenas, Sr. Presidente, 
com o devido respeito à testemunha, eu solicito a V. Ex•, 
havendo um requerimento a ser apreciado pela Comis­
são, como agora nós temos quorum que seria interessante 
ser apreciado neste momento, porque, provavelmente, 
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a:o final~ reunião, nós nãt? teremos o quorum ql!e temos 
agora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E!Noria o se­
guinte:_ logo após a inquiriÇão, nós, então, colocaríamos 
em apreciação. 

Q_ requerimento é de V. Ex•? 

O SR. PEDRO SIMON - 1':. 
d SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas, já que 

iniciamoS este processo, vamos continuar nele. 

O SR: JOÃO CALMON- Prgfes::;pr Langoni, depOis 
de prestar-homenãgerri Que V. Ex• merece, eu gostaria de 
iD.daiiir·sobre a afirmação de V. Ex• de que não houve, 
ao longo da sua gestão à frente do Banco Central doBra­
sil, qualquer omissão, se realmente essa afirmação não 
merece ser questionada. 

V. Ex• declarou, no seu depoimento, que adotou uma 
política de combate ao paternalismo, em relação ao nos­
so sistema financeiro. Realmente, ao longo de sua ges­
tão, foi decretada intervenção em 76 organizações da 
área do mercado financeiro. V. Ex• adiantou que fazia 
questão de não utilizar paternalismo, e, também, uma 
das suas metas era educar o investidor. V. Ex• fez uma 
comparação, inclusive, entre rentabilidade e risco. -

A -mlriha driVfda, Professor Langoni, 6 se o Banco 
Central não exagerou um pouco nessa preocupação de 
submeter o investidor a risco. 

Nós sabemos que o grau de instrução e educação, e V. 
Ex• é mestfe também nesse setor, do povo brasileiro, em 
geral, o nível não é dos mais altos. Talvez como conse­
qüência dessa política que me parece pouco elogiãvel do 
Banco Central do Brasil, configurou-se o maior escânda­
lo da história do mercado financeiro, em nosso Pais, em 
todos os_ tempos. De acordo com os dados divulgados 
arilplamente, o Sr. Paim conseguiu uma proeza que lhe 
dá um campeonato mundial, medalha de ouro, em qual­
quer olimpíada, em termos de fraude, de crime contra a 
economia popular, emitindo o equivalente a 686 milhões 
de dólares em letras frias, de acordo com vários depoi­
menros aqui tomados. Ainda anteontem, se não me en­
gano, o interventor do Grupo Coroa anunciou, já de ma­
neira categórica e definitiva, que todos os que compra­
ram ações - letras de câmbio da Coroa, não deveriam 
receber a devolução de um cruzeiro sequer, seria inteira­
mente impossível. 

Então, a minha pergunta, Professor Langoni, é CSb,l: 
não teria o Banco Central do Brasil cometido o grave er­
ro, o pecado mortal de excessiva omissão, não revelan­
do, concretamente, nenhuma efici~ncia, em termos de 
fiscalização, permitindo essa avalanche d~ emissão dele­
tras de câmbio frias? V. Ex•, no seu depoimento, salien­
tou que só num determinado momento, quando a Corre­
tora Coroa, a Financeira Coroa pleiteou um socorro, é 
que foi, então, determinada pelo Banco Central a audito­
ria. Então, em época recorde, foi logo descoberto esse 

cecderrame de letras frias. 
No seu caso específico, Professor Langoni, eu acho 

que nínguém, neste País, teria o direito de duvidar d~ sua 
correção, da sua honradez, do seu devotamento ao Inte­
resse público, tudo isso, realmente, está fora de discus-­
são. Mas, creio que o Banco Central, mesmo ao longo de 
sua gestão, cometeu pelo menos o grave pecado- eu es­
tou querendo ser até diplomata, usar uma linguagem 
bem diplomática- o grave pecado da omissão. Porque, 
realmente, isso ocOrrer no Brasil, com _o Banco Central 
do Brasil, que sempre mereceu o respeito de todos nós, 
ocorrer um derrame de letras frias num total equivalente 
a 680 milhões de dólares, sem que nada disso fosse detec­
tado, a não ser tarde demais ... 

Seria esta, Professor Langoni, a minha colocação a V. 
Ex.•, porque V. Ex• deu mais um exemplo que o honra 
muito, e hâ poucos exemplos desse tipo no Brasil, al­
guém que foi Presidente do Banco Central do Brasil e 
que recusou, ao deixar esse posto, convites - e houve 
certamente dezenas de_convites- para exercer qualquer 
cargo_ de direção em estabelecimento do mercado finan­
ceiro e, mais do que isto, V. Ex• hoje ê diretor ou pro­
prietário de uma empresa de assessoria e faz absoluta 
questão de não aeçitar nenhum contrato ColJl qualquer 
entidade do mercado financeiro, bancos ou _quaisquer 
outros. Prestando, portanto, mais uma vez esta homena­
gem, eu formulo a indagação a V. Ex• 
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O SR. CARLOS GERALDO LANGONI-- Muito 
obrigado, Senador João Calmon, pelas suas colocações, 
pelas suas palavras, sempre muito amigRs no que dii: reS­
peito à rhinha atuação pessoal. 

Em primeiro lugar, nós temos que reconhecer que a 
fiscalização, como eu disse, em Qualquer país do mundo, 
e particularmente num País ainda em desenvolvimento 
como o Brasil, ela, realmente, não~ perfeita. Quer dizer, 
ela apresenta falhas, hâ sempre deficiência de pessoal, no 
Banco Central do Brasil, inclusive, hã o problema da 
própria Organização da fiscalização, como eu destaquei, 
porque a fiscalização está pulverizada em quatro direto­
rias; e eu procurei, desde que assim o Banco Central, ten­
tar uníficar essa ação, criando uma diretoria específica 
que daria, inclusive, o acesso mais direto do Presidente 
ao problema da fiscalização, porque o que acontece, no 
Banco Central, ê que a fiscalização está afeta a nível de 
chefias de departamentos que têm total autonomia e é 
um processo que se toma por quase como acontecendo 
quase que naturalmente, quase da ação fiscalizadora 
com a Presidência do Banco. 

De qualquer maneira, como eu disse, mesmo que a fi,s,­
calização fosse mais sofisticada, mais eficiente, nesse 
caso específico, tratava-se de Cmissão de 1Ctr3.s friaS Coni 
requintes de imaginação, de sofisticação que tornaria, de 
qualquer maneira, muito difícil a identificação desse 
problema, na sua dimensão toda. Ou seja, tratava-se-de­
instalação de terminais remotos de corriPutaaor ,-:-em lo­
cais, inclusive, escondidos nós descobrimos um volume 
grande de letras frias que-estavam guardadas-em lOcais 
fisicame-nte distantes da instituição. Quer dizer, era real~­
mente uma tarefa quase de investigação policiill. Na rea­
lidade, a fiscalização- e auditoria se baseiam necessaria­
mente nos registros contábeis da instituição. Essas ope­
rações de caixa 2 ou letras frias, Por definição, são feitas 
fora dos registros contábeis normais. Portanto, isso já 
cria um dificUldade inicial. 

No caso, por exemplo,_ da Coroa, a auditOria qu-e -eu, 
inclusive, diretamente mandei rea1izar, a partir da con­
cessão do empréstimo de 25 bilhões, conseguiu detectar a 
evidência de letras frias, na m"edida em que -o -pr6prio "Sr. 
Assis Paim revelou, no processo de negociação que esta~ 
va realizando ·c-om outro grupo financeiro, que parecia 
haver alguns pequenos problemas. Então, a partir dai ê 
que se foi buscar o_ fio da meada, porque não seria fácil, 
mesmo _em auditoria específica e ampla, com base em li­
vros, detectar esse volume todo dp letras frias. 

De qualquer maneira, como hoje há jâ suficiente evi­
dência, e isso inclusive só tomei conhecimento a posterio­
ri, houve, de fato, ao longo do processo como eu men­
cionei, uma falha no processo de fiscalização. Quer _di­
zer, isso está hoje bastante documentado e está sendo ob­
jeto, inclusive, de uma ação concreta, do ponto de vista, 
inclusive, administrativo, eventualmente até com des­
dobramentos maiores na Justiça, que houve, realmente, 
essa falha da fiscalização, o que certamente impediu que 
nós pudéssemos, talvez, detectar, já há ·mais tempo, o 
problema. 

Do meu ponto de vista pessoal, quer dizer, do nível da 
minha responsabilidade,- da minha aÇão, Senador, ·o poii.: 
to fundamental é que no momento em _que tomei conhe­
cimento, em função de uma auditoria -que eu m6alío 
mandei, pessoalmente, realizar, quer dizer, a minha ãção 
foi uma ação concreta e direta, não houve postergação 
de decisão. Eu tomei -ínform<ição da reãf situação do 
Grupo, numa sexta-feira à noite, na segunda-feira, de 
manhã, já estava fazendo a_ int.ervenção no Grupo. -Evi· 
dentemente, eu não poderia atuar de forma diferente, na 
medida em que eu não tinha os elementos acerÇa da si­
tuação real do Grupo. No momento em que tive acesso a 
essa informação, a ação, então, rordireta e fulminante, 
como, aliás, foi sempre a minha atuação, durante esses 
três anos e meio no Banco Central do Brasil. 

O SR. JOÃO CALMON- Em relação a V. Ex•, pelo 
menos, no meu espírito, nunca houve nenhuma dúvida a 
respeito da sua correção. Mas, eu me referi apenas ao 
problema da omissão de uma instituição da importância 
do Banco Central do Brasil, que descobriu tiiuito tarde 
esse derrame, realmente sem precedentes, essa emissão 
sem precedentes de letras de câmbio frias. -

V. Ex' salientou qt.ie houve falha de fiscalização e é 
apenas necessârio lamentar que uma organizaçilo da im­
portância do Banco Central não tenha descoberto, em 
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tempo, essa-avalanche de letras frias, no total equivalen­
te a ma,is de 680 milhões de. dól.ares. 

Eu sei, Professor Langoni, que a sua posição, como 
depoente, é um pouco difícil, em face da pergunta que cu 
vou formular agora, mas houve um compromisso finan­
cciiro que, no seu caso, seria até dispensável de dizer toda 
a verdade-sobre as penas da lei. De maneira que CU in e 
sinto no dever, cumprindo a minha missão nesta C.P.I, 
de fazer indagação mais delicada. Mas ouvimos aqui na 
C.P.I depoimentos do Sr. Assis Paim Curiha, do Sr. AI.:. 
varo Armando Leal. FOi revelado, através desses depoi­
mentos._ que o Sr. Álvaro Armando Leal acompanhou o 
Sr. Assis Paim Cunha ao Palácio do Planalto. E, em vir­
tude de o Sr. Álvaro Armando Leal ter sido sócio na fir­
ma de Assessoria Pécora e Leal, em virtude de o Sr. Flá­
vio Pêcora ter sido sócio do Sr. Álvaro Armando Leal, 
seu acesso ao Palácio do Planalto, à SEPLAN, à área do 
Sr. Flávio Pécora e do Ministro Delfim Netto, o seu 
acesso era realmente privilegiado. O Sr. Armando-Leal 
declarou, na C.P.I, que o Sr. Assis Paim não tinha nem 
se quer condições físicas, neni psíquicas, de traduzir de 
maneira adequada o seu _pensamento. Foi neCCSsâriO; 
portanto, que o próprio Alvaro Armando Leal falasse 
em_seu nome ao Sr. Flávio Pêc_ora. Essa intervenção do 
ex-sócio do Sr. Pécora foi, realmente, coroada de êxito 
fulrniQanJ._e por, que foi atê interrompida uma reuniã.o da 
qual participava o Ministro Delfun Netto e, logo depois, 

_houve a liberação dos recursos que estavam sendo plei­
teado_s pelo Sr. Assis Paim Cunha. 

Por outro lado, nesse depoimento, ficou evidenciada a 
existência de um telefonema _do Ministro Delfim Netto 
ao Sr. Assis Paim Cunha, no Rio de Janeiro, mais ou me­
nos nos seguintes termos;, .. "B necessário QUe voe~ vá ao 
Aeroporto _Santos Dumont, frete um jatinho e se dirija 
imediatamente para Brasilia. Voe! estará sendo esperado 
na_ Sede do Banco Central por diretores que lhe vão ex­
por um assunto da maior gravidade. O Sr. Assis P-aim 
atendeu o pedido, o apelo do Sr. Ministro Delfim Netto, 
dirigiu-se a Brasflia e, realmente, apesar da hora avança­
da da noite, mais de meia noite, estavam lá ó Diretor c 
outros altos funcionários do Banco Central, mobiliza­
dos, esperando pelo Sr. Assis Paim CuD.ha. Foi exposto, 
então, ao Sr. Assis Paim, pelos altos funcionâríos, inclu­
sive um Diretor do Banco Central, a dramática sitUação 
da CorretOra Laureano e lhe foi feito um apelo para que 
encampasse, assumisse o controle da Corretora Laurea­
no. V. Ex•, quando Presidente do Banco Central doBra­
sil, e foi nessa êpoca, tomou conhecimento desse tráfico 
de influência tão fantástico "do Sr. Armarido Leal junto 
ao seu ex-sócio na firma _eécora e Leal. Tomou coilheci:­
mento ou autorjzou essa reunião de D_iretores do Banco 
Central, altas horas da noite, desrespeitando tod;ls as 
praxes daquela instituição, para transmitir ao Sr, Paim 
esse apelo em favor de uma proVidência que evitasse a 
explosão ou a quebra da Corretora Laureano? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - ·sena· 
dor, -agradeço as suas perguntas, porque elas são real­
mente muito pertinentes e permitem que eu esclareça al­
guns pontos. 

Em primeiro lugar, eu diria que o Sr, Assis Paim não 
precisaria de quillquer apoio ou de qualquer ajuda do Sr. 
Álvaro Leal, para conseguir juilto ao Banc.o _Central 
aquilo que, na realidade, seria uma obrigação do_ Banco 
Central, ou seja, uma ínstitufção financeira que atravessa 
uma crise de liquidez, uma crise de caixa, ela tem o direi~ 
to de ter acesso aos mecanismos de Iiquidez do Banco 
Central do Brasil. Por que o Sr. Paim, realmente procu­
rou primeiro os Ministros da área econômica, especifica~ 
mente o_Ministro Delfim Netto, realmente eu não tenho 
nenhuma explicação maior, a não ser o fato de que sen­
do, também, um grupo com uma enorme projeção na 
área comercial, portanto, um grupo de menor projeção 
na área não financeira, certamente é um assunto que me.. 
recia a preocupação e a atenção do Sr. Ministro do Pla­
nejamento. Se fosse apenas o caso de uma instituição fi­
nanceira, de um banco, eu acharia, de fato, estranho ape­
sar de que, algumas vezes, principalmente no Brasil, há 
'essa tendência natural dos empresários quererem falar 
com o Ministro do Planejamento, com o Ministro da F a· 
zenda. Mas, no caso do Sr. Assis Paim, eu chamaria a 
atenção de que se tratava de um grupo económico, a par· 
te financeira e a parte comercial, com cerca de 8 mil em­
pregados, e a intervenção na área financeira teria, certa- . 
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mente, um impacto sobre essa atividade comercial. Tal­
vez, aí esteja, realmente, a razão por que ele foi procurar 
o Ministro do Planejamento. 

Gostaria de dizer, também, que não houve nenhuma 
reunião especial, para tratar desse assunto. Nós estáva­
mos, na verdade, se não me falha a memória, cuidando 
de alguma coisa relacionada ao Fundo Monetário Inter­
nacinal. Estávamos reunidos, por coincidência, estáva­
mos lá o Sr. Ministro Ernane Galvêas, o Ministro Del­
fim Netto, inclusive o Secretário Geral, Pécora e o Dr. 
Meirelles. E, na saída dessa reunião, ê que tomamos co­
nhecimento, o Ministro Delfim Netto nos informOu, de 
que havia esse problema de liquidez do Grupo Coroa 
Brastel e ele solicitou que O Banco Central cuidasse do 
assunto. Achei uma atitude absolutamente normal e ins­
trui', de imediato, o Dr. Meirelles,já que se tratava de um 
assunto da autoridade bancária, para, então, cuidar do 
assunto e receber o Sr. Assis Paim Cunha. O assunto fôi, 
ehtão, tratado pela área operacional. 

Gostaria de dizer, também, que as decisões com re­
lação ao empréstimo foram tomadas estritamente pela 
área operacional do Banco Central. Não houve, real­
mente, interferência de ninguêm, não houve telefonema 
ou- ação de qualquer pessoa, seja do Presidente do Banco 
Central, do Ministro da Fazenda ou do Ministro do Pla­
n~Jarnento. Quer dizer, a área operacional analisou, 
como eu disse, anterioimente, a situação da instituição. 
Havia a informação da fiscalização de que a situação do 
grupo era normal, há cerca de 18 meses o grupo não soli­
citava recursos de liquidez. Portanto, naquelas con­
diÇões, não haveria por que negar essa assistência ao 
Grupo CofoaJBrastel, como, aliás, volto a insiiitir, O 
Banco Central faz diariamente um sem-número de ins­
crições, indusive, hoje, com um grande número de ban­
c_os estaduais. Portanto, não era nenhum fato extraordi­
nário ou rato especial. 

Com relação à questão que V. Ex• colocou da reunião 
aVançada na noite, que é apresentada, muitas'vezes, de 
uma maneira maldosa, como se fosse alguma coisa assim 
muíto especial, para resolver um problema.de umâ insti­
tuição financeira, na realidade, o que ac-onteceu, Sena­
dor, é que a Corretora Laureano, estava, naquele dia, no 
fim da tarde, com uma posição, um cheque descoberto. 
E nós tínhamos decidido, no Banco Central, que não 
daríamo-s- recurso à Corretora Laureano. Essa foi uma 
atitude que eu tomei, pessoalmente minha. _O Banco 
Central não daria nem mesmo linhas de liquidez à Lau­
reano. O Sr. Roberto Laureano e um outro Diretor, eu 
não me lembro bem o nome, vão portanto, ao Banco 
central, na realidade, já parâ nós cuidarmos do processo 
de intervenção, que era iminente, até porque eleS tinham 
assinado, cerca de dez dias atrás, um compromisso em 
que, se não houvesse, naqude período, uma solução ne­
gociada, eles solicitariam uma intervenç!io. Então, eles 
estavam no Banco Central, à noite, já cuidando com o 
Dir_etOr~da área bancária, eu não estava envolvido diretaM 
mente nesse assunto, mas cuidando da operacionali­
zação da intervenção. Era uma das maiores corretoras 
do Brasil e certamente seria um problema traumático, 
nós estávamos cuidando dos aspectos inclusive fori!üiis. 
Quando, então, nessa reunião, o Sr. Roberto Laureano 
ou o seu Diretor, ou ambos, não poderia precisar, trans­
mite a infOrmação de que o Banco Central aguardasse, 
porque o Sr. AsSis Paim Cunha, estava vindo ou viria a 
Brasília com uma solução negociada que atenderia, íri­
clusive, aos interesses do Banco Central do Brasil. Ele sa­
bia irúiíto- bem que o nosso posicionamento era não rea­
ttzar qualquer esquema de solução negociada que não 
fosse estritãmente dentrO das regras não paternalistas ou 
dentro das regras que eu defini, no iníCiO-da minha expo­
sição. 

Evidentemente, a decisão do Banco Central -e aí in­
clusive já com o conhecimento do Governo, como um 
todo- foi de que valeria a pena receber o Sr. Assis Paim 
Cunha e conhecer a proposià que ele iria apresentar. E é 
nesse momento, então, que eu, inclusive, instruí, para 
que o Diretor do Mercado de Capitais, também partici­
passe da reunião, para, em conjunto, então, os dois deci­
direm se nós iríamo"s, de fato, confirmar a intervenção 
então iminente ou ifiilmos aceitar a proposta do Sr. Assis 
Paim Cunha. 

Gostaría, também, de relembrar que o Sr. Assis Paim 
Cunha tinha o maiOr interesse na: soiução negociada, 
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porque, na verdade, ele tinha já cerca de 180 milhões 
aplicados na Corretora- 180 milhões, cujo valor deres­
gate representava 300 milhões, ou seja, 50% do patrimô­
nio de sua financeira. Portanto, a intervenção na Corre­
tora Laureano representaria para ele, no mínimo, uma 
perda, de 100 milhões~ 

Então, é evidente, Senador, que, e isso me parece ób­
vio -numa situação como esta, tendo ele, inclusive, parti­
cipado d_e um contrato, dez dias atrâs, em que previa a 
intervenção da Corretora, que não estivesse ele acompa­
nhando essas negociações, pari passo, e que ele próprio 
não tivesse o maior interesse em participar de uma so­
lução negociada, porque a intervenção à Laureano, na­
quela noite, iria ter um efeito direto sobre s_eu patrimô­
nio_. Então, foi exatamente isso o que o·cJYrreu e fica, por­
tanto, fácil de enteder por que essas negociações se esten­
deram e ocorreram, inclusive, ao longo da noite, porque, 
na realidade, nós jâ estávamos num processo de encami­
nhamento para a intervenção. Não sei se esclareci os 
pontos básicos. 

O SR. JOÃO CALMON- Antes de encerrar a inda­
gação, gostaria apenas de focalizar a pergunta já formu­
lad~: a preocupação de V. S•, quando Presidente do Ban­
co Central foi nào apenas sanear o metcãdo e evitar so­
luções paternalistas, mas também educar o investidor. Y, 
S• não entende que foi levada a um extremo realmente 
imperdoável essa preocupação de educar o investidor, 
provocando prejuízos imensos a centenas de milhares de 
brasileiros? 

Vou·agora prestar um depo~mento sobre o_meu Esta­
do nata.!: o escândalo começou, foi descoberto ou foi_ de_-. 
tc:ctado, inicialmente, na Capital do meu Estado, em Vi­
tóri~: foi a primeira vez que surgiu, concretamente, o si­
nal da derrocada; foram milhares e milhares de conterrâ­
neos meus que acreditaram na seriedade do mercado fi­
nanceiro do Brasil, colocaram as suas poupanças na 
compra de letras de câmbio da Coroa e já tomaram co­
nhecimento de que não deveriam esperar a recuperação 
de um cruzeiro sequer. Houve, professor CarlOs Lango­
ni. at~ casos de suicídio, em Vitória: pessoas não investi­
dores que querem enriquecer na base de procurar alta 
rentabilidade, mas gente modesta, gente do povo que em 
vez de por o seu dinheiro em caderneta de poupança, foi 
atraída pela letra de câmbio da Coroa, pensando que 
esse mercado estava sendo ra.:wavelmente fiscalizado. 

V. S• não_ acha que essa preocupação de educar o in­
vestidor foi levada realmente a um extremo, eu diria, in­
desculpável? 

O SR. CARLOS .GERALDO LANGONI- Nobre 
Senador, volto a repetir: em primeiro lugar, realmente 
não há fisCãlizaçãõ perfeita, quer dizer, mesmo Com o 
sistema sofisticado de fiscalização, quando se trata de 
pessoas com o espírito de enganar a sociedade, com o 
espírito d.e enganar o mercado, há sempre formas de en­
contrar esses meio.s. S.eria necessário quase que uma ação 
policial de investigação permanente, Acho que, de um la­
do, temos que manter essa idéia de que aplicações no 
mercado financeiro têm sempre uma certa margem de 
risco. _ 

Reconheço, entretanto, e por isso, inclusive, discuti 
aqui e aventera V. Ex• que nós precisamos aperfeiçoar, 
sob o ponto de vista estrutural, o mercado financeíro, 
para que essas situações não mais se repitam ou minimi­
zar a possibilidade de repetição. Para isso eu já estava 
desenvolvendo um. projeto ·que gostaria de detalhar um 
pouco mais, para que o Senador percebesse o alcance 

·desse projeto, em que haverá uma custódia centralizada 
de todos os papéis privados, ou seja, todas as instituiçõeS 
privadas terão que colocar esses papéis nUma custódia 
centralizada sob a administração do Banco central. 

Portallto, o controle dessa custódia tornarã impossível 
a emissão de letras frias sem lastro. Nós realmente temos 
aí uma solução definitiva para o problema, quer dizer, 
acabarâ realmente esse risco que é utn risco tetrívi::l, que 
é um risco associado não a,o C'omplemento nOrmal do 
mercado mas a uma ação crimínosa. E, nesse sentido, 
concordo com V. Ex•. 

Com relação especificamente à questão do pequeno 
aplicador da Coroa -nós vamos distinguir aqui o e·spe­
culador, as grandes corretoras que especulavam com o 
papel do pequeno aplicador. Tínhamos, inclusive, uma 
sugestão, quando ainda estava no Banco Central, que 
~ra de tentar atender pelo menos a esse grupo- de peque-
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no aplicador, pelo me.nos no que diz resp~ito ao seu pa­
trimônio, ao seu capital, usando para tanto os recursos 
que poderiam ser derivados da venda das cartas-patentes 
do grupo, o que seria, inclusive, Lima solução que, num 
certo sentido, sem desembolso de recur&os públicos, 
a1e.nderia a essa_ fa~xa do pequeno aplicador que real­
mente não tinha ou não tem as info_nnações mais_ concre­
tas sobre o mercado de capitais. 

Agora, a solução definitiva é relamente _essa reforma 
no mercado financeiro: a implantação do CETIP que 
nós iniciamos e desenvolvemos e finalmente agora está 
em fase de implantação. O CELIC, que é as:;im um ir­
mão gêmeo do CETIP, acabou com esse problema na 
área de títulos públicos. 

Acredito, portanto, que essa reforma estrutural irá re­
presentar, aí sim, uma nova fase no mercado financeiro, 
no mercado dos artigos financeiros privaôOS e represen­
tará um enorme avanço em termos de segurança para o 
iiivestidor. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. 
~~Õ SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com a pala­

vra o Senador Virgílio Távora, para fazer as indasações. 

O SR. VIRG1LIO T Ã VÕRÁ - Meu caro professor, 
conhecemos V. S• de longe-e sabemos do seu caráter e da 
sua capacidade de ação. Portanto, não vam.os aqui fazer 
pergunta nenhuma à pessoa e sim ao Banco, à insti-

" tuiçã'o. - -

Quando da absorção da Corretora Laureano que o Sr. 
Assis Paim Cunha aqui apresentou, como o lixo da sua 
desgraça - e se ele confundindo passivos com o deficit 
....... mas, em todo o caso, aqui apresentou um peso que 
caiu sobre a Coroa-Brastel ou mais precisamente sobre a 
Coroa, desseS· 55 milhões de dólares, itzemos o cálculo 
que, à época, dava 80 bilhões de cruzeiros: Mas a justifi­
cativa para o lançamento - justíficativa, não, expli­
cação, porque não é justificativa nenhuma - a expli­
cação para o lançamento de tantas 'letras frias foi do de­
s~quílí9rio que deu a seu conjun.to esta aquisição que 
afirmava ser forçada e que já vimo's, Por vários motivos, 
que não o foi. Não há explicação para, mesmo em ter­
mos aéticos, 88 serem cobertos., pela época, por 355 apre­
sentados por v. s•. 

A pergunta é: O Banco Central, quando houve essa in­
corporação, que o Sr._ Assis Paim Cunha apresentava, 
logo em seguida, como resultados alvissareiros are-com.:. 
posição quase que iristanfânea dessa corretora Laureano 
incorporada ao patrimôniO seu, não passou nunca em 
dúvida na cabeça dos dirigentes do Banco Central que 
algo estava errado nisso e que, da noite para o dia, uma 
corretora deSsa não pod-eria apresentar sua aquisição 
como um negócio bom e rentável, como afirmou o Sr. 
Assis Paim- Cunha? Esta é a pergunta que fazemos. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Obriga­
do Senador. 

Eu diria que não, exatamente porque aquilo que o 
Banco Central concedeu ao Grupo Cõroa para absorver 
a Laureano, e;ra absolutamente suficiente para uma recu­
peração dentro das regras da legalidade. 

Na verdade. os dados do Banco Central confirmam­
e jâ existe~ inclusive, docúmentação nesta ComissãQ a 
esse respeito- de que o passivo'a descoberto que é, na 
verdade, vamos dizer assim, o furo da Laureano, ou seja, 
a diferença de exigibilidade e ativo, era estimado, em fins 
':Íe 1980, em cerca de 300 milhões de cruzeiros, alguma 
coisa da ordem de 4,6 milhões de dólares e não 55 mi­
lhões, como o Sr. Assis Paim descreve. 

Ora, eu dei um número. Somente o limite extra de ex­
pansão, limite legal, que poderia ser realizado com base 
em lastros legais, porque ele tinha operações comerciais 
e financeiras de 6 a 8 bilhões. Então, realmente, ele tinha 
todas as. condições para cobrir essa necessidade de caixa 
com a colocação de letras normalmente, letras legais, 
com lastro, sem qualquer problema. Além do mais, 
como nós sabemos, ele foi beneficiado, ainda, o grupo 
como um todo, com a operaçã:"o da Caixa Econômica F e~ 
dera! de 2,5 bilhões de dólares que -deu, na realidade, 
maior liquidez a seus ativos de long_o prazo. Portanto, as 
condições que ele tinha, jâ não só a partir de julho, mas 
desde o inicio da absorç~o. eram suficientes para a recu­
peração. Na verdade, o Banco Central deu o mínimo ne­
cessário para viabilizár a situação. Mas era uma situação 
que daria condições de ele expandir sem precis-ar usar o 
recurso da letra fria. -
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O SR. VIRG lLIO T Ã VO RA - No primeiro semestre 
de 1983, o Grupo Coroa apresentou dfficuldades de lí­
quidez, não foi -íSso? Então, no dizer de V. Sa. o Banco 
Central do Brasil examinou e processou o pleito, através 
da diretoria competente. 

Outro assunto que nos causa surpresa e gostaríamos 
que V. Sa., aqui, bem o examinasse. Como, de repente, 
não causaria espécie ao Banco Central, esse aperto de li­
quidez, se nos balanços anteriores apresentava tudo 
como esplêndido? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Não. 
Tanto nos causou espécie, Senador, que nós, de imedia­
to, autorizamos ou instruímos uma auditoria ampla no 
grupo. QUer dizer, até que no momento do pedido da as­
sistência, as indicações, as informações da fisc~lização de 
que o grupo sé apresentava numa situação normal. Ele, 
inclusive, não tinha ido ao redesconto há dezoito meses. 
Portanto, concedemos o empréstimo de liquidez, de 
emergência, dentro das regras da 374 mas, ao mesmo 
tempo, instruí especificamente, ao Dr. Meirelles que fi­

_z.çsse uma auditoria; e essa auditoria- é que, mais tarde, 
irá, inclusive, poder chegar até à constatação de letras 
frias, ajudado pelo próprio Sr. Assis Paim, porque, como 
eu disse, é nru; negociações que ele revela que poderia ha­
ver problemas• de letras sem lastro. 

O OSR. VIRGIÜO~TÁVORA- Quando o Sr. Paim 
- se _v. S• se recorda - revelou _ou deixou a entender 
que haveria essas le_tras sem lastro? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Somente 
na tarde de sexta-feira- é essa a infOrmação que eu te­
nho, p-orque, de novo, estão sendo tratados pela à opera­
cional - havia uma tentativa de solução negociada, 
como nós sempre fazemos, quer dizer, a intervenção~ a 
última opção. E, no fim da tarde de sexta-feira, quando 
essa solução negociada já estava em andamento, 8 que 
ele revela ao empresário que, então, negociava -com ele, 
que poderia haver algum problema, mas uma quantia 
muito pequena. Mas isto foi suficente para que nosSOs 
auditoreS percebessem que a coisa poderia ser mais gra­
ve. E., aí, então, é que se consegue descobrir, inclusive, as 
letfas que estavam guardadas num local físico_ distinto. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Dr. Langoni, nós fa­
zemos essas perguntas, porque na sua gestão - e vamos 
lhe render uma homenagem, que não é favor nenhum­
houve mais de 80 intervenções. E me recordo muito do 
célebre caso Tieppo que contra tudo e todos, pressões de 
sociedade muito grande- o homem era muito bem rela­
cionado -Houve a intervenção, com muito sucesso, do 
Banco Central. Não tenho a menor dúvida que V. S• se 
portou com a irrepreensível firmeza, à frente do Banco 
Central, principalmente na sua ânsia de reformar e dar 
maiores instrumentos- para agir, como é o caso da 
CETlP- eu estava dizendo do mecanismO CETIP; e da 
CELIT, aliás, V. S• aqui jã salientou. Nós nos damos 

- como absolutamente satisfeitos por suas explicações, 
mas tememos, realmente - permita que lhe diga- que, 
hoje, com o aprimoramento dos meios da informática, 
como houve escândalos em outros paises a:í, que o Banco 
Central não esteja aparelhado para descobrir outros 
Paios que possam existir por ai. 

Eram estas as minhas observações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao-nobre Sendor Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES_-_Gostaria de perguntar 
ao Professor Carlos Langoni se S. Sf. poderia dizer se a 
sua saída do Banco Central teve relação direta com o 
problema da Coroa1 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, Se­
nador, de forma alguma. Eu, inclusive, já expliquei isto 
em diversas ocasiões. A minha saída se deu, basicamen­
te, a uma divergência com relação ao programa de ajus­
tamento, que estava impHcito na nova carta de intenções 
do Funda. Eu estava consciente de que as metas que o 
Fundo exigia do Brasil, naquele momento, ou eram me-­
tas--impossíveis, que não seriam cumpridas e, portanto, 
iriãin gerar, necessariamente, ó ônus para o Govenro em 
termos de credJ.Oilidade pela necessidade de refazer car­
tas comum a certa freqiiência, ou , então, para serem 
cumpridas iriam nos exigir tamanho custo social que, 
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para mim, seriam inadmissíveis. Então, foi, realmênte, 
uma decisão muito consciente, muito madurã, mUlto 
pensada me que eu_ fiquei com os meus princípios, com a 
minha consciência. R.eãlmente, acho que-assim que enw 
tendo se deve, na vida pública, servir ao País. 

O SR. MAURO BORGES- Queda perguntar a V. 
S• se a conclusão das providências administrativas de um 
inquérito que se fez nO B-aitco, ainda, se realizaram com­
plementamente no período em que V. S• chefiava o Ban­
co. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, Se­
nador. Esse processo se iniciou, quando eu já estãva fora 
do Banco Cent.ral. 

O SR. MAURO BORGES- V. S• teria condições de 
dizer quem foram os principais beneficiários desse rom­
bo da Coroa? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONT - Acho 
que, infelizmente, rião h-á"bimefiCiários. HouVe uma -per­
da para os aplicadores, que o Senador João Calmon, in­
clusive, jâ comentou, já destacou. Houv"e, evidentemen­
te, uma perda para o pr6prío sístema fiiianceíro, porque 
fica sempre a imagem de um sistema aifida em fãS"e de 
consolidação. 

Agora, ficou, também, uma grande lição. E a lição é 
exatamente a necessidade de nós revermos, com mais 
profundidade, a forma de organização do sistema _finan­
ceiro. E realmente corrigir as suas falh-as estruturais, 
além de, como eu apresentei na minha exposição, tam­
bém trabalhar para aperfeiçoar a máquina de fiscali­
zação do Banco Central e, em partícular, eu acho, cami­
nharmos para termos uma diretoria especificamente cui­
dando da fiscalização. Seria um enorme avanço admínís­
trativo. 

O SR. MAURO BORGES- Mas V. S' acha que nin­
guém lucrou com esse crime qtie se fez contra -a econo­
mia popular e contra a credibilidade das instituições fi­
nanceiras? Ninguém tii--ou ·proveito disto'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Real: 
mente, não consigo;- s·enaaor, imaginar quem poderia_ se 
beneficiar, a não ser, evidentemente, o próprio Sr. Assis 
Paim, que tentou dessa forma irregular, ilegal, financiar 
a expansão de suas empresas. Quer dizer, hoje, está mais 
do que evidente que havia uma estratégia deliberada de­
le, no sentido de usar emissão de letras frias, para finan­
ciar a expansão do seu grupo, que, aliâs, duplicou de ta­
manho. Felizmente, esse objetivo foi frustrado e 
descobriu-se a emissão de letras frias, houve processo de 
intervenção e, hoje, realmente, ele está jâ com os seus 
bens disponíveis. 

O SR. MAURO BORGES- Se isso é verdade, V. S• 
pode informar se houve_ algurna__m_erlida _ _do__ G.oY.errío 
para a recuperação, através, por exemplo, de confisco de 
bens do Sr. Assis Paim? -

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Pois 
não, Seiladcir. Assim ·que·, de-ímediato, fOi feita "a inter-­
venção, nós tiveinos um ato que coloca em disponibilfda­
de todos os bens pessoais do Sr. Assis Pairil Cunha enl 
total disponibilidade. Além disso, itiiciamOs uma ação 
penal junto ao Ministéiíõ Púl:i!Íco. 

O SR. MAURO BORCrES --V. s~ teria condições de 
informar qual é o molltãnte dos pn!]Urzôs para os investi"- -
dores'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Sena· 
dor, não sei se tenho aqui o mlmero exato, pOrque, na 
realidade, esse prejuízo só poderá ser avaliado, compre­
cisão, pelo interventor, quer dizer, é exatamente num 
processo de intervenção em que há uma avaliação da to­
talidade dos bens da empresa, dos bens pessoais, a com­
paração desses bens com os compromissos, as exigibili­
dades e, particularmente as aplicações, para, então, se ter 
uma idéia do valor exato. 

Então- eu, realmente, não teria condições de dar, com 
precisão, esse número, mas tenho certeza de que o inter­
ventor poderâ lhe dar e dar a esta Comissão os valores 
precisos dessa avaliação que estâ sendo ainda completa­
da. 

O SR. MAURO BORGES- E o Governo teve pre- · 
juízos'? - ---

_ ~O SR. CÀEJ.OS GERALDO~ LONGONI- Não, a. 
posição do Governo, com re~ação aos 30 bilhões, é de · 
um credor privilegiado. Quer dizer, o Governo, tanto o 
Banco Central como o Imposto de Renda, a Secretaria 
da Receita Federal, eles têm privilégio no pagamento de 
suas dívidas. Então eu, também não teria condições, ho­
Je, de infcirmã.r se o dinheiro aplicado Pelo Governo, que 
agora, a Partir do Decreto-Lei n"' 2.015, é corrigido, será 
totalmente recuperado. Teremõs, também, que aguardar 
o final do processo de avaliação da massa pelo liqUidan­
te. 

O SR. MAURO BORGES- Para finalizar:- a Simples 
aqUisição da Corretora LauceãOo pela Coroa apagã. as 
suas atividades ilegais'? 

O SR. CARLOS GERALDO LONGONl - Não. 
Tanto não icaba Senador, que houve uma determinaÇão 
nossa,_no sentido de que esses administrãdores não vol­
tassem mais a operar no Mercado Financeiro e, na ver­
dade, acredito que, jã agora, essa decisão foi formalíza­
da. Quer dizer, os administradores da Laureano não po­
derão mais retornar ao Mercado Financeiro. 

O SR. MAURO BORGES_- Apenas isso'? 

O SR. CARLOS GERALDO LONGONl - Não sei 
se hã algum outro procedimento, além do proce_dimento 
do processo administrativo, porque esses eventos ocorre­
ram, quando eu jâ estava fora do Banco Cen_tral doBra­
sil, Realmente, eu não saberia di:z_er se existe uma ação 
penal ou se as invalidades são suficientes para jtiStifícar 
essa ação penal. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, pro­
·-réSSor Cârlos Geraldo Langoni. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Muito 
obrigado, Senador! 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli-
cy.- - - -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Em 
vista de que V. S• recebeu a resposta do liqUidante so-bre 
a pergunta formulada pelo Senador Mauro Borges, seria 
interessante se pudesse distribuir aquela resposta do li­
qüidante aos membros da CPI, referente a uma das per~ 
guntas formuladas pelo Senador Mauro Borges, para fa­
cilitar o esclarecimento e para melhor andamento dos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Vamos provi­
denciar, para que sejam tiradas xerox e sejam distri6uí-
das. ------------- ----------

ConCedõ-8. pal~vra aO nobre Senador Pedro Simcifi. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, Professor 
Carlos Geraldo Langoni, em primeiro lugar, faço mi­
nhas as palavras do Senador Virgílio Távora porque 
realmente as perguntas são endereçadas ao ex-Presidente 
do Banco Central e não à pessoa física. Faço minhas, 
também, as palavras do Senador João C?lmo~ •. I:!O senti­
do de_ que se vê em V. s~ um homem que, a essa altura, 
não está entrosado na direção de qualquer empresa liga­
da ao mundo financeiro o qúe, tradicioiialmente, tem 
sido praxe, nos óltimos anos, neste País. O cidadão o_cu­
pa um alto cargo, sai, vai para um grupo financeiro, lar­
ga o grupo financeiro volta a ocupar um outro cargo. 

Na verdade, Professor Carlos Geraldo Langoni, uma 
verdadeira indústria de_ liquidações foi instabda no País 
a partir do início da década de 70, quando se verificou 
um grande distórbio no mercado financeiro, com- a 
quebra de diversas empresas, maciça emissão irregular 
de ações, com prejuízo para milhares de investidores. 
- Se examinarmoS atentamente, vamos observar que a 

árC:a econômíca, principalmente no segmento mercado 
de capitaíS, segue a orientação das mesmas pessOas que 
deveriam ter sido responsabilizadas: o Sr. Delfim era Mi­
nistro da Fazenda, hoje é Ministro do Planejamento; o 
Sr. Galvêas era :Presidente __ do Banco Central, hoje é Mi­
nhtro da Fazen~da; o Sr. DeBoOJ]i era Diretor do Merca­
do de Capitais do Banco Central," hoje impe-dido, atua_ 
por fora; o Sr. Wey era qerente do Mercado de Capitais, 
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hOje, Dii·etor do-Mercado de Capitais; Moacir Lar asses­
sor do Diretor De Bonni, hoje Chefe de Gabinete do Di­
retor Wey; o Sr. José Roberto da Silva, secretário do Di­
retor De Bonni, ontem, hoje Chefe do Departamento de 
Liquidações. 

O destaque das irregularidades, no período anterior, 
setp dúvida, ficou pata a emissão irregular de ações, cu­
jas autoridades eram concedidas pela gerência de merca­
do de capitais, chefiada então pelo Sr. Wey, e que abran­
gia, na época, também a fiscãlização do mercado de ca­
pitais. 

Centenas de processos e pendências se acumularam ao 
longo· desses anos nos arquivos da DELFIN, sem que 
qualquer providência efetiva fosse adotada·, com ví§tas 
ãs -punições dos faltosos e a apresentação de uma satis­
fação aoS lesados. 

Somente a partir de 1978 uma nova filosofia de traba­
lho foi irilpiantada na DELFIN, notadamente no setor 
de processos administrativos, resultando_na atualização 
de todas ou quase todas as pendências, satisfação aos in­
vestidores, respostas ao ofício do poder judiciário, com 
até 10 anos de atraso, punições aos faltosos, etc. Igual 
providência foi adotada, também, com relação à emisão 
irregular de ações, não obstante o tempo decorrido da 
instauração dos processos correspondentes, posterior­
mente encaminhados pela Comissão de Valores lmobi­
liâriós, aproximadamente em fn-s de 1979, devidamente 
formalizados. 

Como se observa, na mencionada redação, pouquíssi­
mos processos ainda se encontram naquela oportunida­
ae em fase de estudoS e não obstante a isso, a CVM ja':' 
mais iriformou à DELFIN o resultado dos procedimen­
tos por ela adotados. Àquela ocasião foi ·extremamente 
propícia às grandes quebras ocorridas logo após, tais 
como a de outros grupos: CREDENCE, Mineiro do 
Oeste, Companhia Brasileira de Roupas, Audi, Áurea 
Ypiranga, Nacional Bi-asíleiro, Ayres, etc., cujos prejuí­
zos para os milhares de investidores e para os cofres da 
Nação foram bem maiores que os ocorridos recentemen­
te, se atualizados os seus valores. 

Tais acontecimentos, ê lógico, propiciarm as con­
dições ideais para que, nesses óltimos anos, vârias dessas 
empresas fossem absorvidas por outras, quase nunca de 
forma muito clara, e uma CPI poderia ser criada para 
ex_atninar as irregularidades dessas operações. 

Serã fácil perceber que, se a empresa em dificuldade 
pertencer ao circulo familiar, algum incauto será convo­
cado para assumir o "pepino", pouco importando as 
conseqüências: Banco N acionai Brasileiro, Corretora 
Laureano, Banco Residência, Banco Regional de São 
Paulo e outros. 

Contrarfamente, se a empresa que estiver em dificul­
dade não for persona grata, algum membro ê convidado 
a se sacrificar para salVar o moribundo, sempre em con­
àições extremamente favoráveis para õ adquirente com a 
dilapidação total do patrimônio da negociada, se neces-
sário. · 

Foram com benesses concedidas pelo próprio Banco 
Çentral: Mineiro-Oeste, Ypiia-nga, Regiorial Mineiro, 
Aurea, Banco Intercontinental de Investimentos e ou­
tras. 

De mais ã:nlai~~- flerit sempre ou quase nunca, a inter­
mediação do Banco Central em tais transações parece 
que tef!l_ç>bedecido aos trâmites realmente normais e à le­
gislação pertinente, percorrendo meandros realmente 
complicados e de certa forma incompreensíveis, de um 1 

departamento para outro, provocando sempre exaustiva 
atuação e severas críticas do próprio departamento do 
Banco. t nesse campo que a ingerência indevida de ele­
!Uent9s estranhos ao_ ~anca Central parece gue se fez 
mais presentes, tais conlo o Sr. Pêcora, o Sr: Alvaro Ar­
mando Leal e outros tantos. 

Por outro lado, -a emissão de letras ffias rião é inédita 
no mercado e no passado ocorreu e de forma bastante 
acentuada e, o que foi muito pior, com o Banco Central 
inçlenizando os aplicadores, que, na grande maioria das 
vezes, relegam a um segundo plano o aspecto segurança, 
fator furidamentãl de uma aplicação em busca de taxas 
irreais, inteiramente acinia da normalidade do mercado, 
na ganância do lucro fácil. Foram os casos, por exemplo, 
da Baluarque, Dinamisa e outras tantas. ~claro que es­
ses aplicadores não são tão incautos como querem trans~ 
parecer. De resto, se o Banco Central garantisse essas 
aplicações, como é que os grupos mais estãveis que ofC:. 
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recem caixas menores, porém de muito rriais ·segurança, 
iriam colocar seus títulos? Seria Uni cçintra-scnso. 

É óbvio que a emissão de-letras frias_ é cr!n)_e, mas a 
quebra de _uma empresa por problemas conjunturais 
deve ser encarada cOmo um fato previsível e seus aplica­
dores devem bancar o prejuízo. Além disso fatores políti­
cos exercitados pela alta administração; se-mpre prejudi­
cada com a ação da fiscalização, segundo dizem os de­
poiinentos aqur·prestados pelos então responsâveis pela 
fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador 
Pedro Simon, se V. _Ex .. permit_e ... Porque se fizermos ex­
posição muito longa, nossos trabalhos vão se prolongar 
demasiadamente. Gostaria- que-essa fUndamentação se 
transformasse exatamente nas indagações. 

O SR. PEDRO SlMON- Correto. Só peÇo qui-seja 
transcrito depois. Entrego cóp-ia P<ira -õ Relator. 

Perguntaria se o Sr. Wey era o GerentLda_ OEMEC, 
quando ocorreram uma série de emissões IrregulareS de 
ações o_chamado boom da bolsa e se, na época, o Sr. De 
Bonni era o Diretor do Mercado de Capitais e o Sr. Ei'­
nane Galvêas, Presidente do Banco Central e o Sr. Del­
fim, o Ministro da Fazenda? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Senador 
Pedro Siriii:m, tenho que puxar pela memória. Nessa épo­
ca eu estava, possivelmente, acabando de voltar dos Es-­
tados Unidos do meu Curso __ de Economia_. __ Então, real­
mente, tenho a impressão, que pelo menos as pessoas do 
Ministro Ernane Galvêas e_ do Ministro Delfim estavam, 
naquela ocasião, à frente da ãrea financeira. Não seria 
capaz, realmente, de comentar em relação às outras pes­
soas. 

O SR.-PEDRO SlMON- Nem porqUe não foram to­
madas medidas punitivas. Não tomou conhecimento, 
quando passou pela Presidência do Banco? 

O SR. CARLOS GERAlDO LANGONI- Não, Se­
nador Pedro Simon. Esse pont(l ê importante, esses Pro­
~essos. administrativos têm um curso pr6j)ríci:-Etes têm, · 
mclusrve, uma delegação própria, que são os áeparta­
~entos responsáveis e, portanto, só chegam -à P"residêÕ.~ 
era do Banco, à Diretoria do Banco, quando-já. estão nã. 
sua fase de conclusão e realmente são processos que, às 
vezes, se arrastam e, reconheço, até, muitas vezes essen­
cialmente lentos. _' _ 

O SR. PEDRO SIMON -E também não pode infor­
mar V. S" se essas medidas não foram adotadas e se é 
verdade que ele foi o último Presidente do Banco Ipiran­
ga e se é verdade que não foram aplicados os dispositivos 
constante da Resolução nt 5.021 e por que não foi decre· 
tada a indisponibilidade de seus bens juntamente com os 
outros membros do·Grupo. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Eu não 
estava no Banco nessa oca_sião. 

O SR. PEDRO SIMON - Não pode afirmar? E se, 
ao julgar o referido processo, não considerara a obser­
vação feita pelo DEFIN e pelo DEJUR de que havia 
sido extraviado o último relatório elaborado pela Comis­
são de Inquérito, segundo inforriliçõeS apresentadas 
aqui nesta Comissão? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Descul­
pe, Senador, eu realmente não estava no Banco, não te­
nho conhecimento desses casos. 

O SR. PEDRO SIMON - Com relação ao Banco 
Nacional Brasileiro, V. S!-, também, não sabe das recla­
mações que o Sr. Boquel fez reiteradamente junto ao 
Banco Central1 · 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Nesse 
caso, houve algumas solicitações, por parte do Sr. B-o­
quel, para uma solução negociada para o seu problema e 
nós, numa oc;asião, parece que, não me lembro bem, re­
cusamos, porque achamos que não era do interesse do 
Banco_ Central. · 

O SR. PEDRO SlMON -V. S" nãq_sab.~ se hâ uma 
relação de parentesco entre o Sr. Ministro Galvêas e ·o 
Sr. Sami Com? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Acho 
que não. Acredito .qu_e __ ~ão. D~conheço o assunto. 

O SR. PEDRO SIMON -Com relação à CREDI­
TUM, se foram aprovadas as condições apresentadas 
pelo Sr. Assis Paim Cunha para a absorção da CREDI­
TUM? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Não. 
Tenho a impressão, -no caso da CREDITUM, nós, inclu­
sive, despachamos de forma desfavorável, q_uer dizer, 

- --MO foram preenchidas as condições que o Banco Cen­
tral teria solicitado como pré-requisitos para a nego­
ciação. Ela foi negada no Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON- Essas condições rião forani 
estabelecid!is de dentro para fora? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, Se­
nador Pedro Simon. Acredíto que, pelo menos a_minha 
orientação_ no Banco C~ntral era muito fitme no sentidt;>, 
como lhe disse, de não aceitar composições que implicas­
sem benefícios exagerados ou subsídios exagerados. Por­
tanto, essa era a-oríeritação geral que demos e procura­
mos fazer isso em ·várias ·ocasiõeS. 

O SR. PEDRO SlMON- Se a situação do Gr:upo 
Coroa Brastel foi examinada para aprovação da CRE­
DITUM e por quem? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não co­
nheço _detalhes, realmente. Porque essa operação da 
CREDITUM, inclusive, fOI-negociada ou discutida a 
nível do Departamento, acredito, da Área de Mercado 
de Capitais e eu, realmente, não tomei cónhe.cime_nto, a 
não ser no momento em que houve um despacho já do 
Diretor Wey, no sentido de negar a autorização para a 
negociação. 

O SR. PEDRO SIMON- Se houve recomendação 
no sentido de transform~ar a pena de iriabilitaçã6 perma~ 
nente aplicada ao Sr. Alvaro Leal em temporária, por 
três anos, com data retroativa? 

O SR CARLOS GERALDO .. LANGONI ~. 
pesconheço, Senador. A miin nunca chegou qualquer 
recomendação dessa n~tureza. 

- O SR. PEDRO SIMON- Se o BaitcO Central con­
cordou com que a transação fosse afi_ançada pelo Banco 
Central em bases superiores aos limites? 

O SR. CARL<?S LANGONI- Desculpe-me, Sena­
dor. Que transaçao? 

O SR. PEDRO SIMON- Essa da CREDITUM. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, eu 
realmente não conheço detalhes. Conheço, como lhe dis­
se, Senador, que tenho aqui, inclusive, é o despacho final 
do Diretor W ey não ap'rovando a transação. A transação 
não foi realizada. Eu não conheçO, realmente, os deta­
lhes da, vamos dizer assim, fase anterior à negativa. 

O SR. PEDRO SIMON ~ Não sabe se os setores têc­
nicos eram favoráveis à concessão dessa fiança pelo Ban­
co Central? 

O SR. CARLOS GERALDO_ LA.NGONI-Não, 
realmente desconheço. 

O SR. PEDRO SIMON- Nem por que a transação 
não se concretizou? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, 
lembro-me do despacho. Recebi um despacho do Dire­
tor WeY e dos Setores Têcnicos, dizendo que a transação 
não poderia ser realizada, se não me falha a memória, 
porque algumas das exigências do Banco Central não es­
tavam sendo cumpridas. Talvez alguma coisa ligada ao 
Sr. Jorge Kalil, algo dessa natureza. 

O SR. PEDRO SIMON- Com relação ao Grupo 
APLIC. A negociação desse Grupo é um fato por demais 
conhecido. V. S• poderia explicar como sendo bancârio 
há mais de ~O anos o Sr. W ey possuía recursos para ad­
quirir um banco de porte médio? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Peço 
desCUlpas a V. Ex.•, mas realmente não conheço oS deta­
íhes da operàção do Banco APLIC. 
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O SR. PEDRO SIMON-E não sabe _se_ a carta pa­
tente_teria_ sido negpciada pdo valor simbó-lico de um 
cruzeiro1 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON!- Não sei, 
porque, inclusive, eu não estava no governo, nessa épo­
ca. 

O SR. PEDRO SIMON- Com relação à Rio Finan­
ceira, V~ S• pode dizer se é verdade que os ativos da Rio 
FinarlCf:íra-foram transferidos para o Sr. Assis Paim Cu­
nha1 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI -Â Rio 
Financ-eíra; tenho. lni::lusive, isso_já foi bem explicado 
por ocasião do depoimento do Diretor de Mercados de 
Capitais, Dr. Hermann Wagner Wey, e, pelo que enten­
do, a negociação Coin a Rio· Financeira- Cstava ein pro­
cesso de liquidação ordinária. Nesse caso, inclusive, o li­
quidante era o próprio acionista e controlador da empre­
sa,_ o_liquidante tem capacidade para praticar todos os 
atos necessários à liquidação, inclusive alienar bens mó­
veis ou_ íinóveis. Quer dizer, entendo, portanto, que foi 
uma Operação realizada, livre e espontaneamente, entre 
empresários cOntroladores de grupos privados, onde, in­
clusive, foram resguardados os direitos do Banco Cen­
tral, porque as garantias do Banco Central foram re­
forçadas. Quer dizer, realmente, nesse caso de liquidação 
ordinária, não há a intervenção do Banco Central no 
processo de negociação. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas o Sr. Assis Paim Cu­
nha teria recebido tais ativos gratuitamente? 

O SR. CARLOS -GERALDO LANGONI -Real­
mente não conheço os detalhes da operação. A única coi­
sa que sei é que foi uma operação estritamente dos gru­
pos privados, quer dizer, o Banco Central aí não teve a 
menor inteferência. Apenas foram resguardados os cré­
ditos do Banco Central, inclusive o reforço de garantia. 

O SR. PEDRO SIMON - Com relação à Corretora 
Laureano1 quem do Banco Central participou dessas ne­
godS.ções'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Essas 
negociações com a Corretora Laureano foram conduzi­
das pelos dois Diretores; o Diretor da Área de Capitais, 
a Dr. Wey, e o Diretor da Área Bancária, o Dr. Mei~ 
relles. 

O SR. PEDRO SIMON - Por que o Sr. Assis Paim 
Cunha foi o escolhido para cobrir os cheques sem fundos 
emitidos pela Laureano? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON!- Senador 
Pedro Simon, inclusive tentei explicar, ao longo da mi­
nha exp-osiÇão. Na realidade, ele não foi escolhido. Ele se 
apresentou e demonstrou interesse, na minha opinião, 
imaginando que a Corretora Laureano poderia ser uma 
bela alternativa de expansão das suas atividades finan­
ceiras. Vale recordar, inclusive, que em 1980, o Sr. Assis 
Paim Cunha estava procurando comprar um banco de 
investimento. Ele tinha, na realidade, um projeto de se 
transformar num conglomerado financeiro de porte mé­
dio. Como essa proposta de compra de banco de investi­
mento foi negad_a pelo Banco Central, ele, então,,passou 
a se interessar pela Corretora Laureano com a qual ele já 
tinha intimas relações, inclusive relações pessoais. 

O SR. PEDRO SIMON - Não foram concedidas, 
como diz o Sr. Paim, vantagens adicioriais, tais como 
isenção de IOF, liberação de limites extras para que ele 
fizesSe? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI -Bom, as 
vantagens, Senador, foram realmente mínimas, se é que 
podem ser caracterizadas como vantagens. Quer dizer, 
como eu lhe disse, realmente houve a concessãd- de seis 
agências para banco comercial, que não representava ne­
nhum desembolso de recursos por parte do Banco Cen­
_tral. O limite extra de expansão foi concedido, significa, 
portanto, uma margem de captação adicional de recur­
sos no próprio mercado. Mas isso também era concedido 
a um grande número de empresas, inclusive cerca de 17 
outras instituições, e fOi concedido um empr~stimo de li­
quidez de curto prazo, que foi inteiramente pago em seis 
meses. 
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Então, realmente, não houve nenhuma concessão ex­
traordinária, nenhurria concessâo de caráter es:pecial. 

O SR. PEDRO SIMON- Não foi liberada a coriceS­
são de limite "extra à Firlãriceliã -dO Gi-Upõ-COrOi"eni fínS 
de 80, sem que o pedido sequer tivesse sido examinado 
pelo departamento competente, o DEFIN? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGÔN]- Não, em 
firis de SÓ eu realmente não me recoido de nenhum pedi­
do para limite extra. QUer dizer, á Bãnco Central, apenas 
para colocar a coisa no conte_xto da conjunturat o con~ 
tingenciariúmto, Iírnite -quantítãtivo, dCiiato, criava para 
algumas empresas dificuldades operacionais e o Banco 
Central sempre foi muito flexível. Quer dizer, quando as 
empresas solicitavam. ãigurri:i expansão adicional, e essa 
expansão itdicionarri:ãõ comprometia o problema mone­
tário do Governo, essas concessões eram dadas. Portãn­
to, realmente eu não saberia dizer se, em 80, já houve 
essa solicitaçãO -por pai-te do GrUpo Coroã.. Não Ine re­
cordo, realmente. 

O SR. PEDRO SIMON-E c_omo se explica o arqui­
vamento do processo referente à cobrança do IOF à Fi­
nanceira Coroa através do voto à Diretoria do BACEN? 

O SR. CARLOS LANGONi- Bem, ess'e voto fÕijã 
bastante explicado pelo Diretor de Mercado de Capitais, 
quando esteve aqu1. Fundamentalmente, é uma decisão 
não de isentar, m8:S de que não cabia, no caso, a incidên­
cia do imposto, porque simplesmente não existia, neste 
caso, o fato gerador do imposto. Ou seja, como, na reali­
dade, era uma compra e venda de ativos, isso não carac­
teriza um fato gerador de imposto. Este foi, então, o en­
tendimento, inclusive de setores técnicos do Banco, e a 
Diretoria do Banco Central, com base no voto do Dire­
tor Wey, aprovou, então, a não-incidência. 

O SR. PEDRO SIMON- Como se explica que o ar­
quivamento tenha sido calcado na Resolução nt I 14, de 
dezembro de 1981, quando a operação sobre a qual inci­
dia o tributo foi realizada em maio de 1981, bem antes 
do advento da referida norma? 

O SR. CARLOS LANG'ONf'-- Boni~, reàlmente, Se­
nador, eu não-conheço os detalhes específicos, quer di­
zer, esse aspecto da isenção. Eu diria apenas O seguinte: o 
voto nos pareceu bem fundamentado e, por isso, a Dire­
toria aprovou sem maiores contestações. Parecia re-al­
mente bem justificado o fato-de que sendo uma simples 
operação de compra e venda de ativos, essa compra e 
venda de ativos não caracterizaria realmente um -[ato ge­
rador de impostos. 

O SR. PEDRO SIMON--- Consta que o Departa­
mento de Fiscalização instaurou processo administratiVo 
contra a Corretora Laureano e Seus adminisfiadores, 
tendo sido despachadO pelo Sr. Wey, se não me eflB;anÕ, 
prevendo uma série de medidas punitTv3:-5, em _27-de ja­
neiro de 81. Esse processo somente há pouco tempo, em 
fevereiro de 84, foi despachado, já na gestão do Sr. Clé­
ber. Qual o motivo da paralisação desse processo, um as­
sunto tão importante, durante três anos? 

O SR. CARLOS- LANGONI..:::.~nem, Senador, essa é 
uma pergunta que eu acho bastante importante, interes­
sante. Na verdade, o processo só sobe à Presidência do 
Banco Central, porque se tratava, na realidade, de um 
processo simultâneo, de sugestão de -umã açãO adffihlis~ 
tratiVa contra os administradores da Laureãilo e também 
da eventual intervenção na Corretora. Ora, somente por 
ess~ fato, ele sobe à Presid!nci.:i, porque, na realidade, se 
fosse simplesmente por questões de natureza administra­
tiva, esse processo deveria correr naturalmente a nível da 
diretoria específica e até in esmo a nível da chefia de de­
partamento, ou seja, de divisão. 

Bom, evidentemente, a questão fundamental para nós, 
naquele momento, era o destino da empresa. O Diretor 
wey, inclusive, explicou que se fosse tomada uma deci­
são com relação- à punição dos administradores da Lau­
reano, antes de uma definição com relação à situação da 
instituiçãO financeira, eles poderiam 3t~ vir· a ser benefi­
ciados, porque o prazo para a indisponibilidade dos bens 
é: um prazo exíguo, de apenas um ano. 

Portanto~ a nossa discussão, realmente, naquele mo­
mento, era acerca do· destino da empresa, da instituição 
financeira, c como eu mencionei, a decisio do Governo -
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(Qi por uma solução de mercado, uma solução de merca­
do que não implicava, como eu tenho repetido, em apor­
tes adiciOnais de recursos pelo Banco Central. 
o-< Quer dizer, a partir desse momento mudou a natureza 
do processo administrativo, quer dizer, seria -necessária, 
inclusive, a realização_de novas diligências, até mesmo 
para verificar se, no processo de incorporação, não sur­
giriam fatos novos que pudessem modificar o parecer 
original e esse processo de diligências e de consultas 
aqui, fundamentalmente, explica o atraso na decisão for­
mal com relação aos administradores. 
- Mas eu gostaria de desiacai que hOuve umã Orien­
tação expressa da Diretoria do Banco Central no sentido 
de não permitir a volta desses administradores ao merca­
do. E, na realidade, o simples fato da solução negociá-la, 
as inforrÍlações existentes sobre a Laureano já permitiam 
a inclusão no cadastro pessoal desses administradores a 
ob~ervaç_ão de que_eles não poderiam ser mais readmiti­
dos. E, de fato, flãó foram reãci.mitidos. Quer diZêr,- du­
rante esse período, os administradores da Laureano não 
foram mais aceitos pelo Banco Central do Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON- Como nOs podemos enten­
der, Professor Langoni, que a atual situação jurídica bra­

. -sileira e a realidade neste País, essa série âe fatos tenha 
acontecido ao longo de todos esses anos? O Congresso 
realiza, e-esta deve ser a quarta, quinta, sexta, sétima Co­
missão Parlamentar de Inquérito, o Governo baixa, cria 
dez, doze, não sei qrianias comissões adri:tinistrativas 
buscando a punição e que, pratica"ritente-àlé igora llão se 
tenha resultado prático e objetivo de concretização de 
puniÇão de responsáveis, de reposição de ganhos ilícitos, 
absolutamente nada. Como é que V. S•, atê a título de 
sugestão a nós, que temos a responsabilidade como par­
lamentares, como é que se pode entrar numa realidade 
dessas, para que as coisas possam realmente funcionar 
neste País? 

O SR.~ CARLOS GERALDO LANGONI- Bein Se­
nador, em primeiro lugar, eu gostaria de ressaltar que na 
minha adminiStração eu implantei uma novidade, que ti­
nha um aspecto importante, que era a simultaneidade da 
ação criminal, lado a lado do processo administrativo. 
No passado, isso explica muito, V. Ex• mencionou, a de­
mora para a ação crmininal, havia uma seqüência de 
eventos: primeiro, o processo administrativo e, somente 
depois, a ação criminal. Foi na última administraçãO que 
nós invertemos esse processo. Independente da conclu­
são do processo administrativo, se houvesse evidências 
concretas de ilícito penal, nós ii:tstaurarfamOs o Processo 
criminal de imediato. E foi, inclusive, na minha adminis­
tração Que, pela primeria vez; Uma açãO criminal dessa 
natureza foi levada a cabo com sucesso, que foi o caso 
dos administradores do Grupo Tieppo. - -

Agora, com relação ao futuro, eu acho que muito real­
mente mais precisa ser feito. E é nesse sentido, Senador, 
que nós encaminharemos um projeto de modificação da 
sistemática de tratamento de crimes do mercado finan­
ceiro: Esse projeto, que foi de -desenvolvido a nível ·do 
Banco Central, já foi aprovado_, tem inclusive parecer fa­
vorável do Procurador-Geral da Fazenda e, estará sendo 
examinado pelo Ministério da Justiça. Portanto, talVez 
fosse o momento adequado do Congresso Nacional, in­
clusive, ajudar no aperfeiçoamento e, eventualmente, na 
aprovação dessa nc:>va sist~~âtiCa, em que se _ _çriaria, pra­
tlcamente, um foro especial para esses processos crimi­
nosos na área financeira. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu teria mais perguntas a 
fazer, Sr. Presidente, mas como o nosso especialista, o 
Deputado Suplicy, é o homem encarregado de realmente 
aprofundar nessa matéria, eu acho que devo reservar a 
que Cle faça ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MA TARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente~ só acharia importante. talvez, uma questãO 
breve, que fosse examinado o requerimento antes que, 
eventualmente, não se tenha mais quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
men~o? este? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Ou, se houve acordo, que ele seja pronunciado~ 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Professor Carlos Geraldo Langoni, parece-me que hã 
uma dificuldade, que eu espero ser superada ao longo 
desse diálogo, para que nós consigamos o propósito de 
servir ao interesse pllblico, destrinchar completamente 
todos os detalhes desse quebra-cabeças, o caso Coroa­
Brastel. E acredito que V. S• estâ numa posição excep­
cional para esse esclarecimento, em que pese provavel­
mente estar sendo submetido a forças extraordinárias, 
para que esse esclarecimento não tenha a ser dado intei­
ramente. 

Vou procurar fazer a argtiição por capítulos, jã foram 
muitos referentes a esse episódio. 

O primeiro deles refere-se à Corretora Laureano; eu 
pergunto - porque há um detalhe importante - qual 
foi a data exata em que ingressou na posição de Presi­
dente do Banco Central? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Na Pre­
sidência, foi em fio:at de janeiro de 1980, não sei exata­
mente o dia exato, mas fim de j~neiro de 80. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Muito bem, e qual o procedimento de nomeação de dire­
tores o qual -eu sei que os diretores do Banco Central 
normalmente são nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca·- mas qual a palavra, que normalmente tem o Presi­
dente do Banco C~_ntrai, na nomeação da sua equipe de 
diretores'? - --

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Bom, no 
meu caso, Deputado, eu comecei no Banco Central 
como Diretor .da Área Bancária e cheguei à Presidência, 
quando o Ministro Galveas assumiu o Ministério da Fa­
zenda, eu praticamente não tive possibilidade de indicar 
novos diretores, proque eu saía já da equipe da diretoria 
antiga. Então a única indicação que foi feita naquela 
ocasião, e que eu tinha uma participação atiVa, por uma 
feliz coincidência de opiniões minha com o Ministro 
Galveas, fofa do Dr. Meireles, e depois Posteriormente, 
mais ou menos ao longo de 80, criou-se então a Diretoria 
de MCrcado Ãberto- que aliás acabou sendo extinta­
e foi indicado o Dr. Cláusio Abad, também nesse caso 
uma indicação pessoal minha com o apoio do Ministro 
Galveas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Dessa maneira, V. S• indicou apenas o Professor Antô­
nio Chagas Meireles, e também depois, o Dr. Cláudio 
Adad, esse saiu antes do término de sua administração, e 
o Professor Antônio Chagas Meireles saiu praticamente 
junto com V. S• 

O SR. CARLOS LANGONI - É verdade, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Quando V. S• entr_ou_, estava em andamento no Banco 
Central, um processo referente à Corretora Laureano, 
pois em 27 de junho de l979,já havia um relatório falan­
do _das penalidades~ das infrações de natureza grave, da 
venda de títulos inexistentes e alienação de papéis custo­
diados, de ilícito penal, da recomendação da c_omuni­
çação do _fat_o ao Ministério Público, de sanções adminis­
trativas aplicáveis à empresa e respectivos diretores, isto 
é, a sua inabilitação. Isto foi encaminhado pelo órgão, 
Departamento de Contencioso (DECAD), João Correa 
de Magalhães, encaminhado ao DEFIN e ao Departa­
mento de Contencioso, Divisão de Contencioso Judicial, 
José Carlos da Silva Silveira, também com assinatura do 
coordenador interino, de acordo, encarninhe-:-se ao DE­
FIN, ao Departamento de Fiscalização no Mercado de 
Capitaís - assinado por José Evangelista de Souza, e 
isto foi encaminhado ao Presidente do Banco Central, 
Carlos Brandão, com uma minuta preparada jâ ao seu 
Procurador-Geral, dizendo que um processo administra­
tivo inst_3urado por esta autarquia contra Laureano, 
Corretora de V alares e respectivos diretores, apurou-se 
que o Sr. José Antônio Luiz Ribeiro, Cupertino de Mi­
randa e Roberto dos Santos Laureano, residentes, etc., 
enquanto titulares dos cargos de diretores da aludida 
.corretora dispuseram, como coisa própria, de títulos cus­
todiados naquela instituiÇão e em outras· do sistema fi­
nanceiro, vendendo_-as a terceiro~ à revelia de seus legíti­
mos proprietârios. E desta maneira, considerando a na~ 
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tureZa do ilícito, ·tendo em vista que preceitua o art. 4'1 § 
2'1, da Lei n~' 4.728, de 14 de julho de 1965, encaminhan­
do anexo_ c_ópia do aludido processo administrativo, 
onde tudo se encontra (elatado e .. comprovado, a fim de 
propiciar a esse órgão a adoção da_s providências penais 
que julgar cabíveis. Desta maneira, em 1979, já tramita­
va, a ():Ível da Presidência do B.ãnco Central, um relatório 
sobre graves irregularidades, crimes cometidos e a reco­
mendação ao Pre_s_idenle de encaminhar ao Procura4qr­
Geral da República o devido processo contra os admi­
nistradores. 

Quando V. S• entrou na Presidência do Banco, em que 
pé estava exatamente essa recomendação, por que ela 
não havia sido levada adiante pelo presidente anterior e 
por que também não foi tomada providência posterior­
mente? 

O SR. CARLOS LANGONl - Ilustre Deputado, 
quando nós assumimos o Banco Central, nós tínhamos 
informações de carácter geral acerca dos problemas da 
Corretora Laureano; Mas, na realidade, do ponto de vis­
ta estrito de um quadro completo e atualizadp da si­
tuação da Corretora, ele só foi Preparado para a urreto­
ria do Banco ao fim de 81, quando então o Diretor Wey 
apresenta em Diretoria uma auditoría atua1izada- isso 
acho que é uma tendência natural, quer dizer, um novo 
diretor deseja atualizar as informaÇÕes, pãfa ter o qUa­
dro preciso da situação da Corretora - e esse voto do 
Dr. Wey que dá, inclusive, origem a uma pósfÇão, que é 
inclusive poUco comum a nível do Banco Centr_al, em 
que a diretoria formalmente se manifesta a favor da in­
tervenção na Corre-ro:x:a __ Qij_ por Uma solução negociada, 
que não implicasse em recursos especiais do Banco Cen.:. 
trai. 

Então, realmente, a nível do meu processo decisóriO, 
ela só foí eDCamlrihada-em-dezembro de 81, com relação 
ao voto que V. Ex• conhece muito bem. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• citou, na stiã exposição inicial, que o Banco Central 
negou, por muito tempo, concessões de financia.:mentos 
extras à Laureano, mas, pouco antes de sua gestão, mais 
especificamente em março de 79, demonstrando algum 
receio de que o próprio mercado de capitais, a própria 
imprensa, visse esse assunto com muita atenção, o Banco 
Central chamou o Sr. Assis Paim Cunha para que ele co­
locasse 50 milhões de cruzeiros na Corretora Laureano. 

O Diretor do Banco Central, era presidente então Car­
los Brandão, pediu ao Sr. Assis Paim Cunha que, através 
da Coroa, colocasse 50 milhões de cruzeiros na Laurea­
no. 

Os documentos comprovam que essa operação foi fei~ 
ta, ele serviu como ponte para cobrir cheques sem fundos 
na data da Corretora Laureano. 

Essa proteção que se dava à Corretora Laureano não 
era similar a outras corretoras ou financeiras~ que se sa­
be. Uma das razões apontadas para este fato, segundo 
depoimento do Sr. Assis Paim Cunha, era que o Sr. Row 
berto Laur_e_ano tinha um relacionamento e;.;;tremamente 
próximo do Governo, em especial do próprio Ministro­
Chefe do Gabinete Civil, Golbery do Couto e Silva, pois, 
durante os anos 70 ele colocou, trabalhando como ope­
rador na Corretora Laureano, o Sr. Golbery do Couto e 
Silva Jr., que fez muitas operações, inclusive participan­
do dessas operações, que o próprío Banco Central nesse 
relatório, aqui citado, de 27 de junho de 79, considerou 
como fraudes. Isto não impediu entretantO que,- em 
março de 1979, o Banco Central pedisse ao Sr. Assis 
Paim Cunha para realizar aquela operação. 

h fato qUe o Sr. Assis Paim Cunha tinha um relacionaw 
menta próximo com o Sr. Roberto Laureano~ como V. 
S• citou, mas esSes fatos aconteceram e estão documentaw 
dos. 

V. S• tinha conhecimento, durante os 5 anos que pas­
sou à frente da Presidência do Banco Central, desse rela­
cionamenlo ptóxirriO-do Sr. Roberto Laureano com as 
autoridades governamentais? Pôde testemunhar que, efe-­
tivamente, acontecia, pelo menos, a solicitação do Sr. 
Roberto Laureano ao Sr. Golbery d_o_ Couto e Silva e, 
atravês de outras autoridades, chegaram ao· seu conheci­
mento notícias de que o Governo tiilha interesse em pro­
teger a Corretora Laureano e aos seus diretores de qual­
quer punição que, afinal não aconteceu durante toda a 
sua gestão? 
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O SR. CARLOS LANGONI- Bem, deputado, vou 
responder com os fatos. 

Na minha gestão na Presidência do Banco Central, 
realmente nunca tive tempo para entrar no emaranhado 
de relacionamentos pessoais que possam existir entre 
pessoas da instituição financeira e mesmo, eventualmen­
te, relacionamentos com pessoas do Governo. Tracei 
uma linha de ação e segui essa linha de ação. 

Então, no caso· da Corretora Laureano, posso respon­
der pelo meu período. Como V. Ex• Pode comprovar, 
durante a minha gestão, o Dr. Laureano não rec~beu 
quâ.lquer aporte de recurso do_ Banc_:_o __ central. Essa foi 
uma posição que tomeí, foi uma postura que tórrie_i~ 

O que aconteceu realm~nte no_ passado, eu não tenho 
condições de informar a· V. Ex•, mas a minha postura 
com relação às solicitações fi-eqilentes do Sr. Roberto 
La:UreãDo, que realmente ia a_o BancQ Central solicitar 
aporte de recursos, era que não daríamos esse apOrte de 
recursOs e, como· lhe disse, ao longo desse ano, inclusive 
esrava sendo preparado uma auditoria completa, para 
que nós tivéssemos então elemento objetiVo para ·poder 
tomar uma decisão com relação ao futuro da Corretora. 

O SR. EDUARDO MATARA=_-SlJI'LICY -
M·as, o segundO-fato Semelh~uite àquele de ffia!ço de-79, 
deu~se em sua gestão, Eu gostaria, se V. S• pode nos re­

-cordar exatamente o que aconteceu em novembro de 80, 
quançlo, segundo o Sr. Assis Paim Cunha, o Ministro 
Antônio Delfim Netto lhe telefonou pedindo que em­
prestasse 180 milhões de cruzeiros à Corretora Laurea­
IlQ.. Em_ seguida, lhe te:lefonoU o Ministro Ernane Gat--:. 
vêas. Pouco antes, relatou aqui o Sr. Assis Pairri Cunha, 
havia lhe telefonado o_Dr. Celso Lima e Silva. Pergunto, 
em primeiro lugar: o Dr. Celso Lima e Silva exercia que 
fõ.ilção no Banco Central durante a sua gestão? 

O SR. CARLOS LÀNGON! - O Dr. Celso Limá e 
Sílva estava na ârea do Meio Cífculante- MECI - e 
na realidade, desde o inicio, posso lhe dizer que nunca 
ele me telefonou acerca desse assunto, dessa versão do 
Sr. Assis Paim com relação aos 180 milhões. Essa versão 
é absolutamente falsa. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- O 
Dr. Celso Lima e Silva aposentou-se do Banco Central 
na sua gestaõ? 

O SR. CARLOS LANGONI ~ Não me recot;do _se 
ele aposentou~se na minha gestão o_u s_e já estava aposen~ 
ta do quando assumi, isso- não tenho çandições de res­
ponder. Mas suponho que foi por este-perlOdo- que ele se 
aposentou. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- E 
manteve, durante a sua gestão, um contrato de prestação 
de serViços com o Banco Central? 

O SR. CARLOS LANGONI --Manteve, porque 
continuava no MECI prestando serviços ao Banco Cen­
tral, o que aliãs é um fato que não é novo, isso acontece 
com vãrias pessoas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Não foi dito por mim ou pelo Sr. Assis Paim Cunha que 
ele havia lhe telefonado. Segundo o Sr. Assis Paim Cu­
nha, ele telefonou ao Sr. Assis Paim_C_unha, avisando 
que o Sr. Ernane Galvêas iria lhe telefonar, e daí o Sr. 
Ernane Galvêas telefonou e, na manhã do dia seguinte, o 
Sr. Assis Paiin-Cunha relatou um fato que foi aqui con~ 
firmado no depoimento do Sr. Deli Borges, em que ele se 
diiigiu à sede do Banco Central, no Rio de Janeiro, e no 
caminho, encontrou o Sr. Deli Borges,~ quem relatou os 
telefonemas de .ambos os MiriiSffOs~-que haviam lhe soliw 
c;_itado para emprestar 180 milhões de_cruzeiros à Corre­
tora Laureano. No caminho, o Sr. Deli Borges recomen­
dou que não fosse feita a operação, dizendo ao Sr.Assis 
Paim CUnha de que havia um relatório da Fiscalização 
do Banco Central~ dizeildo das irregu13.rídades grâvíssi­
mas ria Laureano, portanto, tinha o Banco Central co~ 
nhe_cimento das graves irregularidades que aquela Corre-

- tOrã:estava parã esfourar; e ele disse que até iria ao Gabi­
nete de V. S._ tentar convencê-lo de que não deveria ser 
feita a operação. Ao chegar ao gabinete, _o Sr. Deli Borw 
ges não entrou e então o Sr. AssiS Paim Cunha conver­
sou com v. s•. 

Outubro de 1986 -· 

V. 5' conhece o depoimento do Sr. Assis Paim Cunha 
provavelmente sobre este episódio, que não precisaria re­
petir, mas como nós ouvimos a versão dele, gostaríamos 
que V, S.• nos dissesse exatamente qual foi aquela conver­
sa em um esforço de memória? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Pois 
não, ilustre Deputado, é uma boa oportunidade, eujã in~ 
clusive, em outra ocasião, na JUstiça do Rio, teve opor­
tunidade de recolocar esta questão- e o Sr. Paim é um 
especialista em meias verdades, ele realmente consegue, a 
partir de um fato, que tem alguma fundamentação, ele, 
então, constrói a sua versão e sua fantasia. 

Em primeiro lugar, apenas um parênteses, ele, de fato, 
solicitou uma entrevista comigo e eu o mal conheci no 
Banco Central e me procurou dizendo que estava preow 
cupado com a situação do mercado, em face das dificulw 
dades da Laureano e estava disposto, inclusive, a um ato 
de hoa vontade e preocupação em caráter maior do _que 
o seu interesse privado, segundo a versão dele, de colocar 
recursos de Cr$ 180.000.000,00 na Corretora Laureano. 
E perguntava qual seria a minha opinião. Eis um fato 
que eu--acho realmente importante. Em primeiro lugar, 
eu lhe disse que coino Presidente do Banco Central eu 
nunca poderia fazer qualquer comentário sobre a Corre­
tora Laureano. Aliás, um parênteses, estranho, portanto, 
que-um certo chefe de departamento do Ba.nc_:_o C~ntra,l 
dO Brasil tenha transinitido informações de caráter sigi­
loso, inclusive pela própria lei bancária, para o emprésa­
rio finariceiro. 

Disse que não poderia comentar ... (inaudível) ... fl!!l-: 
cionamepto no merçado, mas que ele poderia observar 
em volta qual era a atitude do Banco Central em relação 
ao mercado financeiro. Nós estávamos, naquele momen~ 
to, exatamente no auge do process-o de intervenção. 
Tínhamos acabado de fechar o Banco Regional e estáva~ 
mos realmente no processo de intervir em duas _ou três 
CorretOras por mês, e que ele, portanto, olhando em vol­
ta e sentindo a atitude do Banco Central, tomasse a sua 
decisão que seria uma decisão com seu exclusivo risco e 
responsabilidade. 

A versão do Sr. Assis Paim de que eu teria inclusive 
sugerido o desconto dessas letras na FUNCEF, que é um 
passo a mais que ele conta, é lotalmente absurda; qual a 
ingerência que o Presidente do Banco_ Central tem sobre 
a- Fundação d_os Funcionários da Caixa Econômica Few 
dera!? Nenhuma. A FUNCEF é uma instituição inde­
pendente de funcionários da Caixa, quando muito _teria 
uina relação com o Presidente da Caixa Econômica Fe­
deral. Poi- que o Presidente do Banco Central iria dar 
uma ordem a um Presidente de uma Fundação de fun­
cionários da Caixa __ Federal para descontar letras da Co­
roa? 
~ uma versão que não resiste à análise mais simples e 

mais lógica, é uma coisa realmente que só pode ser expli­
cada por uma pessoa que estã em um processo hoje de 

-:-le-nrar se explicar ou se defender, acusando de crimes que 
lhe são imputados. Essa é exatamente a versão precisa da 
conversa que aconteceu entre mim e o Sr. Assis Paim 
dentro do Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY-
-- Diz o Sr. Assis P~_i_m Cunha que, naquele dia, não conse­

guiu os Cr$ 180 milhões de cruzeiros que os Ministros 
haviam solicitado e que então tendo conversado com V. 
s~ lhefoi sugerido que talvez se pudesse emtiir as letras e 
uma instituição como a FUNCEF ou a Fundação de 
Funcionários do próprio Banco Central adquiria as le-­
tras ou algumas delas. Com respeito a esse fatO, talvez 
haja fõrma-de verrficarmos se aconteceu ou nãO, através 
de um requerin1ei1to de informações que eu solicitaria à 
presidência de solicitar à Direção da FUNCEF, da 
CENTRUS, ASBAC, que seriam as possíveis insti­
tuições que, eventualmente, tivessem realizado essas ope­
rações. 

Em vista exatamente dessa informação, sugeri ao pre~ 
sid~nle .qUe obtivesse do liquidante da Cor_oa Sf A infor.:­
mação sobre a FUNCEF ou aCENTURS ou ª_ASBAC, 
ou ainc;la, as fundações dos funcionários do Banco· do 

__ n(a_:il_l, se tinham recursos aplicados em Letras "da Coroa 
SfA. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- (Fora 
do microfone) 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Não temos ínformação ainda sobre novembro de 80, o 
que serâ fácil obter. Mas a FUNCEF tinha aplicado, se­
gundo a informação do liquidante da Coroa SfA, em 
termo de valor ajustado à_data da liquidação, 12 de agos­
to de 1983, CrS 5 bilhões e 952 milhões de cruzeiros na 
Coroa sI A em letras, e a Fundação Banco cenlràl de 
Previdência Privada, CENTRUS, a FUNCEF é-a Fun­
dação dos EconomiáriOSF<:derais, e a Fundação Banco 
Central de Previdência Privada, CENTR US te in, em ter­
mos de valor ajustado, em 12 de agosto de 83, Cr$ 950 
milhões em letras aplicadas. Tive o cuidado de verificar 
os estatutos da FUNCEF, inclusive de perguntar ao Pre­
sidente da FUNCEF, tanto o interino atual quanto o [)r. 
Álvaro B:ircelos, que foi o Diretor até junto pasSado, 
quem é que tivesse realizado as operaçõis. t o Presiden­
te, principalmente, Quem nomeia o Presidente? E a pró­
pria instituição mantenedora, se a Caixa Econômica Fe­
deral, portanto_, Presidente da Caixã Econômica Fede­
ral. 

Então, quando conversei com o Sr. Gil Maceira, que 
terâ a oportunidade de prestar o seu ~epoimento aqui, 
ele confirmou a cõilversa, segUndo a qual, em algumas 
ocasiões, ele procurou ajudar a Coroa S/ A, adquiriildo 
letras. Não se se foi exatamente nessa data, mas isso nós 
poderemos averiguar, talvez não tenha sido nem por ini­
ciativa de V. S" mas se aconteceu o empréstimo de Cr$ 
180 milhões de cruzeiros, naquele dia, 27 de novembro 
de 1980, à Corretora Lai.treano, os documentos compro­
vam que esse foi objeto de conversa naquela manhã, em 
que o Sr. Assis Paim Cunha e o Presidente do Banco 
Central, Carlos Geraldo Langoni, V. S• está confirman­
do. Ele disse que não tinha os recursos e que só conse­
guiu tê-los, porque··urn-a- instituição como a FUNCEF os 
adquiriu, transformando os recursos em dinheiro, então 
parece que os fatos aconteceram, só o detalhe da conver­
sa é que há divergência. Essa conversa é importante pois 
o Relator terá que comparar os dois depoimentos diver­
gentes. 

O SR. CARLOS GERALDO-LANGONI...::Sobrea 
conversa, foi exatamente isSo que acOnteceu, aliás seria 
muito estranho que o Presidente do Banco Central fosse 
orientar o desconto de letras exatamente na Fundação 
da Caixa Econômica Federal, inclusive, se o próPrio 
Banco Central tem a sua fundação de aplicação de recur­
sos que aliás, semPre definimos com absoluta indepen­
dência, nunca tivemõs qualquer ação com relação às 
aplicações da fundação e a maior evidência disso ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Uma é a CEN­
TR US, a outra é a ASBAC. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- São to­
talmente independentes. A Presidência do Banco Central 
não participa do programa de investimento. E, inclusi'tte, 
o seguinte: e eu acho que o fato da: Fundação, ·da CEN~ 
TR US, ter letras da Coroa na ocasião da intervenção, 
demonstra a lisura como atua a Diretoria do Banco Cen­
tral. Quer dizer, que não houve o menor vazamento de 
informação co-m relação à inteivenção, nein mesnlo den­
tro do próprio Banco Central, ou seja, a própria-qN­
TRUS teve prejuízo na aplicação das letras da Coroa. 
-·Eu acho que esse ponto que V. Ex• destaca, reforça, 
inclusive, eu agradeço a V. Ex" por que me dã, mais uma 
vez, a confiança nos meus funcionários e nOfmeus dire­
tores. Num processo de intervenção que iria causar pre­
juízo aos aplicadores, a CENTRUS aparece então com 
aplicações, o que é uma poSição, acho, que demonstra a 
seriedade como nós conduzimos as coisas no Banco Cen­
traL 

Mas eu quero dar uma informação adicional, que tal­
vez ajude a V. Ext b que existe -um voto do Co~~elh9 
Monetârio Nacional, do início de 1980, autorizando a 
Caixa Econômica Federal a comprar letras de câmbio de 
instituições financeiraS inde"pCndeiiteS.- Então talvez aí V. 
Ex• tenha uma ligação porque quê, de repinte, ·aparece ã 
figura Qa Caixa, !!m relação à LetraS ·de Câmbio da Co- . 
roa e de outras instituições financeiraS. Havia um voto 
aprovado pelo Conselho Monetário Nacional, do seu 
Gil Macieira, no início de 1980, autorizando a Caixa a-· 
realizar estas operações. Se V. Ex•, ínClli.siVe, áesej3r, eu 
posso depois, em segU.ída, encaminhar a V. Ex• esse voto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -0 
outro episódio muito importante refere-se ao que acon­
teceu em fevereiro de 81. 

o·Uvro Branco do Banco.Central p-rocura -itegar em 
duas passagens que o Sr. Assis Paim Cunha tiVi::~se sido 
chamado pelo Governo para adquirir a Corretora Lau­
reari_o, Aliás V. S• também expressou aqui, no momento, 
que o Sr. Assis- Paim Cunha prontificóu-se a ad<j_U.irír a 
Laureano, como não se tivess-e sido- chamado. Âs--duas 
passagens são uinã na página 21, onde diz que a "DirCto­
iia do Banco Central, em 3-12-80, acothendo -ãiripla ex­
planação do Diretor da Área do Mercãdo d~ Capitais, 
manifeStou-se no sentido de que para resolver o proble­
ma da Laureano se apresentavam duas soluções, mencio­
nadas por V. St: ou a intervenção, ou_a solUção negocia­
da, riiediante a incorporação da Corretora, sem nenhu­

-ma ajuda do_ Govern_o, por uma outra instituiçãO do 
Mefcado"; sem nenhuma ajuda do Governo. 

-E ainda, na págifla 25 diz: .. para evitar a ação sanea­
dora do Banco Central do Brasil1 que já se prenunciava 
irievitàvel, se n"ão Se Chegasse_a_uma solUção negociada, a 
Cor_oa AdmínístraçàO e PartiCipaç-ão pronfifícOU-sê·a ad­
quirir o controle acionário da Laureano, tendo enéami­
nhado ao Banco Central, em 10-2-81, instrurriirifo-parti-· 
cular de compra e venda do título patrimonial da Bolsa 
de Valores de São PitulO, de __ prOpriedade daquela_Corre­
tora"~_'_'Proniificou~se:" Mas terâ- sido a iniCíatíva:mes­
mo de quem se prontificou ou do GoVernO? Não é fato' 
que o Ministro Delfim Netto chamou o Sr. Assis Paim 
Cunha, às onze da noite, do dia 9 de fevereirõ- de S 1? Não 
estava V. s~ ciente disso, uma vez que dois de seus direto­
res estavam Se prontificando a ficar, madrugada adentro, 
naquela noite para conversar com Sr. Assis Paini Cunha? 
Que instituição ou quem pagou o frete do aViã~, de 9 de 
feVereiro de '81? - -

O SR. CARLOS LANGONI - Ilustre Deputado, 
deixo-me também aqui para aproveitar a oportunidade 
para esclarecer esses pontos. 

Em primeiro lugar, nós, como eu disse na explicação 
ao _Senador João Calmon, nós estâvamos no processo de 
preparação da interyenção da Corretora ~aU.ieano_, ~ 
Corretora Laufeano, naqtiel;l tarde,_estava com um che­
que a descoberto, e era exatamente aquilo que nós está­
vamos aguardando jã há algum tempo: a caracterização 
de uma situação de iliquidez que, realmente, então per­

_mitisse viabilizar uma intervenção, sem qualquer dúvida 
com relação à capacidade de sobrevivência da Corretora. 
Isso ocorre nesse dia 18. Os administradores da Laurea­
DO dirigem-se ao Banco Central e iniciiun, então, ç_()}Üo O 
Diretor dã -Área Bancária, inicíalmente, o processo de 
discussão acerca, evidentemente, eles solicitando uma 
cobertura do Banco Central, e nós já definindo o proces­
so de- intervenção, porque jâ havia, inclusfve, o compro­
misso deles, nessa carta que V. Ex• faz referência, nessa 
transação de compra da carta-patente de São Paulo e so­
licitar a intervenção, se, naquele período, não conseguis­
sen;l r~mente recursos no mercado. _Portanto, a coisa 
estava se encaminhando nessa direção, quando, nessas 
negocíações, surge a informação de que o Sr. Assis Paim 
Cunha estaria em condições ou teria interesse em apre-

- ~ntar uma proposta para a absorção da Corretora Lau­
reano que, na realidade, interessaria ao Governo, ou se­
ja, atenderia às condições do Governo. 

Ora, isso era absolutamente esperado, porque-se o Sr. 
Assis Paim Cunha iirilla asSinado um compromisso de 
compra de uma carta patente de São Paulo, em que cons­
tava uma clâusula de perspectiva ou possibilidade de in­
tervenção, me parece evidente, ilustre Deputado, que o 
Sr. Assis Paim Cunha não podia estar dormindo tranqui­
lamente em casa com trezentos milhões de cruzeiros apli­
cados na Corretora Laureano, que estava na iminência". 
de sofrer uma interv~ção. Quer dizer, é realmente ima­
ginar um grau de aQsoluta inexperiência para o empre­
sário, que já se mostrava extremamente hábil no des_enho 
e nos seus planos de expansão. Parece-me mais do que 
-Claro que o Sr. Assis Paim estava acompanhando o dia­
a-dia da _Corretora _Laureano, porque ele, na realidade, 
passou a ter interesse direto na Corretora. A intervinçã'o 

. p_a Co.r:retora representaria, no mJriirrió~ um granCI.i:: pre­
juizo para ele. Então, a nível de Banco Central, eu desco­
nheço_ qualquer informação_e_m_ relação à chamada do 
~inist_ro Detfim. 

ü que houve foi, na própria negociação dos adminis­
tiàdoi--es- da Laureano, a informação de que o Sr, Assis 
Paim .:Stava-se encaminhando para o Banco CentraL 

Aliâs, V. Ex', numa outia ocãsião mencfonou aqui 
que ele-veio numjatinho do Banco Central; eu queria, de 
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maneira ã maiS e_nfática, desmentir esse fato; não é ver­
dade, o jatinho do Banco Central estava inclusive em 
BrasOia nessa ocasião, eu posso lhe dar, se V. Ex• quiser, 
toda a programa.cão de vóo do avião do Banco Central 
naquele momento. E nós nunca colocaríamos um avião 
do Banco Central à disposição de qualquer empresário, 
em especial, no caso o Sr. Assis Paim Cunha. Portanto, 
como o Sr4 Assis Paim veio, em que avião ele veio, se foi 
por conta dele, se foi por conta própria, realmente eu, 
não é assunto da minha alçada. 

Por que a reunião se estendeu durante a noite? Porque 
ne~se momento,_ então, eu _inclusive convoco o Dire~or da 
Área _Qe Merc<!.dO e Capitaís para realmente, os doiS, exa­
minarem se, de fã to, a proposta do Sr. Assis Paim seria 
aceita pelo Banco Central. Quais erim as condiÇões que 
nós colocamos em voto expresso? Eu volto a enfatizar a 
posição do Bãnco Central: eu não conheço na história âo 
Banco Central n~nhuma decisão dessa natureza, em que 
a Dire.toria se reúne para formalizar, num voto, as con­
dições da intervenç_ão. O voto expresso era a intervenção 
ou !i"solução negociada, sem aporte de recursos especiaís 
por parte do Banco CentraL Então, no momento em que 
essas çgndições foram satisfeitas, e V. Ex• há de concor­
dar_ comigo que __ aquilo que o J3,anco Central deu ao S. 
Assis Paim foi iiiírilmO, fOi ·muito pouco em termos de re­
cursos, não houve nenhum privilégio, nenhuma con­
dição especial; nós, então, optamos pela solução de mer­
cado. E essa decisão não foi uma decisão exclusiva, evi­
dentemente, do Banco Central, mas foi uma decisão de 
Governo como um todo, satisfazia o interesse do GoVer­
no de evitar um trauma, satisfazia as condições do Go~ 
vemo de não resolver através de injeção de recursos es­
peciais. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- V. 
_S• mencionou que não colocaria jamais o avião do Ban~ 
co Central, à disposição de uma pessoa como o Sr, Assis 
Paim Cunha. O SrJá tinha·, na época, uina avaliação do 
Sr_. Assis Paim Cunha para afirmar isso? 

O SR. CARLOS LANGONI- Não, eu realmente es­
tou me referindo ao fato dele ser empresário. Quer dizer, 
ê extremamente estranho um empresário financeiro usar 
o avião do Banco Central. Inclusive, ele teria recursos de 
pagar as suas próprias custas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
aqui coloquei, de fato, perguntando ao Diretor Wey, se 
seria um jato do Banco Central, porque, no depoimento 
do Sr, Assis Paim Cunha, foi dito "um jato colocado à 
disposição dele para ir ao Banco Central'', Então nós 
precisamos inclusive averiguar isso. Mas o importante é 
que os Diretores W ey e Meirelles esperaram no Banco 
Central, à lJ.llla da manhã, por decisão do Presidente ou 
dos Ministros Delfim e Galvêas? Do Presidente do Ban­
co Central ou ... 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Foi uma 
decisão conjunta. Quer dizer, nesse momento em que há 
essa informação, evidentemente eu me comunico inclusi­
ve com o Ministro da Fazenda ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas na informação não ficou claro o seguinte ... 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- A infor­
mação surgiu a nível de Banco Central .•• 

O SR:. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- Foi 
o Sr. Assis Paim Cunha que às onze da noite ligou para 
os Ministros, dizendo que queria comprar a Corretora 
Laureano ou foi vice-versa, foram os Ministros que liga­
ram.- foi o MiniSlro Delfim Netto que ligou para o Sr. 
Assis Paim Cunha? 

O SR: CARLOS GERALDO LÃNGÓNI - Ilustre 
Deputado, a informã.ção que eu tenho, quer dizer, a nível 
de Banco Central, é que nas discussões, nas negociações 
entre a Láureano e -o Banco-Çentral, jâ para o processo 
de intervenção, é que surge a informação, ou seja, a in­
formação dada possivelmente pelos administradores da 
Laureanci, de que haveria uma alternativa, de que o Ban­
co não fizesse a intervenção, porque haveria a alternati­
va, que era uma solução negociada com o Grupo Coroa, 
do Sr. Assis Paim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sim. 
En_tão foi o Sr. Rob~tto Laureano que comunicou ao 
Pri:sidente do Banco Central? 
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O SR.CARLOS GERALDO LANGONI - Não~ 
não ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Aos MinistroS? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI -Eu não 
estou especificafldo se foi o Sr. Roberto Laureano. 

O SR. EDUARDO M.ATARAZZO SUPLICY -
Mas eu queria saber essa informação, ProfeSsor Lango­
ni. 

O SR. CARLOS GERALDO lANGONI - Bom, 
essa informação, Deputado, ... eu estou explicando o se­
guinte: nas negociações entre a Laureano e o Banco Cen­
tral, ou seja, entre o Diretor: da Área Bancária, no Cãso 
Dr. Meireltes, e os Administradores do Grupo Laureano 
surgiu a·1nformái;;ã0 de que~ .. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Não. Eu peço a V. S• que diia como- surgiU-essa infor­
mação, porque ê um detalhe importante._ 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Bom, a 
informação- surgiu nas negociações entre o Banco Cen­
tral e _o __ Grupo Laureano, a Corretora Laureano, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quem é que chamou o Sr. Assis Paim Cunha para vir a 
Brasília'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON(- Bom, a 
informaçãoqlle'i'lós temos é de i;fiiri O Sr. Assis Paim esta­
va vindo a Brasília para participar das negociaçõ-es. Eu 
não _tenho a menor informação se foi a pedido do Minis­
tro Delfim.-Quer dizer, essa versão do Sr. Assis Paim não 
chegou ao conhecimento do Banco CentralA Nós fomos 
apenas informados. Eu, inclusive, não estava participan­
do das negociaç_ões. Q-uem esta11a n~gociaitdo era _o Dire-­
tor da Área Bancãl-iã, Dr. Meirefles. E nessas nego­
ciações sürgiii então a inforinação de que haveria alter­
nativa da solução negociada. Como-nós qUeríamos resol­
ver o problema jã, nós não queríamos ... porque se nós 
não ... por que ele veio à noiteTEste é um p-Onto impor­
tante. Porque se nós não resolvêssemos o problema na­
quela noite, nós teríamos ou que fazer a iritervenção ou 
dar recursos à Laureano. Então, a insisi."êncía,·realmente, 
para que a solução fosse dada à noit.e, naquela noite, 
realmente era fundamental, para evitar que o Banco 
Central começasse a colocar recursos na Corretora na 
expectativa de uma solução negociidã que -poderia não 
acontecer. 

O SR, E.DUARDO MATARAZZO SUPLICY- Foi 
então o Dr. Meirelles que pediu para ó st. AssiS ·Paim 
Cunha vir à noite? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não. O 
Dr. Meirelles recebeu a inform_aç_ãQ __ dos ... 

O SR., EDUARDO MATARAZZO SUPUCY- De 
quem? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Dos ad­
ministradores-da Corretora Laureano. Eu inclusive nem 
sei ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Dr. Roberto Laureano comunicotJ-s.e çom o Dr. Mei­
relles? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON(- Eles es­
tavam nego-ciando. Eles estavam ... o Sr. Roberto Lau­
reano estava no Banco Central. Esse detalhe talvez V. 
Ex• não tenha percebido. Os administrador_es da Laurea­
no foram para o Banco Ceil.tral no fim da tarQe já para 
discuti"r- a iinínência da intervenção. Eles estavam no 
Banco CJ::otral negociando a intervenção. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Certo. Sr. Presidente e Sr. Relator, aqui fica demonstra­
da a importância, para o esclareciffiehto do assunto, de 
eventualmente termos aqui o depoimento do Ministro 
Antônio Delfim Netto sobre esse episódio. Só como um 
dos possíveis argumentos, mas não está em discussão o 
requerimento. 

O SR. JOSi:: LINS~ Em discussão, no momento, não 
parece que seja bom. 

DIÁRIO JJ.OCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_O _S_R, EPUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Nào. Só para lembrar, para ressaüar. · - - -

Mas na ... e como _se _deram as negociaÇões naquela 
madrugada? Os Diretores Meirelles e Wey conversú8.m 
com o Sr. Assis Pai In Cunha até às quatro da manhã ... 
eu vou só falar alguns fatos, se houver erro, por favor, 
depois, V. S• corrige. Ele pediu-Um tempo. Ãs nove da 
manhã se reuniu com o Ministro Antônio Delfim Netto 
e JOSé Flávio- PéCol-ã. Nessa ocasião, o Si:. Assis Paim 
Cunha disse que _ele estava numa situação difícil por ser 
credor -da Laureano. -Claro que ele estava sem doi-mir _d_i~ 
reito. A partir da solicitação de que ele emprestasse os 
L80 milhões de cruzeiros, em novembro de 80, ele passou 
a ser cfedor, jã--em feve!eirõ -de 8l, de 300 milhões ou 
algo assim~ mas era credor da Laureano. Então, Se so~ 
fresse intervenção, a Laureano, por seu raciocínio, ele 
certamente também quebraria. Então, a ele interessava 
de fato a sõlução. Mas ele explicou ao Ministro Delfim 
N~tto, de acordo com seu depoimento, disse ele, que não 
tiii.ha Os recurSos~ nãO tínba cacifo para a operação. E o 
Ministro lhe ressaltou que lhe daria uma contrapartida = "nóS lhe daremos uma contrapartida". -

Então, decidida, preliminarmente, a negocf<ição, ele 
voltou aos Diretores Wey e Meirelles. E naquela manhã, 
o- Diretor Antônio Chagas Meirelles lhe disse: "Há um 
probleminha". Isso foi confirmado aqui no depoimento 
do Diretor Wey, "há 100 milhões de cruzeiros de che­
ques sem funO.os que deverão s:er cobertos até o final des­
ta manhã, e você precisa cobrir isto". 
-Então, ele disse: "Vou ver quanto tenho". E pediu in­
formação ao seu escritório no Rio de Janeiro, e falaram 
QUe -ele tinha 50 milhÕC$ disponíveis. Ele passou essa in-· 
formação, e o Diretor Meirelles falou: "Muito bem! Nós 
lhe daremos mais 50 milhões de cruzeiros e você então 
cobrirá os 100 milhões, para a realização da operação". 
:f;._ correta essa infonpação? E_ é de seu conhecimento? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Ilustre 
Õeputado, em prirlleiro lugar, éU O.ãO Pa"r-tiCipei dos deta~ 
lhes da negociação, da operação. Quer dizer, realmente, 
não teria condições de confirmar com -essa"riqueza de de-­
talhes, o que aconteceu. Gostaria apenas ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY- En­
tão v. s' não foi informado dessa operação? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Fui in­
formado a posteriori, evidentemente, quando as coisas 
estavam sendo realizadas ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
concordou com elas? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Uma ir­
formação ... uma operação, aliãs, legítima, sem problema 
algum. Tratava-se de uma linha de liquidez pela 374, que 
foi, aliás, liquidada em seis meses. Apenas um parêntese 
·com relação à informação que V. Ex• traz, de que o Sr. 
Assis Paim não teria recursos para fazer investimento na 
Corretoroa Laureano_. Isso, aqui, hâ uma grande contra­
dição, porque durante 19&0 ele faz uma proposta para 
comprar um banco de investimento, ao Banco Central, 
praticamente por 700 milhões de cruzeiros à vista. Então 
é realmente difícil entender como um empressário, no se-­
gundo semestre de 1980, para comprar, por 700 milhões 
à vista, um banco de investimentos e argumenta que não 
teria -recursos para arcar com os investimentOs na Corre­
tora Laureano. Só um pequeno detalhe. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -Se­
ii.mdo o depoimento dele, a Correto_ra- Liureanõ tiilha 
u-ma divida muito superior a eSSes 700 milhões de cruzei­
ros._~ dívida que ele assumiu;-ao adquirir a-corretora 
Laureano, como se verificou mais tarde, somava cerca de 
2 bilhões e meio de cruzeiros. Isso foi Corista:tado por do­
cumentação. Só j_unt9: ao Banco do Brasil, I bilhão, 266 __ 
milhões ele precisou cobrir. Então, era muito maior do 
-qUe ·esses 700 milhões. Mas, V. Sx• mencionou aqui, de 
inicio, que durante a sua gestãõ- não foi dada nenhuma 
assistência de liquidez à Corretora Laureano. Mas agora 
estã informando que ficou ciente~ e _coricOrdou com essa 
assistência firianéeíra do próprio Banco Central, à CO­
roa, para dar assistência à Laureano, para salvá-la, por 
ter emitido cheques sem fundos. Salvou-se a Corretora 
Laureano, salvaram~se os seus Diretores, que na sua ges­
tão terminada, dois anos e meio depois, não colocou, 
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não impôs qualquer condição ao Sr. Roberto Laureano. 
Correto? 

O $R_ CARLOS GERALDO LANGONI - Tenho 
-um comentário, ilustre Deputado. É uma situação total­
mente diferente. Nós estamos tratando, aqui, já de uma 
solução negociada, em que o Banco Central, por lei, estã 
auto_rizado a participar, a intervir, com o Grupo que nós 
considerávamos em condições realmente, inclusive patri­
moniais, de assumir esse ônus, até mesmo por estas de­
monstrações anteriores de pujari.Ça de recursos para in­
vestimentos. E., portanto, nessas condições uma assistên­
cia financi:ira de liquidez de curto prazo ê- uma concessão 
absolutamente normal, quer dizer, não 'há nada de ex­
traordináriO, não considero isto nenhum privilégio. F oi 
dada uma assistência financeira de liquidez., aliás, um vo-­
lume também não muito alto, e que foi, aliâs, inteira­
mente pago em seis meses. Eu acho que são dois fatos 
normalmente distintos. Nós estamos aqui realmente com 
o objetivo ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Senhor me permite? Cobrando que taxa? ~ a resolução 
374 ... 

O SR. CARLOS LANGONI - Cobrando as taxas 
normais da época da 374. Quer dizer, foi uma operação 
absolutamente dentro dos padrões da 374. __ 

·O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas V. s~ hâ de convir que foi uma assistência à Laurea­
no. 

O SR. CARLOS Geraldo LANGONI- Não, jâ era 
assistência ao grupo ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -ln­
d~reta, mas foi à Laureano. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Sr. De­
putado, nós estamos já no processo de absorção da Cor­
retoí:a Laureano. Então, a assistência, na realidade, é 
par_a e_ novo grupo que assumir. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
episódio seguinte foi o do empréstimo realizado pela 
Caixa Econômica Federal à SNCI que, agora veja, não, 
perdão. Na própria negociação da Laureano, ficaram 
detalhados, ao contrário do que diz o tivró do Banco 
Central, que não teria sido dado qualquer vantagem, fi­
caram detalhadas algumas vantagens; a concessão das 
seis agências, a expansão do limite de concessão de fi~ 
nanciamento e maís alguma contrapartida. E houve uma 
reunião írnportante, onde alguns--detalhes foram conver­
sados. Nessa reunião, segundo t_es.temuoho do Sr. Franz 
Gomes Breschaft, V. S!- tambêm estava presente. Pode V. 
S• primeiro confirmar a sua participação em reunião, 
logo na manhã seguinte, na residência do Sr. Ministro 
Ernane Galvêas? Quem estava presente nessa reunião 
para tratar de assunto da Laureano, sendo ab:iorvida 
pelo grupo Cora Brastel? E quais -foram as tratativas 
conversadas nesta reunião? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Pois 
não. Essa reunião de fato ocorreu, e a idéia foi solicitada 
pelo Ministro Ernane Galvêas, para que nós fizéssemos 
um relato das negociações entre a Laureano e o Grupo 
Coroa/Brastel. Então estavam presentes, se não me falhe 
a memória ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Por 
que razão se deu na residência do Ministro Ernane Gal­
vêas? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI -Eu não 
me lembro, inclusive eu tenho a impressão qUe foi num 
fim~de-tarde, não sei, essa versão_~que V, Ex~ deu se foi de 
manhã, essa informação que V, E• deu, não sei realmente 
se foi- de m?nhã. Parece-me ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- O 
horário talvez não seja importante. Foi na residência do 
Ministro Ernane Galvêas? 

O SR. CÃRLOS GERALDO LANGONI.~ O Mi­
-nistro Ernane Galvêas fazia rellniões com empresários 
com muita freqflência. E eu não vejo nada de anormal o 
Ministro_-da Fazenda reunir-se com empresários na Sua 
reSidênCiã, ainda ~pais com um grupo enorme de pessoas, 
com toda a diretoria do Banco Central, os dois Direto-
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res, o Dr. Wey e o Dr. Meirelles. Eptão, foi feita a-penas­
uma explanação daquilo que tinha sido combinado, e, na 
realidade, flcou claro e evidente, naquela reunião de qu-e 
o Banco Central não daría nada além daquilo que foi ne~ 
gociado pelos dois diretores, ou -s~ja, praticamente não 
se deu nada, não houve nenhum privilégio, nenhuma 
concessão. A assistência de liquidez dentro da 374\_as 
seis agências que V. Ex• comelltou, e o limite deSsa eX: 
pansão tinha sido dadO hnlbêffi Pira 17 outras empre-

. sas, e que na realidade é recurso do mercado e não recur­
so do Banco Central. Então, foi praticamente isso, n-ão 
houve acordo nenhum com_ relação a qualquer contra­
partida adicional. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPÜCY -
Mas a Corretora Laureano, embora tivesse ativoS, co:mo 
obrigações reajustá_v"eis ~o~_ obfigaçOes da ELE­
TROBRÃS- e conta de luz, essas tinham vencimento a 
longo prazo·. Então, não eram facilmente, não poderiam 
servir para pagar as dívidas de curto prazo que então o 
Sr~Assis Paim Cunha se deu melhor conta, inclusive por­
que havia mUitas opei"ações feifis sein ~lastros ou cOm re­
gistro contábeis fiCtíCios, detectados- pelo próprio Ban_fo_ 
CentraL Então, verificou-se que a dívida que ele assumiu 
era bem superior àquela em princípio imaginadõ põr ele. 
Dentre as dividas de curto prazo da Laureano, estava, 
por exemplo, o levantamento de uma operação 63, no 
valor de quase 15 milhões de_ dólares, feita mais pela 
Araguari, já qrie, segunào o regulamento do Banco Cen­
tral, não seria possível a uma corretora obter um emprés­
timo em operação 63. É correta a informação de que 
orna corretora não pode obter empréstimo em _operação 
63, empréstimo externo? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONf-Eu té: 
nho a impressão que sim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY::._ 
Empréstimos externos~ E pode? 

O SR. CARLOS Gl:RALDO LANGONI- EÚ não 
sei se naquela ocasião havia limitáçãO. ~ possíveL 

O SR. EDUARDO MAT ARAZZO SUPLICY- En­
tão, ele fez através da Araguari. Era uma operaçãO nÚ­
malmente legal, mas fez através de uma empresa coliga­
da para a própria cori'efora. E a corretora, então tinha 
diversos empréstimos pendentes de vencimento a curto 
prazo, e o Sr. Assis Paim Cunha passou a conversai con1 
as autoridades, dizendo que era necessário dar um jeito 
para cobrir aquilo, ele não tinha- recursos-:....:.. dois bilhões 
e meio de venciinentos ã.-cuúo Pfazo. Então, procurou-se 

•uma solução. Segundo o Sr. Assis Paim Cunha, de fato_o 
Banco Central não queria conceder essa assistência dire.:. 
tamente. Procurou-se, então, a assiStência- atravéS de ou: 
tra instituição oficial, a Caixa EConômica FederaC"í)isse­
o Sr. Assis Paim Cunha, em seu depoimento, que V. Sa. 
participou inclusive dessa sugestão. Em primeiro lugar, 
pergunto: qual o conhecimento prévio que V. Sa. teve 
dessa operação, que depois teria sído aprovada pelo 
COE. V. Sa. menCionOu que foi realizado no âmbito do 
CDE. Mas qual o conhecimento prêvio? Qual foi a pri­
meira vez que V. Sa. soube que o Sr. Assis Paim Cunha 
iria conversar com o Sr. _Gil Macieira para tratar desse 
assunto? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON! .:._ llustre 
Deputado, eu não tenho realmente condições de preci­
sar, mas eu gostaria apenas de reSsaltar Um ponto funda­
mental. O Banco Central não tomou qualquer inicíativa 
em relação à sugestão dessa operação. Nós estamos con­
vencidos que os recursos que o Banco Central tinha dado 
ao Sr. Assis Paim especial limite de expansão que na rea­
lidade é um limite de 8,1 bilhões -de expansão das ope­
rações em 1981, era suficiente para cábrir as exigibilida­
des imediatas, que eram apenas de 30!J milhões, e não de 
2 bilhões, 2,6 bilhões, que, hoje, aliás, pode ser perfeita­
mente verificado através de ulna análise cuidadosa da 
contabilidade do Grupo da Laureano. Mas, de qualquer 
maneira, nós estamos _convencidos de que esses recursos 
eram suficientes. Lembro-me, talvez atê, não me recordo 
inclusive quando especificamente, mas me parece que foi 
o próprio Diretor Wey que num certo moml!nto me co~ 
municou, me informou que teria sido informado pelO 
próprio Sr. Assis Paim de que ele estava tentanio nego-­
ciar uma operação com a Caixa"- Econômica Federal, 
cujo objetivo era benefitiar o g_rupo como um todo, o 

grupo comercial e não o grupo financeira.- Na realidade, 
por que parece, onde é que Q Banco Central entra nessa 
operação da C3.ix:a Econômica? Entra na medida em que 
a Caixa' usou como garantia para as suas operações to­
das as obrigações da ELETROBRÃS qUe eStavam las­
treando_os empréstimos antigOs que V.-Ex• se referiu,_ 

_aos empréstimOs do Banco do Brasil e os emPréstimos 
ínClusive do BANESPA. E, portanto, para liberar essas 
obrigações, esses empréstimos têm que ser pagos. ~por 
íss:o que· os recursos da Caixa são automaticamente 
transferidos para o Banco Central,para o Banco doBra­
sil, liberando, então, as obrigações, e essas obrigações 
são usadas como garantia para a Caixa Econômica: Eu 
realmente não tive o mf:itOr enVcilvimetito, alêm desse, a 
operação- fof"negociadá, aliás, uma Operação absoluta~ 
mente legal e regular, os detalhes da operação c_ertamen­
te V. Ex' hoje já _dispõe. Foi negociada pela Caixa, foi 
aprovada no âmbito do COE, o Banco Central nem tem 
assento no CDE. Portanto, nós tomamos conhecimento 
da operação por essa informação, não me lembro bem a 
época, talvez jâ no final de maio a começo "de junho, e na 
concretização da operação evidentemente o Banco Cen­
tral foi informado, porque havia necessidade dC pã.gar 
essas dívidas para liberar as obrigações da ELE-

1ROBRÃS. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SÚPL!CY -
Quando (!.S autoridades chamaram ou concordaram com 
a aquisição da Laureano pelo Grupo Coroa-Brastel não 
tinham já _conhecimento de graves irregularidades no 
Grupo 'Coroa? 

O SR. CARLOS GERi\1.DO LANGONI- Não. De 
forma alguma. Como eu disse a V. Ex•, as irregularida­
des do Grupo Coroa eu só tomei conhecimento a partir 
-da auditoria que eu mesmo mandei instaurar e que reve­
lou, naquela sexta-feira já prévia à intervenção, a exis­
t_êncíã. de letras frias. 

·a SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
-rlão creiO ser eSse_ -o entendimentO da cOmissão de sindi-
-Cância do Banco Central, que examinou o assunto e que 
chegou a conclusões diferentes da ComissãO de Inquéri­
to. Mas, por exemplo, em 28 de novembro de 1980 hâ 
um relatório do Sr. José Carlos Batista, auditor-que ôiz o 
seguinte: 

Rio de Janeiro, _2ª de novembro de 1980 
Sr. Chefe, 
Apresentamos, a seguir, relatório de inspeção (a-ã:üi.­

base 30·6-80) que procedemos ·na Coroa SA.- Crédito, 
Financiamento e Investimentos. 

Ao t_érmíno- dos_ trabalhos, goSiaiíamos de registrar 
nossa avaliação geral sobre a empresa, a exemplo do que 
foi feito em relatório anterior. 

De modo geral concordamos com as observações ali 
apostas, desejando, entretanto, enfatizar o que se segue: 

É, em nosso entender, evidente, o íntimo relaciona­
mento entre a financeira e as _demais empresas do Gru­
po Brastel, especialmente a Promotora SERCO e a ca­
deia de lojas Brastel, representadas pela SNCI (Socieda· 
de Nacional de Comércio Integrada). Ocorre, porém que 
esse relacionamento quase sempre ignora os mais ele­
mentares princípios administrativos e contábeis, tornan­
do extremamente complexa a tarefa de se identificar, 
dentro do grupo, 9s débitos .e créditos reais, bem como o 
Patrimônio Líquido das diversas _empresas. Julgamos, 
inclusiVe, ·que somente uma inspeção integrada lograria 
alcançar resultados mais consistentes. 

Assim, por exemplo, tiVemos oPOrtunid_ade de relatar 
a exis-tênda de empréstimos bancários formalmente Je­
vantad>Js pela SER CO, sem que houvesse nessa empresa 
qualquer lançamento contãbil relativo aos mesmos. 
Acresce, _ai~da, que tais empréstimos tiveram como ga­
rantia Letras de Câmbio Coroa, que eram de proprieda­
de de outro _membro do grupo, no caso a SNCL 

Outro aspecto da maior importância é a falta de con­
fiabilidade quanto às informaçQeS sobre crêditos de cur­
so ~J?Ç_!mãl e _em liquidação, que são levantados "pores­
timativa" Na posição de 30-6-80, enviada ao BC, a Co­
roa não considerou os crêditos de curso anormal admi­
nistrados p-elas SER CO, e resultantes de financiamentos 
de bens vendidos pela Lojas Brastel, Iss_o indi_ca a falta de 
corlSistência Com -que-o assunto._é _encarado. Ainda mais, 
o saldo inscrito em "Crédito em Liquidação" -no ba­
lanço, de 30-6-80 não correspondia à realidade, com di­
ferença, a menor, de cerca de Cr$ 10.000.000. 
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Quanto às Letras de Câmbio da Coroa_.CFI, deseja­
mos ressaltar a sistemática, no mínimo "curfosa", adofa­
da para sua comel-cialização. O total das emissões é re­
passado, em Consignação.-à Distribuid.ora do grupo, que 
imediatam.:;:nte as "vende" à SNCI cç.m relação a esse as­
pecto Verificainos que e-m 30-6-80 havia um niõntante de­
cerca de Cr$ 157 milhões de LC's que a Financeira apre~ 
sentava como estando ern carteira (em consignação) ·mas 
que, em realidade já tinham sido vendidas à SNCI. Alías, 
temos. em conta veementes indfcios de que a SNCI vem 
pagando fornecedores de Lojas Brastel com essas Letras. 

.§.aud~ç~~S.--:- J~sé_ C:a~l~s ~atista, Auditor. 

E outros detalhes. Mas os citados já são- sufiCientes 
para demonstrar que o próprio Banco Central detectara 
desde 1980 essas irregularidades ni.t Coroa SfA. E tam­
bém_em26 d~ março de 19&1 há oficie da Coroa SfA, 
Diretoria da Area de Mercado de Capitais, protocolado 
pelo Diretor Wey, onde Se procura justificar de algumas 
irregularidades. 

Quer dizer, o Banco Central jã estava a par de irregu­
laridades, foi encaminhada em 26 de março de 1981, à&­
poca, portanto, da aquisição, uma resposta de Assis 
Paim Cunha -do Banco Central, ao Diretor da Ãreia. 

Depois há parecer, com despachos, do Departamento 
de Fiscalização, Ronald Schmidt Almeida, e ainda des­

-paclio do próprio Herrriann Wey dizendo e isso em 23-6-
81, às vésperas da concessão do emprêstürio da Caixa 
Econômicã à CNCl, o seguinte: 

"Ante as circunstâncias especiais effi que se en­
contra envolvido o Grupo Brastel, decorrentes qua­
se todas de sua excepcional participaçãO na solução 
do problema Laureano, proponho que seja elevado 
de 50 para_ 80 o percentual de expansão das ope­
rações de crédito da Coroa no corrente exercício de 

· 1981, calculadu sobre a base apresentada em 31-12-
80. Â -consideração do Exm~> Sr. Presidente." 

ESses docuiDe~1tO_S_ mostram que havia conhecimento 
dã. parte do BaélCo CenÍ'al de irregularidades com as 
quais estava convivendo a Coroa S/ A. Na verdade, ao 
absorver a Corretora Laureano, a Coroa Sf A, passou a 
conviver com as suas fraudes. 

Que- PiOvldências tonlou o Banco Central para impe­
dir a continuidade das fraudes? A pdmeira notícia que se 
tem é cjue su-spendeu a fis_ç(l,}ização, em vista de que, se 
fossem _c_onstatadas, deveriam ser cumpridas as normas 
de intervenção então no novo grupo que passou a convi­
ver com aquelas fraudes. E há de admitir ou não V. S' 
que o Sr_LAss-isP_aim Cunha, ao observar que as autori­
dades pediam-lhe para absorver uma corretora cheia de 
fraudes e de irregularidades, quer dizer, eram as autori­
dades -solicitando· lhe para absorver uma corretora, para 
salvá-la da intervenção e da punição dos seus diretores, 
muito--embora aquelas fraudes devessem levar à inter­
venção e à punição dos diretores. Ele presenciou e teste­
munhou esses fatos. Ou não ê verdade? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Deputa­
do, eu acho que a versão é um pouco diferente ou talvez 
bastante diferente: Eu vejo a coisa sob outro ângulo. Em 
primeiro lugar, precisamos qualificar o que são irregula­
ridades. Hoje qualquer análise de balanço de qualquer 
empresa industrial ou comercíal pode demonstrar alguns 
problemas de registro, etc., mas isto não que dizer que 
sejam irregularidades a ponto de se justificar uma inter­
_venção. Então, não conheço os detalhes, e o Banco Cen­
tral não tem consciência e a onipresença de mergulhar no 
dia-a-dia de uma fLscalização de duas mil e trezentas em­
presas financeiras. 

Gostaria também de qualificar qual é realmente a 
função do Presidente do Banco Central. Quer dizer, exis­
fe-:uma diretoria, existe um chefe de departamento, existe 
uma fiscalização com delegação específica para cumprir 
a sua função. A fisçalização é um ato de rotina, que não 
depertde de decisão discricionária do Presidente do Ban­
co Central. Portanto, esse episódio da fiscalização eu 
realmente em grande parte só vim a conhecer os detalhes 
depois, como V. Ex• inclusive sabe muito bem. A minha 
particí[Hl:Ção na fiscalização da Coroa foi ex.atamente a 
de determinar a auditoria e, um'a decisão minha, quando 
foram dados os 2_5 bllhões. 

Portanto, eu não posso, de forma alguma! conhecer os 
detalhes e os meandros da sistemática administrativa de 
fiscalização do Banco Central. Mas eu só queria qualifi-
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caro seguinie: nem toda pequena irregularidade de natu­
reza contábil caracteriza já uma situação de intervenção. 
Quer dizer, existem irregularidades sériaS- e rrregularida­
des, existem graus de irregularidades. 

Então acho que esse ponto ê muito importante. 
O segundo é o seguinte: o próprio fato de que foi feita 

uma fiscalização logo após a absorção da Corretora d~­
trói uma das teses-do Sr. Assis Paim, de que teria havido 
um acordo prévio para deliberar a ausência de fisca.Ji­
zação e v_._E~~ sabe muito bem disso, porque inclusive 
afirmou isSq em 'diversas ocasiões. 

Ora, se tivesse havido esse acordO prêVío-,-como é 
possível que já seis m-eses depois a fiscalização do Banco 
Central tivesse atuando com base no balanço inclusive 
do primeiro semestre de 198l? _ . 

Então, nós precisamos colocar as coisas nos seus devi~ 
dos lugares. Não é possível também generalizar e aceitar 
pura e simplesmente a versão apresentada pelo Sr. Assis 
Paim. Ele, realmente, c_omprou a Corretora Laurenao, 

. porque achou que era um bom negócio; foi um bom ne­
gócio para ele. Ele, na realidade, teria condições de ex~ 
pandir de forma saudável. Eu acho que o relatório dele é 
definitivo. Existe um relatório voluntário, expontâneo 
dele ao Banco Central dando conta da forma como se 
desenhou o processo de absorção. Como, então, insis~ir 
em tentar ligar a absorção da Laureano ao problema da 
CorOa? Eu acho que nessa ligação não existe 1.!.!113 lógica, 
não existe um canal lógico entre esse~ dois eventos. Ele, 
realmente, entrou em dificuldade porque imaginou pla­
nos ambiciosos de expansão, um processo de crescimen~ 
to que não seria compatível com a sua dimensão empre-. 
sarial, e usou o método de financiar a expansão pela 
emissão de letras frías. Quer dízer, essa é, na verdade, em 
síntese, a história,- hoje, do Grupo Coroa:. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
St- deve conh~r bem esse voto do Diretor Hermann 
Wey, mas se pudess_e ter às mãos, porque vou fazer uma 
indagação de detalhe de algumas afirmações do votO do 
Diretor Hermann W ey. _ 

V. St- confirma que esSrfVoto foi aprOVado por reunião 
da Diretoria do Banco Central? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI­
Apresentado um ano e meio depois. Quer dizer;um voto 
é muito importante para compreender o sentido do voto. 
É um voto que descreve uma situação que ror detectada 
pela fiscalização praticamente um ano e meio depois da 
absorção. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Quais as razões que levaram o Banco Central a concor~ 
dar- isto está entre ~spas- com a entrega de cheques 
por solicitação de autoridade à Corretora~_Esiá nO "irem 
V desse voto. 

O SR. ·CARLOS GERALDO LANGONI- O Dr. 
Hermann Wey_já respondeu isto na última reunião. Ele 
talvez não tenho sido feliz na expressão. A idéia, real~ 
mente, era, talvez, de que naquele momento não havia 
mais alternativa. Ou ele -ªbsorvia a Corretqra, ou, então 
a Corretora sofreria intervenção. 

O SR. EDUARDO MAT ARAZZO SUPLICY­
Como o _San_co éentrãl concordou com a transferência 

de recursos da fmanceira para a corretOra atravês de ar~ 
tifiCios contábeis~ conforme consta çl.o item IV? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONl-~U"stre 
Deputado, o Banco Central nã.o concordQJJ, O Banco 
Central está descrevendo uma situação que foi detectada 
pela fiscalização e que, posteriormente, em função dessa 
fiscalização, foi Coir1gidã. -o voto ê de um ano e meio de- _ 
pois. Não é uma autorização prévia. 

O SR. EDUARDO MATARAZO SUPLICY- Por 
que os recursos da operação da SNCI com a Caixa Eco~ 
nômica Federal foram destinados a CQbrir parte do furo 
da Laureano, conforme diz o item IV'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONJ - Sabe­
mos, hoje, muito bem que os recursos da Cai.xa. Econô~ 
mica Fede_ral teriam que necessaríi:!.mente ser transferi~ 
dos para o Banco Central e para o Banco do Brasil para 
poder permitir a liberação das garantias. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY- Por 
que o Banco_ Central, ou de que forma O Banco Central 

participou da montagem do balanço da corretora em 30~ 
6~81? O volo diz que os recursos da Caixa, no item IV, 
foram liberados, em 8/81, e que tudo oç.orreu com o 
acompanhamento do Banco Central. E no bataJJ.ÇO da 
Co.rretora'já se coloca como tendo sido pagas as dívidas. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Ilustre 
Deputado, V. Ex• sabe muito bem que balanço é respon­
sabilidade exclusiva dos administradores de uma insti~ 
tuição. Então, não tenho a menor idéia, o-inen-or conhe~ 
cimento dos detalhes de como esse balanço foi riwntado, 
foi apresentado. Isto se dã a nível da in~tHuição e a nível 
da ãrea operacional do Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Mas os itens V e VI dizem que para sanear o balanço da 
Laureano fora-m vendidos 820 milhões de_ cruzeiros em 
obrigações da ELETROBRÁS inexistentes para a fihan~ 
ceíra e desta para a SNCI, tudo sob o acompanhamento 
do _Banco Central. Se o Banco Central não conviveu co~ 
nhecendo essas irregularidades? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - É como 
interpretar o voto._ V Ex• está descrevendo as irregulari~ 
dades que foram corrigidas. Quer dizer, o voto é o resul~ 
tado de um relatório, de uma fiscalização que identifica 
os problemas que estavam ocorrendo nessa fase cre-tran-­
sicãO, de absorç:ão, para exatamente Corrigir essa si­
tuação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Com referência ao empréstimo da Cai:Ka_ Econômica Fe­
deral à SNCI, d~ 2,5 bilhões, V. S• conversou com os Mi­
n~tros Antônio Delfim Netto e Ernâne G~:~.lvêas a respei­
to do assunto e dos votos que S. Ex• proferiam junto ao 
COE? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não tive 
nenhum contato, como eu disse a V. Ex•, não tive nenhu­

- ni.a -paTticipação na elaboração desse voto ou Qa ope~ 
ração da Caixa. 

O SR. EDUARD~O MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• mencionou que a oper~ção se deu no âmbito do CDE. 
V. S• tem conhecimento se houve a reu-nião· da CDE? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não te­
nho a menor idéia. Desconheço. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Q"ueria registrar, Sr. Presidente e Sr. ~elator, que desde o 
dia l6 de agosto, o Presidente José Fragelli encaminhou 
ao Ministro Antônio Delfim Netto, ofício requerendo 
cópia do Aviso n<? 377, onde, segundo es_tá (egistrado no 
contrato da SNCI com o Grupo Coroa-Brastel, diz-se 
que houve um despacho dos Ministros ao COE, reco. 
mendando a liberação daquele empréstimo, e a tê agora o 
Ministro do Planejamento não respondeu. Seria impor­
tante depois averiguar se há um prazo para o Ministro 
responder esse assunto, porque, inclusive, não temos 
tido conhecimento de reuniões do CDE há muito tempo, 
parece -que desde o Govern'o do Presidente Ernesto Gei· 
seL Então, precisarfamos averiguar, realmente, se houve 
a reunião do CD.E em que foT ãprovado este empréstimo. 

Agora, o Presidente da Caixa Econômica Fede"ral, o 
Sr. Gil Macieira, disse ao "Sr . .A:Ssis Paim Cunha, e confir­
mou a mim, que ele não aprovaria esse empréstimo, a 
não ~er c:om a apr~entação sfe um senhor projeto de ex~ 
pansão do Grupo, e que esse empréstimo, tambêm por 
exígêncía dele, deveria ser ap-l-ovado pelo CDE. Quando 
_() Banco Central observou que ele obteve empréstimo 
junto à Caixa Econômica, imediatamente requisitoU que 
fossem destinados às dívidas que haviam sido deixadas 
pela Corretora Laureano. Não houve nisso um conflito 
com respeito a objetivo expresso nàquele plano à Caixa 
Econômica Federal, ou a Caixa EcOnômica Federal e o 
Banco Central são insútuições tão independentes que, se 
um empresãrio apresenta um plano para uma insti~ 
tuição, imediatamente, óepois o Banco Centrai pode di~ 
z.er que aquele plano deve ser desobedecido, porque há 
uma prioridade a ser preeenchida, uma dívida que o 
Banco Cefitral tem conhecimento junto a outra insti­
tuição governamental, o Banco do Brasil? Será ·que os 
Ministros da área econômica nãn estavam cientes de que 
o objetivo real, tal como expresso no voto do Sr. Her~ 
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mann Wey, aprovado por toda Diretoria, ainda que um 
ano e meio depois, ou um ano depois, não era o objetivo 
f~cilhar a absorção da Laureano? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - !lustre 
Deputado, o objetivo do empréstimo da Caíxa- e essa 
informação, evídentemente, Y. Ex• poderá, depois, bus­
car- cOin mOita mais detalhes, junto aos órgãos específi­
cos -era, segundo estou informado, para reforço de ca~ 
pita! de giro e não para investimento. 

E, como eu jã expliquei duas ou três vezes nesta expo~ 
sição, a transferência de recursos da Caixa para o Banco 
Central era c:o.Qdição sine qua non para a liberação das 
garantiãs. Quer dizer, a liberação não poderia ser feita 
-$em ·a·:-STmultânea liberação das obrigações da ELE­
TROBRÁS. t por isso que os recursOs são transferidos 
parã o Banco do Br~sil e para o Banco Central, porque a 
Ca:Ufã Econômica usa, como garantia da operação, uma 
garantia, aliãs, se não me falha a memória, de 120%, des~ 
sas·-obrigações. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas concorda V. St- que houve um desvio de objetivos 
em relação ao plano traçado. V. S' conhece o plano apre­
sentado pelo Sr. Assis Paim Cunha~ 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, eu 
não conheço os detalhes da operação, como eu lhe disse, 
mas, segundo eu fui informado, hã uma referência ex~ 
pressa a capital de giro e não o investimento no cotrato 
de concessão do emprêstimo. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO MATARAZzO SUPLICY- V. 
St- mencionou, com respeito ao episódio da CREDI­
TUM que só ficou sabendo do assunto quando pratica­

. mente da sua não conclusão, ocorrida em 1983_. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Eu real­
mente não me lembro dos detalhes d_o pro-cessamento do 
caso, que foi conduzido, se não me falha a memória, pela 
Diretoria de Mercados de Capitais, mas é um proCesso 
que não se efetivou, é um processo que, pelo que me re­
cordo, a pretensão foi negada num despacho do Dr. Wey 
que eu càloquei, se não me falha a memória, o "de acor· 
do". 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- No 
dia 15 de abril de 1983, a SNCI recebeu carta falando do 
despacho superior de 14-4-83, sobre a não aceitação do 
pleito na forma consubstanciada no expediente então en~ 
viado. 

Mas os- documentos dessa negociação-são de muito 
__ an1_es,_ sendo um deles, por exemplo, de 27-5~81, ao Ban­
- co Central do Brasll, dirigidO ao Dr. Carlos Geraldo 

Langoni, Presidente, referente à CREDITUM, onde o 
Sr. Assis Paim Cunha diz: 

"Sr. Presidente, reportamo-nos na nossa carta à 
proposta datada de 27 de abril próximo passado,­
objetivando a aquisição da massa ativida da CRE­
DlTUM S.A., e a reunião realizada na Cidade do 
Rio de Janeiro, no dia 4 do corrente, da qual partici~ 
pamos juntamente com os Srs. Hermann Wagner 
Wey, José Roberto da Silva, respectivamente dire-­
tor e chefe do DEOP. Em atendimento ao que ficou 
acordado, naquela oportunidade, vimos, em adita~ 
menta cOnfirmar a nossa disposição em oferecer a 
fiança bancãria como garantia adicional e cumulati~ 
v a ao fiel cumprimento das condições estabelecidas. 
Referida fiança, que deverá alcançar ao valor que 
superar ... " 

Enfim, o histórico das negociações vem desde 27 de 
maio de 1981. E no depoimento realizado pelo Sr. Assis 
Paim Cunha, ele mencionou que de fato entrou em en~ 
tendimento com o Sr. Álvaro Ãrmando Leal, desses-en­
tendimentos também participou o Sr. Maurício Cibula­
res para a realização deste complexo negócio. 

Esse negócio implicava, de um lado, em salvar os dire­
tores da CREDITVM e, particularmente, o Sr. Álvaro 

·Armando Leal, da pena de inabilitação que lhe havia 
sido imposta. Ademais. o caso da CREDITUM parece 
ter sido também de emissão de letras frias. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Inclusi­
ve eu não conheço os detalhes, ilustre Deputado. Eu 
acho curioso é que foi um processo que foi recusado pelo 
Banç:o Central. Então, nós estamos discutindo a hipótese 
de um processo ·que não se realizou. 



Outubro de 1986 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas houve dezenas de documentos em que preliminar­
mente o Banco Central aceitava as condições, colocan­
do, entretanto, uma cláusula que acabou por impedir o 
negócio. Agora, por essa carta se sabe que não foi apenas 
ao final_gue V. S• teve conhecimento~ 

O Sr. Alvaro Leal confirmou a mim; que de fato, certa 
ocasião, teve um desentendimento com V. B• sobre esse 
assunto. O Sr. Assis Paim Cunha também mencionou 
que certa ocasião, perante, acredito, a preseflçã. do Mi­
nistro Antônio Delfim Netto, o Sr. Álvaro Leal o tratou 
de forma muito 3.brupta, ou dC uma forma muito agressi­
va, pelo fato de que V. S•, provavelmente agindo correta­
mente, tendo diagnosticado que aquele negócio seria de 
proteção inadequada a um grupo econômico, estava se~ 
gurando, e, portanto, não atendendo as solicitações do 
Sr. Âlvaro Leal, que eram apoiadas, de alguma forma, 
pelo Ministro -Antônio Delfim Netto ou por seu 
Secretário-Geral, José Flávio Pécora. 

Pode V. S• nos dizer exatamente o que aconteceu neste 
episódio? - -

O SR. CARLOS GERALDO LANGONJ - Pois 
não, ilustre Deputado. Em primeiro lugar, eu gostaria de 
destacar isso que V~ Ex' mencionou. Quer dizer, de fato 
eu sempre me empenhei em não aceitar solicitações, a 
não ser aquelas que realmente eu julgasse convenientes, 
tendo em vista o interesse do Banco Central. Portanto, o 
tão propalado prestígio do Sr. Álvaro Leal, pelo menos 
no Banco Central ele esbarrou ern sérios obstáculos, por~ 
que operações como essa, que talvez fossem do seu inte~ 
resse, acabaram não se realizando. 

Houve, de fato, uma reunião, eu não me lembro since­
ramente se foi acerca da CREDITUM, por isso, quando 
eu mencionei a V. Ex• no ínldo -que me lembrava da 
CREDITUM apenas no momento da negativa, pode ser 
que tenha sido, realmente não me recordo, mas era algu~ 
ma solicitação e eu haviã negado essa solicitação e o Sr. 
Álvaro Leal solicitou, então, uma reunião com o MiníS­
tro Delfim Netto, que me convidou para participar._ 
Aliás, nessa reunião estávarricis apenas eu, o Ministro 
Delfim Netto e o Sr. Álvaro Leal. Portanto, qualquer 
outro testemunho não existe:- Qúem me acciinpanhou a 
essa reut'tião foi o Dr: José Roberto, que se encontrava 
aqui, mas já-se- fOi~ levando os dados, o materiaL No en­
tanto, ele ficou do lado de fora, não entrou na reunião. 
Sentamos nós três, e eu simplesmente repeti para o Mi­
nistro Delfim Netto que o pleito do Sr. Alvaro Leal não 
poderia ser aceito. Na realidade, a bem da v_erdade, não 
houve duas coisas. Primeiro, não houve aquele tipo de 
manifestação, que já Ii"em algumas ocasiões, e que V. Ex~ 
de vez em quando utiliza em suas palestras para econo­
mistas, ao m~mo tempo eu recebi de pronto o apoio do 
Ministro Delfim Netto, iriclusive registro este laiO, por­
que quando coloquei para o Ministro Delfim Netto que 
realmente não poderia atender ao pedido,_ SI __ Min_istto 
Delfim Netto de "imedíató concordou Comigo e isso foi 
comunicado ao Sr. Álvaro Leal, e, inclusive, me retirei. 
Foi essa a reunião e foi isso, talvez ·até, que realmente 
possa ter levado a essa conclusão de nã.o aprovação da 
CREDITUM. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Sr. Álvaro Leal, nessa rf!uníão, teria díto a V. Sf q'úe O . 
Sr. não estava falando com a verdade ou empenho em 
cumprir com a palavra dada? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, ele 
realmente não chegou a mencionar isso. Foi uma conver­
sa em que expliquei ao Ministro Delfim Netto por que -o 
Banco Central não podia atender àquela solicitação do 
Sr. Álvaro Leal. Exatamente isso. E a conversa terminou 
aqui. O Minístro Delfim Netto concordou cOmigo- de 
imediato e talvez tenha sido uma das poucas vezes que eu 
tenha tido uma reunião Pessoal com o Sr. Álvaro Leal, 
porque, na verdade, esses as:runtos todos eram tratados 
pela minha Diretoria de Mercado de Capitais. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY -
Com respeito à liberação dos 25 bilhões, em 30 Oe rilaio 
de 83, V. S• menCionou que o Banco _Central exigiu a ga­
rantia dos imóveiS que estariam para ser hipotecados. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Exato, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Na 
verdade, esses imóveis só foram enviados à Díreção do 
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Banco Central posteriormente à data da intervenção, 
quando o Sr. Assis Paim Cunha jâ não tiilh"a dominio 
sobre os seus bens praticamente, e não anteriormente. 
Quando o Banco Central, em 30 de maio, liberou os 25 
bilhões, só solicitou como ga-rantia a ciuta em que o Sr. 
Assis Paim Cunha dava as cotas de suas ações em garan­
tia ao Banco Central. Não examinou o Banco Central se 
liram contas de um grupo cujo passivo, pelo menos a cur­
to prazo, era muito maior do que o ativo. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONJ - Porque 
não se sabia da situação real do GrUpo. Evidentemente ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY ;:_ 
Con1õ ê que o Banco Central libera 25"bilhões a um gru­
po sem ter as garantias que são exigidas pela 374? 

Quais são as garantias exigidas pela 374, especifica­
mçnte? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONJ - Posso 
comentar Com V. Ex• sobre este ponto. 

Como V. Ex• sabe, essa operação foí conduzida pelas 
áreas especializadas do Banco Central. Inclusive tomei 
conhecimento da operação depois de ela realizada, quan­
do o Dr. Meirelles me informou, no dia seguinte, tendo, 
então, c_omunicado ao Ministro da Fazenda e autorizado 
a operação, exi&índO, entretanto, uma auditoria ampla, 
porque é mais ou menos de rotina, quando há uma assis­
tência finãnceira em montante elevad-o-,-que seja feita 
uma nova auditoria, -mesmo que as infõi'maçõCS-que vi­
nham, como vinham, da área de fiscaliZação, fossem as 
de que a situação do grupo era normal. 

Então,_ qual foi o processo de decisão das áreas opera­
cionaiS? V. Ex• conhece, inclusive, depoimentos do Dr. 
Wey que detalham isso e também outras informações. 
Foi exatamente o de, primeírO, perguntãr, cODsuli.ar a 
área da Fiscalização - estou reproduzindo aqui infor­
mações de terceiros, porque realmente não participei da 
operação -, de que a situação do Grupo era norinal, o 
grupo realmente não tinha ido a redesconto há cerca de 
18 meses. Então, a partir desse momento em que havia 
assim a luz verde da Fiscalização foi feita a _operação de 
25 bilhões. 

Qua:k os requisitos da 374? 
Em primeiro lugar, o item 331 exige a nota promis­

sória em favor do Banco Central, avã.Iizada por dois di-
retores. Este item, então, foi satisfeito.- -

- Em segundo-lugar o _contrato-padrão, aliás é contrato 
-que existe- desde a êpoca da COMOB. Esse contrato-
padrão_ ê assinado e são dados como garantia direitos 
creditórios, emergentes de contratos _de financiamento, e 
montante m.inimo de 120% d-o empréstimo, cumpriOâo, 
portanto, o item 79 da resolução. 

Em terceiro lugar, vem o compromisso de desmobili­
zar ativ:os. Evidente que, numa operação de emergência, 
de liquidez, é impossível no dia o empresáriO apresentar 
uma lista de imóveis. Qualquer empresário sabe que há 
até o problema de titulação de imóveis, a seleÇâo dos 
imóveis assiste ao Banco Central, há a avaliação. É pro­
cesso complexo. Então, é incompatível, impossível ima­
ginar que seja possível no dia ou concomitantemente 
_com a concessão do empréstimo de liquidez, tivesse sido 

,_dado ao Banco Central já o_ rol completo cj.os terrenos e 
- de imóveis, mas ha:vía um coiripromisso de mobilização 

que envolvia 64 imóveis. Como esse processo - este é 
um ponto importante, ilustre Deputado, sei que V. Ex' 
conhece muito bem esses detalhes, talvez tão mais que o 
ex~Presidente do Banco Central -, exatamente por ha­
ver a necessidade de selecionar os imóveis, Verificai a ti- -
tulação, ínclusive avaliá~ los, o que exige tempo, nesse In­
tervalo de_ tempo exigiu-se uma garantia adicional. Essa 
garantia adicionai,_ prevista também na Resolução n9 
374, é que é a caução de 93% das cotas de capital de to­
das as empresas do Grupo Coroa-Brastel, incluSive as 
empresas não financeiras. Essa garantia subsidíária foi 
formalizada em carta de 31_ de maio de 83. 

Cóin toda a sinceridade- estOUa(íUi i~c~~vedescre­
vendo uma operação que foi COildllzida pela àrCa ban­
cária, pela área operacional -, o meu entendimento é de 
que todas as formalidades foram preenchidas. 

Veio a intervenção. Evidentemente não pode ser efeti-
-vado, como V. Ex• mencionou, o programa de deSmobi­

lização. A Resolução previa um prazo de 180 dias para 
que esse plano fosse completado. Ora, a intervenção foi 
feita depOis de 73 dias, portantO ainda dentro do prazo 
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le~al para completar o programa de avaliação de imó­
vets. 

Finalmente há um aspecto ainda interessante. COm a 
interverição, as garantias do Banco Central foram amH 
pliadas, porque, como V. Ex• sabe, o Banco Central pas­
sou a ser credor prioritário e passou a contar também 
com oS- bens móveis e imóveis dos administradores do 
Grupo. 

Entãº, na operação do empréstimo da 374, o Banco 
Central chegou ao detalhe de exigir do Sr. Assis Paim 
que pagasse pelas custas da avaliação. Foi feita, inclusi· 
ve, uma carta em que ele se comp,romete, o grupo, a pa­
gar o_ custo da ayaliação. Vejo aqui... .. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas isso também depois, perdão. Isso aí foi posterior­
mente à intervenção e feita por outra ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, não 
desejo tolher o nobre Deputado de fazer as perguntas 
que bem entender, para o _esclarecimento desta matéria. 

Tendo_em vista que naturalmente outras pessoas tam­
bém querem fazer perguntas, peço licença a V. Ex~ para 
ler o que consta do art. 130 do nosso Regimento Interno: 

"~ facultado a qualquer Senador assistir às reu­
niões_ das Comissões, discutir o assunto Cm debate, 
pelo prazo por elas prefixado, e enviar-lhes, pores­
crito, informações ou esclarecimentos." 

De modo que, Sr. Presidente, peço a V. Ex• que, em 
função da repetição de perguntas que já estão demasia­
damente claras, inclusive repetidas aqui muitas Vezes, dê 
um prazo a cada um de nós para fazer a illquirição, a fim 
de que todos tenham igual oportunidade. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, posso ter um prazo de lO minutos adicionais 
apenas? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedido. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Vou tentar usã-tos o mais objetivamente possível. Vou 
procurar ser objetivo e não repetir mais perguntas. Al­
gUns -deta]hes são necessãrios. 

O S_R;,. RJ;LÁ_TO_!! (Jo~é Lins)- Creio que V. Ex• aju­
daria bem a Comissão C o Relator se realmente sistemati­
zasse as perguntas, para que não foSsem repetidas e to­
massem o tempo inutilmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Um momen­
to, antes de V. Ex' continuar. 

Não tomamos esta providência do art. 130, deixando 
naturalmente que os Srs. Senadores e os Srs. Deputados 
que nos honram com a sua participação na Comissão te­
nham tempo, já que hâ o art. 130, vamos, para as próxi­
mas reuniões, estabelecer determinado prazo. 

Então, fica assim entendido que, daqui para diante, 
vamos estabelecer determinado prazo a todos os que de­
vam usar da palavra, senadores e deputados. 

ContillUa V:- Ex• com- a pat'âvra. O nobre DeputadO 
Eduardo Matarazzo Supflcy. V. Ex• solicitou 10, e lhe 
dou 15 minutos. 

O SR: EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Vou procurar Sr. Presidente, no mâximo em 15 minutos, 
fazer as indagações. Na verdade, o Banco Central, o Mi­
nistro da Fazenda e V. S• estão mudando a letra daRe­
solução n9 374. Diz essa Resolução: "O Banco Central 
poderá atender efetivamente necessidades de liquidez" .. 
""obrígando-se, antecipadamente, a instituição a apresen­
'tar planos de desmobilização de seus ativos-ou de pes­
soas a ela ligadas, o qual deverá ser concretizado ... " -
quer dizer, o plario tem de ser apresentado antecipada­
mente- "à sua concretização no prazo de 180 dias", 

Talvez seja melhor mudar a letra, porque na prática 
mUdaram a letra. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Ilustre 
DeputadO, agora eu falaria com o ilustre Economista, 
meu COlega da Fundação, Eduardo Soplicy: como é 
possível apresentar um plano de desmobilização ante de 

· um pedido de emergência de assistência financeira? 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY- En­
tão, tem que mudar a letra. A letra diz aquilo, aí é que es­
tã. 

O Sr A_$Sjs Paim_ Cunhaafifma--qUe em 18 de .abril de 
1983, data do lançamento do livro Api'endiz de EmPre­
sâtiO, de autoria do M inístro Ga_Ivêas, V. S", portando 
carta que anteriormente lhe entregara, relativa à aqui­
sição peloG_rupo Coroa-Brastel das_ empresas DELFIN, 
dirigíu-se aO Dr. Galvêas, tendo o Ministro rªtificado a 
sua aprovação para a concretização da negociação da 
DELf!N. 

Pode V. S• esclarecer este episódio, bem como os rela­
tivos às negociações do Grupo Coroa-Brastel com o 
Grupo DELFIN? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Pois 
não, ilustre Deputado. 

O Sr. ASsis P3íffi rrie- procur6u efet1vanleme, me aPre­
sentando, rapidamente, numa reunião muito rápida, me 
lembro, inclusive, porque estava de saída para esse 
lançamento do livro do. MinistrO Galvêas, e me entregou 
simpíesmente um acord_o, um protocolo de intenções que 
ele havia feito -com o Ronald Levinzohn. Na ocasião, eu 
disse simplesmente que iríamos examinar, desde logo co~ 
locando para ele que o assunto era muito mais da alçada 
do BNH do que do Banco Central do Brasil. 

Ora, no Banco Centrai, encaminhei o assunto ao Dire­
tor Wey,_de "!ma maneiraabsolutameote seca,__atê tive o 
cuidado de reler o meu desPacho, hâ ãpenas "Dr. Wey", 
quer dizer, sem nenhuma recomendação. O assunto fica_ 
sendo discutido em nível têcnico e, efetivamente, nã~ 
chega nunca, _e nunca chegou realmente, a ser considera­
do seriamente ou discutido em nível de Diretoria do 
Banco Central. Quer dizer, o assunto morre a nível têcni­
co. O noss-o pessoal entendia, inclusive, que o BNH teria 
que se manifestar prioritariainente acerca dós-peamos_­
subjacentes. Realmente o assunto morre e fica Serri qual­
quer tramitação _especial dentro do Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- O 
Sr. Assis Paim_Cunha chegou a afirmar que a DELFIN­
Crédito lmobiliârio lhe seria vendida como ressarcimen­
to de prejuízós·origiO.ilâos pela Operação Laurea_no, con­
forme acordado_ pelos Ministros- Delfim e Galvêas. 

V. Sf. acredita que há fundamento nesta afirmativa? 

O SR. CARLOS GE:RALDQ I-ANGONI - Ilustre 
Deputado,- sem nenhum fundamento, inclusive porciue 6-­
Sr. Assis Paim mesmo, nurri depoimento, no relatório, 
confirmou que Tof um ótimo negócio a absorção da Lau­
reano. 

O SR. EDUARDO MATARA= SUPL!CY_- Ao 
longo de sua gestão como Presidente do Banco Cerllral, 
V. s~ teve muitas vezes a oportunidade de perceber como 
atuavam os Srs. Álvaro Armando Leal e José Flávio Pé­
cora, que haviam sido sócios tanto nã COMEXPORT 
como na e_rnpresa Leal e Pécora Consultores Associados. 

Dentre alguns assuntos graves dessa relação houve a 
questão da COMEXPORT e as "polonetas", "polone­
tas" ou notas_ promissórias que estavam guái"dadas no 
cofre do Banco Central. 

Como foi que ess3.s notas promissórias- ãcabaram sen­
do divulgadas pelo jornal O Estado de S. Paulo? Foi por 
autorização de V. S• que elas foram divulgadas? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Ilustre 
Deputado, vou responder em consideração a V. Ex', 
porque realmente o assunto é totalmente fora do nosso 
tema. -

O SR. RELATOR (José Lins)--:--_ Escapa i~teirarilente 
ao objetivo da Comissão, nobre Deputado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Vou mostrar porque estão relacionadO. -

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não tive 
a menor participação nessa informação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• pôde testemunhar muitas vezes como O Sr. José Flávio 
Pécora atuava em favor do Sr. Á( varo Leal, seÉ nã ques­
tão da Creditum, seja na questão da Coroa-Brastel. 

O Sr. José Flãvio Pêc_ora, segundo informações do 
próprio chefe de gabinete do Sr. Antônio Chagas Mei­
relles, muitas vezes ligava ao Sr. Meirelles pra tratar do 
assunto. 

Aliâs, no que diz respeito à liberação dos 25 bilhões, 
V. Sf mencionou que não houve interferêticia de autófi­
dade, mas o primeiro Passo foi a incumbêijÇ;ia-do Banco 
Central, por ordem dos Ministros Delfim e Galvêas, 
para tratar do ass_unto. Qu_er dizer, jã fOi -dada aberta­
mente na reunião que V. St mencionou, no Palâcio :do 
Planalto. Então,jã havia Sido dada, não precisaria talvez. 
de telefonemas adicionais. -

Professor TãilgOni, aqui coloco como _ul:na hipótese, 
que V. S" talvez ao Q.etonar o gatilho, como expressou V. 
S•, talvez tivesse realmente visto a oportunidade de pres­
tar um serviço importante à Nação, quando percebeu a 
gravidade de todos os fatos, que possivelmente de hâ 
m11ito víriha acompanhando e com vontade de detonar 
esse gatilho. Em abril de 82 a sua impressãõ talvez fosse 
outra, quando declarou à revista Veja: "Assis Paim Cu­
nha é. muito competente e sério. TOdo mun_do dizia que a 
Laureano iria qUebrar, ele foi lã, limpou a área e hoje a 
Corretora já está a tê dl.).ndo lucro." EntreviSta sua à re­
vista Veja. Posteríormen~, é possível qlie V. S• tenha 
querido dar um basta aos fatos de que veio a ter conheci­
mento. Por exemplo, as relações entre ÃIV3.ro Armando . 
Leal e José Flávio Pécora, e outra das relações entre o 
Dr. Celso Lima e Silva e Artur de Brito )o~dão, porque 
tanto um quanto outro, segundo o Sr. Assis Paim Cu­
nha, agiam para agilizar soluções junto ao.OQverno, tal­
vez sem o conhecimento .de V~ Sf, mas que progressiva­
mente veio a ter. 

Então, vou-lhe pedir Par-a que descreva: _®m melhor 
detalhe possível o que aconteceu na sexta-f~ira, quando 
iniciou-se a fiséaliz.ação maiS detalhada n_a~Coroa S . .A., 
-parece que V. S• acompanhou no Rio de Janeiro, e daí 
na segunda-feita veio a Brasília, pelas informações que 
abtive, mas queria confirmadas por V. S", -vero a- BraSília 
e jâ com a decisão da infervenção, e apresentou-as aos 
Ministros, na presença do Sr. José Flávio-PéCOrã., nO Pa­
lâcio do Planalto. 

Então, eu lhe peço que, com o melhor esforÇo de ffie­
mória, nos descreva exatamente como se 9~1! esses fatos, 
o seu conhecimento, a sua reação o que irnagínava· acon~ 
tecer, a reação dos Ministros, do próprio Sr. José FláviO 
Pêcora neSsa data. 

O SR. CARLOS GERALDO I..ANGONI- V o~ re­
latar. Como eu díSse, na Con'cessão do e;JJipréstimo in·s­
truí urila auditoria .específica, essa auditOria. começou a 
trabalhar, e na tarde de sexta-fe_ira, inclusive eu estava no 
Rio de Janeiro, recebi as_ primeiras informações de que 
havia realmente coisa grave por trãs do __ Gr_upo Coroa, 
em relação à maciça emissão de letras filas. Esse rela­
tório foi preparado no fim de semana, durante o firo de 
&,.emana, e jâ na segunda-feira de ~anh~. quando vim 
para Brasília com o Ministro Galvêas, no avião, e já com 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY- O 
Dr. Meirelles. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não, o 
_f?_ r. Meirelles não estava. O Dr. Meireles estava-me espe­
rando no Aeroporto. Ele ficâü, inclusive, trabalhando 
no _fim de semana na finalização do relatório. Eu (;Stava 
sendo informado por ele por telefOne, no fim de semana 
no Rio de Janeiro, que a situaç_ão era grave. 

No avião, com o Ministro Galvêas, já lhe comuniquei 
que a intervenção era inevitável. O Grupo Coroa estava 
pedindo mais recursos, aquela velha his_tória, começa a 
entrar naquela bola de neve, e eu tinha_ decidido que não 
d~rí_amo~ mais um tostão a partir do momento em que 

_ sle fato ve~ificamõs que tínhamos sido ludibriados, enga­
nados por um criminoso. Ao chegar em Brasília, estava o 
Dr. Meirelles no Aeroporto com o relatório. Sentamo­
nos na própria sala, ali, do Banco do Brasil, e jâ desl!re­
vemos a situação, o Ministro Galvêas (inaudível) tomou 
conhecimento, fui para o Banco Central e, no Banco 
Central, _me reuni com o Dr. Meirelles, o Dr. Wey, e tal­
vez mais alguns funcionários - eii nãO me lembro bem 
qu-em---, já discutindo a estratégia da intervenção, e a 
Coroa InClusive emitindo ch~qqes e pedindo, forçando 
uma compensação. 

Não houve realmente nenhuma reunião adicional mi­
nha, nem com o ministro Galvêas nem com o Miriistro 
Delfun, nem com o_ Secretá(i0 Péco_ra. O-que na realida­
de fiz foi, pela gravidade do assUnto, õ ãtO de inter-
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venção, ou melhor, uma espécie de uma c-omunicação 
m-inh_u. ao Ministro Catvêas -na reaUd_ade mandei para 
o Ministro Galvêas -,em que eu descrevia exatamente, 
fiz -urii resUmo, eu pessoalmente fiz um resumo daquilo 
que já havia sido observado, dizendo que havia decido 
pela intervenção e solicitando o .. de acordo" _ôos Minis­
tros. Inclusive até eu tinha pedido ao Ministro Galvêas 
que informasse ao próprio PreSidente da República, por­
que era um assunto de importância. 

Não fui pe.<>soalmente, mandei um funciOnário meu 
entregar ao Ministro Galvêas o d_ocumento, o Ministro 
Galvêas despachar o ude acordo'', e o Ministro Galvêas 
é que, na verdade, encaminha ao Ministro Delfim, e veio 
o documento com o ''de acordo" também do Ministro 
Delfim, que e até uma coisa pouco cOmum, porque, em 
geral, essas operações na área financeira ficani apenas na 
dependência do Banco Central e do Ministro-da Fazen­
da, e uma comunícação ao Mínistro do Planejamento. 

Vale, foi aí que se encerrOu, nãO houve realmente ne­
nhum contato meu, pessoal, com o Ministro ... O Miní$­
tro Delfim me telefonou, inclusive, por volta das onze e 
meià; màfs ou menos; para dizer que estava de acordo, 
qt:fé era-isso mesmo qué teria que ser feito mas não houve 
nenhum envolvimento no caso na manhã. A intervenção 
foi feitã"ãinda na parte da manhã, exatamentejâ aprovei­
tando a compensação dos cheques. 

Então, foi eXatamente isso que aconteceu. 
.. Realmente tive, como tenho dito sempre, o apoio total 

dos Ministros, quer dizer, não houve realmete vacilação. 
]'Jo _momento --~m que descrevi o quadro, os Ministros 
apoiaram. Não houve nem uma reunião para discutir o 
assunto. Isso coloco com t_oda a sinceridade. Não houve 
oece:ssidade qualquer de outra coisa a nã,o- ser- informar 
aos Ministros que a situação era grave e que a inter­
venção terai que ser feia. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E: a 
reação do Secretárío-Geral da SEPLAN José Flãvio :Pé­
cora? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não sei, 
porque não estive _com ele. 

··--" .0_ SR~ PRESIDENTE (José_ Fragelli)- Terminados 
os pedidos. -

O SR. EDUARDO I\1ATARAZZO SUPLICY­
Estou terminando, Sr. Presidente. É a últiina questãO. 

Vou precisar, para o benefido da verdade, do esclare­
ciniento~ e com o maior respeito que tenho por V. Sf., 
creio que v. s~. ao esclarecer isto inteiramente, só presta­
-rá U:iri serviÇo à opinião pública. Terei que usar, inclusi~ 

- ·ve;-um testemunho de pessoas, que prefiriria não usasse, 
mas a bem da verdade é necessãrio. Naquela noite V. S" 
jantou, como o fazia normalmente, com o seu amigo, o 
EcOnomista Jorge de Souza, aqui presente, e expressou 

· seU sentimento sobre o que aconteceu. O e;c:-Deputado 
Freitas Diniz é testemunha do relato que o Economista 
Jorge de Sousa fez sobre o assunto. O Economista .Jorge 
de-Sõi.iZ_a;-mclu_sive, pediu que eu não usasse desse relato, 
mas o considero da maior importância, e preferira que 
V. S• mesmo dissesse_ exatamente o que lhe disse. 

O SR:CARLOS GERALDO LANGONI- Na noite 
de segu_nda-f_eira'! 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Posso aqui relembrar, e V. S" conferir. Segundo_ o Sr. 

Jorge de Souza, uma das primeiras palavras que disse 
foi: uAcabei de assinar a minha demissãó." 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não ~ 
verdade. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Por quê? Foi o Sr. Jorge de Sousa Que ouViu. As pala~ 

vras podem ser ligeiramente modificadas - o ex­
Deputado Freita$ Diniz estâ aqui.- .. Por que razão?­
Porque assinei a intervenção na Coroa". E, em seguida, 
descreveu a reunião que teve com os Ministros, e, quan­
do chegou ao Palácio do Planalto, encontrou o Sr. Josê 
Flâvío Pécora, que ali estava lívido, em poder expressar 
tim-ã palavra. 

Peço desculpas ao Sr. Jorge de Sousa, .. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI-0 Sr. 
J orgc c de Sousa e5tâ aqui-do meu lado. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Exatamente. Realmef'!-le c~nsic!_~ro_:~sa i-ey~Jaç_~o que S. 

S• fez a mim, até numa demonstração de atenção, de in­
teresse, como uma coisa de importância nacional, e o ex­
Deputado Freitas Dirifi, inclusive, está a-qui porque ele 
testemunhou quando S. Sf relatou essa conversa. 

Peço, então, esclarecimento. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Queria 
dizer o seguinte: realmente não me lembro de ter jantado 
com o Sr. Jorge de Sousa na segunda-feira à noite, o Sr. 
Jorge de Sousa está aqui do meu lado, é meu amigo qua­
se que de infância. Não houve nenhuma reunião minha 
com o Ministro Delfim e o Ministro Galvêas, o Secf"e­
tário Pécora no Planejamerito, é muito fácil até verificar 
a minha agenda. Nessa segunda-feira fiquei, realmerite, 
totalmente ocupado na execução e no acompanhamento 
da intervenção. Então, deve haver realmente um mal­
entendido, que peço ao Sr. Jorge de S_ousa esclareça, por­
que, na verdade, não houve essa conversa nem houve 
essa reunião. Quer dizer, alguma coisa aqui tem- que ser 
esclarecida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Depu­
tado Eduardo Matarazzo Suplicy e Dr. Carlos- Langoni, 
vão-me desculpar. Se o_ Sr. JOrge de Sousa tem qUe dar 
algum esclarecimento, que o faça por escrito, de outra 
maneira, mas S. Sa. não pode" prestar depoimento peran­
te a Comissão. 

Não foi S. Sa. convocado, não é -regimental. Hã mui­
tas maneiras para que o fato seja esclarecido. 

Já está registrado aqui, por todos os meios- pela Ta­
quigrafia, pelo Serviço de s-om-- -depoimento dado 
como resposta à indagação de V. Ex•, que o Sr. Jorge de 
Sousa depois apresente a sua 'versão; atravês doS vários 
meios pelos quais possa manifestar-se. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Eram estas, Sr. Presidente, as questões. Ainda haveria 
outras. De fato, tenho diversos detalhes. Já solicitei ao 
Prof. Carlos Geraldo_Langoni a oportunidade de con­
versar com S. Sa. pessoalmente, porque tenho vontade 
de esclarecer, para não me ficar uma dúvida sequer de 
todos os episPdios. Peço-lhe novamente a oportunidade 
de conversar com quaisquer testemunhas, inclusive o Sr. 
Jorge de Sousa ou outras pessoas, ou a sós, porque o ob­
jetivo~ -desde o começo, é tentar esclarecer inteiramente a 
verdade, de tal forma que, se houve no depoimento do 
Sr. Assis Paim Cunha incorreções, que eu possa- até de­
pois escrever sobre isso e mostrar claramente quais ío­
ram as incorreções do depoimento de S. Sa, em função 

·de todos os depoimentos que tenho ouvido, como fiz 
com relação à questão da Metalúrgica Castor. 

Aqui vai mesmO a·ültíma pergunta: corno foi possível 
ao Banco Ceiltralliberar 25 bilhões de cruzeiros ao Gru­
po Coroa-Brastel, quando o Banco do Brasil, durante 82 
e primeiro semestre de 83, tinha negado 2 bilhões pelas 
anãlises técnicas que os seus Departamentos TéCnico e 
de Cadastro haviam feito sobre o Grupo-Bra-std? 

A linha eraSNCI, a qual foram negados 2 bilhões, Co­
mo, em poucas horas, o Banco Central, não tendo co­
nhecimento, embora o Sr. Flâvio Pécora tivesse, da bar­
reira criada pelo Banco do Brasil para emprestar 2 bi­
lhões, emprestou 25 bilhões? 

t a última pergunta. 

O SR. CARLOS LANGONI Ilustre Deputado, 
creio que jâ expliquei suficientC:rriCnte a operaÇão de li­
qüidez. É uma operação de liqiiedez, características to­
das especiais, não pode ser compaáida a uma-operação 
comercial normal, é uma operação de emergência, faze­
mos isso diariamente, às veZes até pOi-telefone temos que 
liberar recursos para bancos, para atender às suas po­
sições de caixa no fim de mês. Então, não se pode com­
parar uma operação financeira de liqllidez de emergência 
com uma operação comercial de longo prazo. 

A operação foi legítima, foi feita com as garantias ne­
cessârias, e tenho a impressão de que já foi Suficiente-­
mente esclarecido. 

O SR. EDUARDO MAT ARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, o DeputadoFreitas Dinis que se dispõe, a 
qualquer momento, esclarecer também o seU. testemunho 
à Comissão, se a Comissão o julgar necessârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Genésio de Barros, para en­
cerrarmos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!oU) 

O SR. GENlOS!O DE BARROS~ Sr. Presiden~le, ou-
- viJ!40 a leitura do Regimento Interno por parte do nobre 

Senador José Lins, pefcebo que a Comissão ê do Senado, 
e-jâ não sabia disto, Que a intervenção do Deputado tal­
vez nem fOsse necessária, e até dispensável. - - -

CO.nhióo, -ficando aqui tanto tempo, gostaria de fazer 
uma pergunta ao Professor Geraldo Langoni, e manifes­
tar aqui algo que me agride a inteligência. 

Durante todo o tempo ocupado por meu companheiro 
Deputado Suplicy sobre o Assis Paim, perguntas feitas 
ao ex-Presidente do Banco Central, ficou-me uma dúvi­
da. Pareceu-me que as perguntas se encaminharam no 
sentido de provar ou de mostrar que o Sr. Assis Paim 
comprou a Laureano sabendo que era um .. peixe podre" 
e que alguém negou que esse "peixe" estivesse podre, 
mas, ele sabia. Aí me fica aquela dúvida, serã que esse 
''peixe" estava podre mesmo e o estômago de quem o 
comprou, também era tão podre quanto o peixe, ou esse 
''peixe" tinha uma aparência de salubridade? 

Feita esta manifestação_, faço ainda outra. Quando 
uma CPI convida alguém para depor, deve acreditar que 
o depoente estará falando a verdade, sem o que não 
adiantaria convocação. 

Faço aqui minhas as palavras do nobre Senador João 
Calmon, que disse ver no Prof. Langoni um homem 
sério, que inspira confiança e dá demonstração devera­
zes todas _as suas afirmações._ 

Aqui mariifesto, Prof. Langoni, uma profunda simpa­
tia e respeito por V. s•, pOrque o procurei, 3 ou 4 Vezes, 
acompanhando o Governador do meu Estado, Goiás, 
lris Rezende, e lá no Banco Central, sob a sua Presidên­
cia, senti estar tratando com uma pessoa do mais alto 
nível e que punha os interesses da Pátria acima de quais­
quer outros. 

Por isso, acreditando na veracidade__do_que V. S• aqui 
expôs, me dou por satisfeito, entendo _qu~ _esse caso 
Coroa-Brastel, no que diz respeito à posição do Banco 
Celltral, está Superesclarecido. 

Valendo-me da oportunidade, __ porque V. S•_, quando 
deixou o Banco Central, diSse que tornava aquela atitude 
por não cOncordar com o processo, com a maneira como 
se fazia a renegociação da dívida externa brasileira, gOs­
taria que V. S• falasse mais sobre isto, porque as cartas 
çle intenções estão sendo sempre assinadas, no caso dessa 
dívida ·exteiftlã-e, V. S• defende teses da capitalização dos 
j_uros. QUeria saber, se implementada esSã sua tese se v 
Brasil estaria melhor, como é que ficariaiit os países em 
fase de desenvolvimento'? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Naturalmente 
o ilustre Depoente poderá responder se quiser, data venia 
do nobre Deputado, porque este ponto não é exatamente 
objeto da nossa CP I. Se V. S• se dispuser a responder ... 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI .:_ Ob~riga­
do, Sr. Presidente. 

Em primeiro lugar-; agradeço-as- palavras do nobre De­
putado Genésio de Barros, que exprimem talvez, um 
pouco da nossa amizade que se desenvolveu nestes útli­
rnos anos e da admiração mútua. 

Com relação à capitalização de juros, é um passo fun­
damental na mudança dos termos da renegociação da 
dívida externa. E fundamental não só porque dará ao 
Brasil proteção para as flutuações imprevisíVeis das ta­
xas de juros, sobre os quais não ternos nenhum controle 
ou influência. Parece que os Estados Unidos não _estão 
muito dispostos a assinar uma carta de intenção com o 
FMT em breve. Portanto, eles terão que c_ontinuar convi­
vendo com a questão do déficit público, que é imprevisí­
vel. Por conseguinte, é um problema fora do nosso con­
trole. 

A mudança na forma de renegociar a dívida externa 
·vai além desse aspecto puramente técnico, Ou seja; em 
]vez de _receber recursos, vamos deixar cl_e pagar, em vez 
d.e receber recursos e passar a não pagar uma parcela dos 
juros, o Processo de decisão àCerca de quem comanda a 

·renegociação na dívida externa se desloca dos bancos in­
ternacionais para os países em desenvolvimento. Ou seja, 
há uma mudança qualitativa fundamental nessa medida. 
E por isso, por ser essa mudança tão importante, ê que 
os bancos internacionais até hoje resistem. Nem mesmo 
o México, que teve um comportamento bastante satisfa­
tório em relação aos critérios do Fundo Monetário, foi 
capaz de quebrar a intenção dos bancos nessa rodada de 
negociações. 
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Então, como ê que vamos chegar lá? Qual é o cami­
nho? Estou convencido de que o caminho ê uma ação 
uniforme dos principa"is paises devedores, não um cartel 
que vá negociar todos os aspectos da dívida externa, mas 
uma ação uriíforme frente a pontos comuns. A taxa de 
juros externas é um problema comum a todos os países, 
à Argentina, à Bolívia, ao Brasil, à Venezuela. Somente 
uma açãO política, uniforme desses países ê que poderâ 
realmente reverter ou mudar os tennos da renegociação, 
que e·prê-condição para que possamos recuperar nossa 
capacidade de crescimento a curto prazo. 

O SR. GENlOSIO DE BARROS- Agradeço ao Pre­
sidente a liberalidade e a explicação de V. S• 

O SR. PRESII:)ENTE (José Fragelli) - Dou a pala­
vra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Sr. Presidente, eu 
quero me congratular-me com a Comissão pela presença 
do nobre Depoente, Professor Carlos Langoni, que, evi­
dentemente, muito cooperou para que o Relator cada 
vez. mais se esclareça sobre o caso em estudo. 

Na verdade, Sr. Presidente, não nos surpreendeu a cla­
reza da exposição do Dr. Langoni e a atualidade dos 
conceitos por S. S• aqui emitidos. Venho acompanhando 
de perto a trajetória do Dr. Langoni, hoje um economis­
ta de renome internacional, dos mais conceituados e tal­
veZ daqueles que mais têm contribuído e poderão contri­
buir para que o País encontre o seu verdadeiro caminho 
na área econômica e na área social. 

Aqui S. S' abordou assUntos de relevo, quando enfo~ 
cou a importância da participação do Congresso Nacio­
nal na área econômica, e expôs em toda a dimensão a 
conveniência de que os grandes problemas da Nação se­
jam df:batidos no Cortgresso, para que se: possa melhor 
encontrar o caminho da solução dos nossos problemas. 

Estou convencido de que a proposta do Dr. Langoni 
trará soluções de compromisso solidãrio entre o Parla­
mento e o Governo, com o benefício, evidentemente, do 
pOvo· e da Nação brasileira, -

Conheço suficientemente bem as atividades do setor 
público, para avaliar o sentido e objetividade das refor­
mas que o Dr. Langoni aqui tem proposto. Estou con· 
vencido de que, durante o_ tempo em que esteve à frente 
no Banco Central, o Dr. Langoni prestou grande ser­
viços à Nação. Mesmo nessa fase de formação do Mer­
cádo Financeiro do País, a contribuição de S. S• foí ex­
traordinária, não só no campo do desenvolvimento do 
Mercado, na sua estruturação, como também na ãrea da 
própria Fiscalização, como demonstrou S. S• aqui. 

Farei uma ou duas perguntas ao Dr. Langoni, apenas 
para esclarecimento do Relator. 

Dr. Langonl, são só as instituições- financeiras priva­
das que recorrem à asssistência do Banco Central'? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGON! -Ilustre 
Senador, em primeiro lugar, os meus agradecimentos 
por suas palavras carinhosas de estímulo. 

Não. O acesso à liquidez é um mecanismo geral. Na 
verdade, atualmente, por exemplo, os bancos estaduais 
são os grandes fatores, as instituições que mais têm to­
mado recurso de liquidez. Dei, inclusive, uma cifra apro­
ximada, alguma coisa da ordem de 1 trilhão e 300 bi­
lhões. São linhas acessíveis tanto por instituições priva­
das quanto por instituições públicas. 

O SR._RELA TOR (José Lins)- Na opinião de V. S•, 
há alguma discriminação ou tendência de tratamento di­
ferenCiaQo- parã a ârea privada e a área do Governo, 
sobretudo às áreas dos Estados? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI- Não. O 
Banco Central tem que agir de forma uniforme. Eviden­
temente os bancos estaduais têm uma dimensão social 
que não podemos desprezar, principalmente os bancos 
estaduais dos Estados menores. O caso, por exemplo, do 
Banco do Estado de Goiás. Tivemos oportunidade de 
viabilizar sua recuperação. Então, hã um Interesse Social. 
Portanto, isso é levado em consideração. Em principi-o, 
os mecanismos de liquidez são acessíveis a ambas as ins-­
tituições, sem discriminação. 

O.SR. RELATOR (José Lins)- Dr .. Langoni, um es­
clarecimento importante, áinda que,seja, atém mesmo, 
para satisfazer a curiosidade da Comissão. Qual era o 
mecanismo d_e emissão utilizado para as letras frias da 
Coroa/Brastel? 
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O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Temos 
conhecimento agora de que era mecanismo sofisticado, 
em que um computador possivelmente simulava ope· 
rações comerciais que, na realidade, não existiam, e essas 
operações comerciais eram, ehtão, vanios dizer assim, 
que serviam como uma base para a emissão ·de letras. 

Então, era realmente um processo totalmente parale­
lo, qÍJe não era, na verdade, contabilizado. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. S•_já esclareceu, 
como muitos outros depoentes, qual a dificuldade que a 
Fiscalização tinha de detectar essas operações da Coroa­
Brastei, operações ilícít8.s,- mesmO pQ-t'que háVia. escrita 
em duplicata, ou melhor, havia duas escritas paralelas: 
uma, que era apresentada à Fiscalização; outra, que era 
feita em outro local, em outro prêdio, e que nada tinha 
que ver com a Fiscalização, por que ela não poderia su­
por existisse ilem detectar onde se processava isso. 

Pergunto a _ _v·. ·s; -;·não Surgiam:· se não apareciam 
indícios, no próprio mercado, dessas emissões de letras 
frias que-pudessem: OtiiSntár a Fiscalização. 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - Real­
mente é muito difícil, principalmente pelo_ fato de uma 
parte dessas letras não estar na realidade no mercado, ter 
sido desviadas, inclusive, para usar como pagamento de 
fornecedores. Então, realmente não houve, nem todo o 
volume de letras emitidas teve um CUI'&O normal de mer­
cado. Inclusive foi utilizada corno mo&l.a, corno paga­
mento aos fornecedores e at~ para urna aquisição de ter­
renos. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Hoje está provado 
que o Sr. Paim r_ealmente emitiu letras frias num volum~ 
absolutamente superior até mesmo às necessidades a 
caso existentes, decorrentes dificuldades da empresa. O 
por quê dessas emissões~ que, de certo modo, parecem ao 
Relator ter sido até desnecessárias para o próprio sanea­
mento da empresa do Sr. Paim? Que õiotiVãções teriam 
levado o Sr. Paim a realmente fazer essas operações ilíci­
tas? 

O SR. CARLOS GERALDO LANGONI - .A -de­
dução, análise que fazemos ê que possivelmente ele usa­
va, as letras como uma forma de financiar a expansão do 
Grupo como um todo, por qlle foi um crescimento muito 
rápido do grupo, muito além da sua capacidade real de 

Nomes Antes 

Delf'un Min. da Fazenda 
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investimento. Então, as letras eram uma forma de finan-
ciar a sua expansão. --

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, estou 
satisfeito com as informações, mesmo porque o volume 
de perguntas aqui feitos, das repetições que foram trazi­
das à Comissão é mais do que suficiente para a formação 
de um juízO- qu-e é estritamente necessârio à foi'inação do 
parecer do Relator. 

___ f.,penas peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que das próxi­
mas vezes haja realmente limitação do tenipo de cada um 
de nós, porque acredito que a Comiss!o tem-se compor­
tado atê mesmo de modo anti-regime~ntai, no que toca à 
formulação das perguntas pelos diversos componentes 
do Plenário da Comissão. Acredito qu~ i~to em nada aju-
da o esclarecimento da verdade. -

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de en­
cerrar, agradeço a presença do Professor Carlos Geraldo 
Langoni, dos Srs. Senadores e Deputados. 

Apenas acrescento à última observação do nobre Re­
lator que, apesar da extensão do tempo que temos gasto, 
parece-me que esse tempo tem sido compensado na apu­
ração mais aprofundada, mais detalhada dos fatos. 

-Aquilo que gastamos em tempo com certeza vamos ga­
nhar na apuração final da verdade dos fatos. 

Estâ encerrada a sessão. 

DO SENADOR PEDRO SIMON, PARA SER 
TRANSCRITO AO APANHAMENTO TAQUIGRÁ­

FICO. 

Fiscalização do Sistema Financeiro 

Uma verdadeira indústria de liquidações foi instalada 
dentro do Bancp Central a partir do inicio da década de 
1970, quando se verifiCOu o grand~ ... estouro" do MercaM 
do Financeiro, com a quebra de diversas empresas, ma­
ciça emissão irregular de ações, com prejuízo para milha­
res de investidores, etc. 

Se examinarmos atentamente, vamos observar que a 
área ecOnômica, princiPalmente no segmento Mercado 
de Capitais, segue ã orientação das mesmas pessoas que 
deveriam _ter sido responsabilizadas pelos escândalos 
ocorridos no passado, hoje ocupando outras funções, 
pela própria mudança ocorrida_n,a, estrutur_a organizacio­
nal do Sistema. 

Hoje 

Min. do Planejamento 

Galvêas Pres. do Banco Central Min. da Fazenda 

DeBoni Dir. Merc. Cap. Banco Central Impedido, atua por fora 

Wey Gerente Mercado de Capitais Diretor Merc. Capitais 

Marsilac Assessor do Diretor de Boni ChefedeGab. DiretorWey 

Josê Roberto 

da Silva Sec. do_ Diretor de Bani Chefe do Dept~ liquidações 

O destaque das irregularidades, no período anterior, 
sem dúvida ficou para a emissão irregular de ações, cujas 
autorizações eram concedidas pela Gerência de Mercado 
de Capítais, chefiada pelo Sr. Wey e que abra.ngia, na é­
poca, tambêm a Fiscalização de Mercado de Capitais. 

Centenas de processos e pendências se acumularam ao 
longo desses anos nos arquivos da DEFIM, sem que 
qualquer providência efetiVa fosse adOtada com vistas à 
punição dos faltosos e à apresentação de uma satisfaçã.o 
aos lesados. . . , _ . . . . . __ 

Somente a partir de J978 uma nova filoso_fia de traba­
lho foi iinplantada no DEFIM, notadamente no setor.de 
processos administrativOs, resultando na atualização de 
todas, ou quase todas, as pendências, satisfaçã.o aos in­
vestidores, respostas aos ofícios do Poder Judiciário, 
com atê 10 anos de atraso, punição dos faltosos, etc. 

Igual providência foi adotada, tambêm, com relaçã.o à 
emissão irregular de aÇÕC$, não obstante o tempo decor-

rido da instauração dos processos correspondentes, pos­
teriormente encaminhados para a Comissã.o de Valores 
Mobiliários (aproximadamente em fins de 1979), devida­
mente formalizados e em grande partejâ concluídos (vi­
de Anexo n9 1 ). 

Como se observa da mencionada relação, pouquíssi­
mos processos ainda se encontravam, naquela oportuni­
dade, em fase de estudos e, não obstante a isso, a CVM 
jamais informou ao DEFIM o resultado dos procedi­
mentos por ela adotados. 

Aquela ocasião foi extremámente propíCia às grandes 
"quebras" ocorridas logo após, tais como as dos Grupos 

- Credence, Mineiro do Oe$te, Cia. Brasileira de Roupas, 
Audi, Áurea, Ipiranga, Nacional Brasileiro, Halles, etc., 
cujos prejuízos para os milhares de investidores e para os 
cofres da Nação foram bem maiores que os ocorridos re­
centemente, se atualizados seus valores. 
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Tais acontecimentos, é lógico, propiCiaram as conM 
dições ideais para que nestes últimos anos virias dessas 
empresas fossem absorvidas por outras, quase nunca de 
forma muito clara, e uma CPI deveria ser criada para 
examinar a regularidade de cada uma das _operações e 
seus desdobramentos. Será fácil perceber que se a empre­
sa em dificuldades pertencer aQ_, "círculo familiar", al­
gum incauto será_, "convocado" para assumir q, "pepi­
no", pouco importando as conseqüências (Banco Nacio­
nal Brasileiro, Corretora Laureano, Banco Residência, 
Banco Regional de São Paulo e outros). Contrariamente, 
se a empresa em dificuldades não for persona grata, al­
gum membro da ••família" ê convidado a s.e. "sacrificar" 
para, "salvar" o. "moribundo", sempre em condições ex­
tremamente favoráveis para o adquirente, com a dilapi­
dação total do patrimônio da negociada e, se necessário 
for, ·com benesses concedidas pelo próprio Banco Central 
(Mineiro do Oeste, lpiranga, Regional, Mineiro, Áurea, 
Banco Intercontinental de Investimentos, etc.). De mais 
a mais, nem sempre, ou quase nunca, a intermediação ·_do 
Banco Central em tais transaç-ões obedece os trâmites 
normais e a legislação pertinente, percorrendo meandros 
complicadfssimos, incompreensíveis até de um Departa­
mento para outro, provocando, sempre, exaustiva 
atuação e severas críticas do próprio Departamento Jurí­
dico (D EJUR). 

:!; nesse campo que a inger@:ncia, indevida, de elemen­
tos estranhos ao Banco Central se faz mais presente, tais 
como os Srs. Flávio Pêcora (vide no Anexo n~ 2 despa­
cho manuscrito do Sr. Carlos Langoni, então Presidente 
do Banco Central) e Álvaro Armando leal, cuja atuação 
junto às Autarquias e Empresas Públicas é notória e por 
ele mesmo confessada em recente depoimento prestado 
perante à CPI da Delfin. 

Por outro lado, a emissão de. "letras frias" não é-in~i­
ta no MCrcado e no passado ocorreram de forma bastan­
te acentuada, e o que foi muito pior, com o Banco Cen­
tral indenizando os aplicadores que, na grande maioria 
das vezes, relegam a um segundo plano o aspecto segu­
rança, fator fundamental de uma aplicação, em busca de 
taxas irreais, inteiramente ai::ima da normalidade do 
Mercado, na ganância do lucro fácil. Foram os casos, 
por exemplo, da Baluarte, Dinãmisa, etC. :e claro que es­
ses aplicadores não são tão incautos como querem trans­
pareCer-. De resto, se o Banco Central garantisse essas 
aplicações, como é que os Grupos mais estáveis, que ofe­
recem taxas menores, porém com muito mais segurança, 
iriani cOlocar seus títulos. Seria um contrasenso. 

.e óbvio que a emissão de letras frias é crime, mas a 
"quebra" de uma empresa, por problemas conjunturais, 
deve_ ser encarada como um fato previsrvel e seus aplica­
dores devem. "bancar" o prejuízo. 

Além disso, fatores poHticos, exercitados pela Alta 
Administração do Banco, sempre prejudicaram a 
atuação da fiscalização. 

Apenãs c:omo exeriiplo, vale citar que o DEFIM (De­
partamento de Fiscalização do Mercado de Capitais) in­
timou todos os Diretores e Membros do Conselho de 
Administração que participaram da gestão do Grupo 
Ipiranga; como determina a lei e com base no relatório 
fornecido pela Comissão de Inquérito instaurada pór 
ocasião da liquidação daquele conglomerado, não figu­
rando, inexplicavelmente, dentre eles, o nome do Sr. 
Hermann Wagner Wey, que havia sido seu último Presi­
dente, deixando o cargo, providencialmente, na véspera 
da formalização do ato decretando a liquidação. Essa si­

-tuação está devidamente registrada no Banco Central, 
bastando, para sua comprovação, apenas ser requisitada 
cópia da ficha cadastral contendo os nomes das pessoas 
que geriam o Grupo. Se o Sr. Wey presidiu _o Banco lpi-

- ranga até a véSpera da decretação de sua liquidação, por 
indicação, segundo o Sr. lutterbach, do Sr. Pedro Con­
de, acionista majoritário do Grupo BCN, maior interes­
sado em seus Ativos, estaria, o Sr. Wey, por força das 
disposições contidas na Resolução n~ 527 do Banco Cen­
tral (anexo n~ 3), impedido de exercer qualquer cargo de 
direção em instituições financeiras ou empresas autoriza­
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil c;, aiQda, t~ 
ria decretada, automaticamente, a indisponibilidade de 
seus bens, o que, inexplicavelmente, não ocorreu. Aliás, 
muita coisa de inexplicável tem ocorrido_c.om relação à 
liquidação do Grupo Ipiranga e valeria pegar o depoi­
mento de seu principal acionista, o Sr. Lutterbac_h. 
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Para se ter uma idéia, o referido Senhor tem acusado, 
constantemente, o Sr. Wey de haver dilapidado seu pa­
trimónio, em beneficio do Sr. Pedro Conde, outro 
Membro da.. "família", sem, contudo, que o mesmo tives­
se arguído suspeição na decisão do processo administra­
tivo no qual foi proposta, pelo DEFIM, a inabilitação 
permanente do Sr. __ Lutterbach e punição dos demais 
Membros que geriam o Grupo. Ora, se o próprio Si'~ 
Wey participou da administração da empresa, como po­
deria ele fazer um julgamento imparcial das irregularida­
des cometidas, das quais ele mesmo tem sido acusado? 
Outro ponto interessante foi Q .. "ex.travio", no DEOPE, 
chefiado pelo Sr. José Roberto da Silva, outro membro 
da, ... família", de um relatório elaborado pela Comissão 
de Inquérito que atuou na liquidaç!io do Grupo e_ que, 
segundo consta, incrimina taxativamente o Sr. Wey. O 
próprio parecer do DEJUR, acostado aos autos, faz 
menção ao desaparecimento dessa peça. 

A requisição de todo o material concermente ao Gru~ 
po Ipiranga seria importante, aH: porque o despacho o 
Sr. Diretor (Wey) punindo seu principal acionista se re­
veste de característica inusitada, ou seja, o Sr. Diretor, 
em seu despacho, confrrma a punição porque conhecia. 
pessoalmente o Sr. Lutterbach e confirma suas tendên~ 
cias centralizadoras. ~ uma piada. 

Por outro lado, contrariando parecer do DEFIM, o 
processo foi arqUivado com relação a outros Membros 
da Diretoria, dentre eles o genro do Sr. Tancredo Neves, 
atual Governador do Estado de Minas Gerais e ocupan~ 
do cargo de relevância naquele Estado. 

No caso, não prevalece, também, a tese de que o Sr. 
Wey teria sido nomeado Presidente do Grupo por conta 
de uma espécie de intervenção branca feita pelo Banco 
Central, já que se assim fosse não poderia o mesmo pra~ 
ticar atos de gestão sem a anuência do acionista majori~ 
tário. Uma gama de perguntas poderão ser feitas ao Sr. 
Wey a propósito do assunto, bastando pegar o depoi~ 
menta do Sr. Lutterbach. 

-Se o Sr. Wey era o Gerente da GEMEC quando 
oc_orreram maciças emissões irregulares de ações, o cha~ 
madq, ''boom" da Bolsa; 

- Se nessa êpoca o Sr. Bani era o Diretor de Mercado 
de Capitais, o Sr. Ernane Galvêas o Presidente do Banco 
Centràl e o Sr. Delfim Netto o Ministro da Fazenda; 

-Por que não foram adotadas medidas punitivas 
contra os faltosos, à época; 

-Se é verdade que ele foi o último Presidente do Gru­
po lpiranga antes de sua liquidação; 

-Se é verdade, por que conti'a ele não foram aplica­
dos os dispositivos constantes da Resolução n9 527 (im­
pedimento para exercer cargos-de administração em ins~ 
tituições fmanceiras); 

-Por que não foi decretada a indisponibilidade de 
seus bens, juntamente com a de outros administradores 
do Grupo; • 

-Por que não arguiu suspeição para julgar processo 
instaurado contra administradores de uma empresa da 
qual ele também fizera parte; 
~Se comumente aplicava punições com base em.. "juí­

zo de valor" como fizera no caso do Sr. Lutterbach (pes~ 
soa excessivamente centralizadora); 

-Se ao julgar o referido_processo não considerara 
observação feita pelo DE FIM e pelo DEJUR de que ha­
via sido extraviado o 11ltimo relatório elaborado pela Co­
missão de Inquérito que, segundo informações, o incri~ 
minava incisivamente; - - · 

-Se é verdade que o crescimento do Grupo BCN se 
verificou após a absorção do Grupo Ipira~ga e qual a_ 
participação do Banco Central no episódio. 

-Banco Nacional Brasileiro (BNB) 
Outro caso que merece ser· investigado é o_ d-a aqUi~ 

Sição do Banco Nacional Brasileiro (BNB) pelo Sr. Clito 
Bokel. 

Referid_o senhor tem_ acusado o anterior proprietário 
do Grupo pela posterior, "quebra", alegando que após a 
compra teve de honrar o pagamento de;., "títulos frios" 
lançados no Mc:rcado anteriormente à realização da 
transação, mas com vencimentos futuros, isto ~ meses 
após a sua aquisição. - --

Convém lembrar que o vendedor, no caso, foi o Sr. 
Sami Kohn, c-ompadre ou afim do Ministro Galvêas. De 
qualquer forma, se requesitados os dossiês relativos à li~ 
quidação do Grupó e os procesSOs ádministiiltivOS -iris­
taurados contra seus administradores, poder~se-ã che-

gar, facilmente," a uma conclusão, podendo ser feitas 
duas ou três perguntas a respeito: 

-Por que as reclamações do Sr. Bokel nunca encon­
traram eco junto ao Banco Central? 

- Se ele sabe tia existência de alguma relação de pa­
rentesco ou afinidade entre o Ministro Galvêas e o Sr. 
Sami_Kohn. 
- CREDITUM - SCFI 

Um dos principais acioriistas da Creditum teve acen­
tuada participação nos recentes episódios envolvendo a 
Coroa a Delfin (Sr. Álvaro Armando Leal). 

Em virtude da decretação da liquidação da empresa, 
seus aciomütas tiveiam declarada a indisponibilidade de 
seus bens, incluindo ai os do Sr. Álvaro Armando Leal. 
Para sua liberação, se fazia necessâria a negociação da 
Fiminceira para um outro Grupo, tendo sido escolhido a 
CoroajBrastel, possivelmente devido ao relacionamento 
do Sr. Paim Cunha com o Sr. Álvaro Leal e outras auto­
ridades do Governo. A transação somente não se reali­
zou, segundo consta, em virtude da exigência feita pelo 
sócio remanescente, Sr. Jorge Kallil, que se traduzia por 
considerável soma em dinheiro. No entanto, ! notório 
que o Banco Central havia aprovado a operação, haja 
vista carta em poder do Sr. Paim Cunha, onde o citado 
órgão concorda com as condições apresentadas e, ainda, 
a aprovação para que o BCC, de propriedade da Coroa, 
afiançasse a operação em bases bem superiores aos seus 
limites. 

Paralelamente, houve também uma certa pressão para 
que se reexaminasse o processo administrativo instaura­
do contra os administradores da Creditum, visãnâo a 
transformar em temporária a pena de inabilitação per~ 

- manente anteriormente apficada; com o que não concor~ 
dou a ftscalização. 

O relatório da Comissão de"lmiu-e:rito e o :ProceSso ad­
ministrativo poderão ser requiSítados ao Banco Cei1tral, 
para estudos, bem como os documentos acima cifados 
que estão em poder do Sr. Paim Cunha e várias inda-
gações poderão ser feita~: -

- se foram aprovadas as condições apresentadas pelo 
Sr. Paim Cunha para absorção_ da Creditum; 

-se essas condições não foram estabelecid-as de den~ 
tro para fora, isto é, se já não estavam aprovadas quando 
foram apresentadas pelo Sr. Paim Cunha; 

-se a situação do Grupo CoroajBrastel foi examina­
da para aprovação da Creditum, e por quem; 

__ se ele, Sr. Wey, recebeu recomendação no sentido 
de transformar a pena de inabilitação permanente apli~ 
cada ao Sr. Álvaro Leal em temporária, por três anos, 
com data retroativa; 

,..,.... .quem fez a recomendação; 
-se o Banco Central concordou com que a transação 

fosse afiançada pelo BCC, em bases superiOres aos seus 
limites; 
---Se os setores técnicos eram favoráveis à concessão 
dessa fiança pelo BCC, em bases superiores aos seus li­
mites; 

- por que a transação não se concretizou. 

- Grupo Aplik 

A negociação desse Grupo está intimamente ligada à 
necessidade de se evitar a falência da família Barbieri, 
que teria atuado em favor do sistema de repressão 

- {OBAN-Operação Bandeirante). 
Porém, esse não é o aspecto a ser discutido, e sim as 

condiçô_es gerais da operação que, segundo circula den~ 
tro do próprio Banco Central, teria sido transferido para 
~."família" De Bani por valores irrisórios, beneficiando 
enormemente os adquirentes (Srs. Téofilo de Azevedo 
Santos, Francisco De Boni e Hermann Wagner Wey). 
Dessa fOrma seria recomendável examianr o crescfu:iento 
do_ patrimônio os referidos Senhores a partir de 1970, 
bem como os dos funcionários José Roberto dS: Silva, 
José Tupy Caldas de Moura, Ivo Barroso, Paulo Vieira 
de Carvalho e outros, que sempre atuaram ern liqui­
dações. Este 6ltimo, inclusive, ê inspetor há mais de 15 
anos sem nunca ter feito uma inspeção. 

-Sendo bancário há mais de 30 anos, como o Sr. 
Wey possuía reCUrsOs p8ra ad-quirir um- Banco de porte 
-meõio· - - - - - -- - -

-Da 'mesma forma, de onde provinham os recursos do 
Sr. De Bani; . _ 
·:.:..·por QuantO Salu a Carta·Patente (segundo consta foi 

-pelo valor simbólico de Cr$ 1,0) 
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- Rio Financeira 

Os atiVOs desse Grupo foram transferidos para o Sr. 
Paim Cunha, sem qualquer ônus. 

No entanto, é certo que o referido Senhor pagou por 
fora, a quem ninguém sabe, a importância de Cr$ 
180.000.000,00, em dinheiro vivo. 

Será fáCil se verificar, pelo menos, atrav~s da requi~ 
sição do dossiê correspondente, se a transferência se rea~ 
lizou mesmo sem qualquer ônus para o Sr. Paim Cunha 
e, se confirmado, cabe fazer as seguintes indagaçõe~: 

-Se ê verdade que os ativos da Rio FinanceiraJoram 
transferidos para o Sr. Paim Cuiiha; (é) · 

-Se é verdade que o Sr. Paim Cunha recebeu tais ati­
vos gratuitamente; 

-Quem, no Banco Central, participou dessa tran­
sação; 

- Corretora Laureano 

No caso da Corretora Laureano, por ser bem recente e 
vir ocupando sistematicamente considerável espaço dos 
órgãos de divulgação, não haveria qualquer dificuldade 
em se chegar a uma conclusão, atê porque o Sr. Paim 
Cunha vem declarando possuir consideráveis documen­
tos a respeito. Não está claro, de qualquer forma, o fato 
do Processo Administrativo corresponder e ter sido des­
pachado para a Presid~ncia do Banco Central em 4-2-81, 
ficando sem solução até fevereiro de 1984. Seria o caso 
de requisitá~lo ao BACEN, para averiguações, responsa­
bilizando o então Presidente do Órgão e seu Chefe de 
Gabinete pelo cometimento de ato desidioso ou crime de 
prevaricação. 

Outros documentos, ainda, poderão elucidar alguns 
aspectos da operação, como ~ o caso do depoimento 
prestado pelo Sr. Franz Gomes Breitchchaft (anexo n' 4) 
no InqUérito Administrativo Disciplinar instaurado con­
tra o funcionário Deli Borges, que bem evidencia 
atuação das Autoridades do Governo na defesa de inte­
resses de particUlares. Do teor desse documento deduz-se 
O enorme interesse dessas Autoridades em que não hou~ 
vesse qualquer dano para o Sr. Roberto Laureano, quer 
do ponto de vista financeiro, já que ele não mais teria de 
honrar compromissos com os aplicadores e não teria de· 
clarada a indisponibilidade de seus bens, quer do ponto 
de vista administrativo, já que o Processo AdminiStrati~ 
vo instaurado jamais teria o seu curso normal. Cabe per~ 
guntar: 

-Se o Sr. Wey participou das negociações relativas à 
transferência da Corretora Laureano; 

- Quem mais do Banco Central participou dessas ne­
gociações; 

- Por q!,le o Sr. Paim Cunha foi o escolhido para 
cobrir os cheques sem fundos emitidos pela Laureano; 

- Se ê verdade que foram concedidas vantagens adi~ 
cionais para o Sr. Pairn Cunha, tais como isenção de IOF 
e Liberação de Limites Extras; 

- Se não ê verdade, como se;: explica a concessão de li~ 
mite extra à Financeira do Grupo coroa; em fins de 
1980, sem que o pedido sequer tivesse sido examinado 
pelo departame~to competente (o DEFIM); 

- como se explica, ainda, o arquivamento do proces­
so reff:rerite à cObrança do ÍOF à Financeira Coroa, 
através de voto à Diretoria do BACEN (Voto DIMEC 
82/57); (anexo n• 5) 

-como se explica, ainda, que o arquivamento tenha 
sido calcado na Resolução nv 714, de dezembro de 1981, 
quando a operação sobre a qual incidia o tributo foi rea~ 
lizada em maio de 1981, bem antes do advento da referi~ 
da Norma; 

- o Sr. Deli Borges participou das negociações relati­
vas à absorção da _Corretora Laureano; 

-por que o Processo Administrativo instaurado con­
tra os ãdministradOres da Laureano ficou parado na Pre~ 
sidência por três anos; 

- quem deveria ser responsabilizado por esse fato; 
-o fato não caracteriza o cometimento de desídia; 
-não é estranho que o responsável por esse fato, o 

Chefe de Gabinete da Presidência, homem de confiança 
do Presideilte Langoni, tenha sido membro da Comissão 
de rnquérito instaurada contra o Sr. Borges; 
-a mesma situação não se verificou quanto ao Sr. 

Sobreira, Presidente da Comissão de Inqu!rito e alçado 
à Chefia do Departamento Jurídico a convite pessoal do 
Sr. Lan~oni; 
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-havia instrUções de alguma autoridade no sentido 
de que o Sr.._Roberto Laureano fosse tratado c.om com­
placência pelo Banco Central; 

-então, por que ele nunca havia sido punido e teve 
sua empresa transferida para o Sr, Paim Cunha em con­
dições tão vantajosas; 

- por que ele ainda recebeu Cr$ 50 milhões em espé­
cie, se sua empresa apresentava um ... rombo'' de mais de 
Cr$ 1 bilhão. 

- Delfin - Sociedade de Crédito Imobiliário 

Embora não se situe no âmbito do Banco Central, o 
caso Delfin merece atenção, jâ que Q. .. rombo", em valo­
res atualizados, foi superior ao da CoroajBrasteL _ 

O aspecto mais curioso desse caso foi ter sido enco­
mendado um parecer favorável ao DEMEC (Departa­
mento de Mercado de Capitais), visando a solucionar o 
problema. Entretanto, não obstante tenha elaborado o 
referído parecer, o Sr. Chefe do DEMEC, Sr. Iran Si­
queira Lima, hoje Diretor da área de Mercado de Capi­

, tais, aconselhou ao Presidente Langoni não assinar o re­
ferido documento. Seria o caso de se_ rçquisitar o dossiê 
correspondente. bem como solicitar o depoimento do Sr. 
Iran a respeito. 

- Grupo Residência 

Foi a maior -cólOcadora de reéibos frios no Mercado. 
Escolhida uma Corretora ou Distribuidora desativa­

da, as mais utilizadas foram a Cresce e a BZRA, esta for­
necia um i'ecibo pela colocação de títulos de uma empre­
sa ativa, cujo pã.ganierilo era feito através da emissão de 
dois cheques. Um correspondendo a 10% e outro a 90% 
do valor a ser pago. Na realidade, a empresa desativada 
ficaVa de posse do cheque equivalente aos 10%, endoçan­
do o outro, equivalente aos 90%, para os administrado­
res da empresa ativa que, no mais das vezes, utilizavam 
esses recursos para alimentação dQ. "Caixa 2n. Essa prá­
tica foi largamente difundida no Mercado e a atuação da 
Fiscalização foi das mais eficientes, conseguinte levantar 
praticamente todas as op-erações que, at~ então, eram 
consideradas como falta grave, sujeitas à abertura de 
processo administrativo e comunicação de ilícito à Secre­
taria da Receita Federal, diante do cometimento de cri-
me de sonegação fiscal (Anexos n9s 6 e 7). . _ _ 

Como se verifica, enquanto-nao havia sido cancelada a 
competência da Chefia do DEFIM para efeturar tais co­
municações, 175 ofícios foram dirigidos para a SRF, sem 
qualquer resposta quanto às providências por ela adota­
das. Para um exame minucioso sob te aS raroes- das em­
presas em questão não teriam sido admoestadas, poderá 
ser requisitada ao Banco Central pasta contendo cópias 
de tais oficios. É certo que o númerõ çita_do não repre­
senta a totalidade dos casos, jâ que o Exm9 Sr. Diretor 
da DIMEC, Sr. Wermann Wey, passou a arquivar os 
processos sistematicamente, não permitindo, ainda, que 
fossem feitas as comunicãções de praxe. 

O cancelamento da competência foi comunicado à 
Chefia do_ DEFIM através de despacho exarado em pro­
cesso cujos interesses do Sr. Diretor fOram contrari.ados, 
por atingir um seu amígo, Sr. Manoel Pires, Diretor da 
Patente S/ A- CCVM, envolvida em um processo rela­
tivo ao desvio de recursos da CgCAP, Cooperativa Ha­
bitacional ligada ao Governo do Estado de São Paulo (a­
nexo n~ 8 - o processo respectivo poderá ser requisitado 
ao Banco Central). 

No caso específico do Grupo Residênciã:, o Volume de 
recibos frios e de operações de difícil Jiquidez, que eram 

· realizadas com empresas ligadas e inteiramente defici­
tárias, provocaram um certo temor na Fiscalização, que 
em diversas oportunidades argUiram a necessidade de ser 
adotada uma medida mais c9ntundente pelo Banco Cen­
tral, no caso a decretação de intervenç~o nas empresas 
do Grupo, 

Não obstante, o Residência _e·ra objeto de tratamento 
diferenciado e as medidas apresentadas eram sempre 
postergadas, prejudicando quaisquer atos que visassem 
ao seu saneamento (anexo n• 9). 

Fácil a comprovação da uboa vontade" do Banco 
Central para com as empresas do Grupo Residência. 

Com: sérias dificuldades de capitação junto ao- Merca­
do, atravês da ASBAC (Associação dos Servidores do 
Banco Central) eram feitas aplicações em títUlos da em­
presa (anexo n9 10}~ sendo interessante deStacar os se­
guintes aspectos.: 
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-O Presidente da ASBAC, na época em que foram 
feitas as aplicações, era o Sr. Jairo, amigo particular do 
Sr. Dilson Sampaio, Presidente do Conselho Deliberati­
vo da Agremiação, Chefe de Gabinete do Sr. Langoni e 
ex-chefe de Gabinete do Sr. Antonio Augusto dos Reis 

-V:eloso, DiretOr de Administração do BACEN e irmão 
do Sr. João Paulo dos Reis .V elos o, à éi)CiCa Presidente 
do Conselho de Administração do Grupo Residência; 

-Fazia parte da Diretoria da Residência um cunha-
-ao do Sr, Lan&oni; 

---A emissão de recibos frios se deu quando 0--Sr, Reis 
Veloso participava da administração da empresa, con­
, trariamente ao que ele quer fãZer crer. 

Mas as dificuldades do Grupo não eram passageiras e 
nen1. tão pequenas:. Assim, na nova operação fOi monta­
ôa, COm a participação da Caixa Econômica Federal, no 
valor de Cr$ 6,5 bilhões. 

Esse-valor foi repasSado para o Grupo nl.edíante a tro­
ca de Cédulas Hipotecârias da Residêncía Crédito Imo­
biliária, Sem qüalquer liquidez, por ORTN pertencentes 
à CaiXa Econômica Federal, conforme voto ao CMN 
apresentado pelo Conselheiro Gil Gouvêa Macieira e 
aprovado, "ad referendum", pelo Ministro Ernane Gal~ 
vê as (Anexo n9 11 ). 

Não obstante, as dificuldades aumentavam;- tal o des­
calabro administrativo exiStente, determinando que o as­
sunto fosse repensado. 

EnQlJãnto se obstava qualquer ação da fiscalização no 
sentido de acompanhar as atividades da empresa, enga­
vetando durante m~ses inclusive pedid() de informações 
feito por ASEGI, foi providenciada a retirada do ex­
Miriistro de seu Conselho de Administração, bem como 
procurou-se uma "solução de mercado" que não pre.iu­
dícasse os irmãos Olivios, acionistas majoritários do 
Grupo, e se evitassem danos irreparâVeis para todos os 
administradores (indisponibilidade dos bens e impedi­
mento para ocupar cargos de administração em outras 
instituições financeiras). Para tal, foi esColhido o Grupo 
COMINO, de solidez e organização administrativa com­
provadas. Ao invés, porém, de se obter o saneamento 
das empresas negociadas, o resultado foi a cri3.ção de 
uma série de dificuldades para o comprador, tal o volu­
me de créditos ilíquidos existentes e o volume de impos­
tos devidos (IOF), cujo levantamento_feito pelo DEFIM 
atinge, aproximadamente, considerando os encargos, a 
cifra de CrS 10 bilhões. 

Seria o caso, também, de se requiSitar áo Banco Cen­
tral os Processos Administrativos instaurados, o dossiê 
relativo ao pedido ASEGI, bem como o relativo ao le­
vantamento de IOF realizado pelo DEFIM, à CEN­
TRUS seria pedida informação sobre o volume de apli­
cações daquela Fundação em papéis do Grupo Residên­
cia, após f979. 

Como esclarecimento, seriam feitas as seguintes per­
guntas; 

-Se a manipulação de CaiXã: 2 não é considerada fal­
ta grave; 

-Se a negociação de recibos frios não embute a exis­
tência de Caixa 2; 

-Se à época, quando foram negociados os recibos 
frios, o ex-Ministro Reis Veloso não fazia parte da admi­
nistração do Grupo; 

-Se também não fazia parte dessa administração um 
cunhado do Presidente Langoni; 

-Se esses não foram os motivoS que determinaram O 
arquivamento do Processo Administrativo insi3.u~:ido; 

-Se o Sr. Wey participou das gestões visando a auxi­
liar o Grupo atravéS da Caixa Econômica Federal; 

-- Por que ele determinou a Suspensão da fiscalização 
nas empresas do Grup-o; 

-Se o Sr. Wey participou das gestões_visando trans­
ferir o Grupo atravês de uma solução de mercado; 

_ ':"":"' Se fosse_ decretada a liquidação do Grupo, como• 
pretendia a fiSeãíização, se os bens de seus administrado­
res não ficariam indisponíveis e- os mesmos não estariam 
impedidos de exercer cargos em outraS instituições finan­
ceiras. 

- Mercado Paralelo de Crédito 
Outro assuntp-, tãmbém levantado pelo DEFlM e cu­

jas providências não foram levadas avante, se refere ao 
.. Mercado Paralelo de Crédito". 

Como estávamos vivendo uma fase de limitação de 
credito, tendo. sido estabelecidos· limites operacionais 
para cada instituição fmanceira, surgiu no mercado uma 
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operação que consistia em empresas não financeiras em­
prestando para outras empresas também não financei­
ras, ilegalmente exercendo atividade específica de insti­
tuição creditícia. 

A fiscalização mais uma vez se fez presente, levantan­
do uma sêrie conSiderável dessas operaçõ_es, cujo aspecto 
mais grave ficou evidenciado quando se verificou, atra­
vés de uma amostra8em, de mais ou menos seis, que os 
recursos emprestados, a juros de !Jlercado, haviam sido 
obtidos junto aos órgãos oficià.is, a juros sub_sidiadQs. A 
continuação dos trabalhos de fiscalização foi impedido 
pelo Sr. Difetor {Wéy), -segundo suas palavras, por 
orientação do Ministro Galvêas (vide relação no Anexo 
n' 12). Ao Sr. Wey deverá ser perguntado: 

-se ele tomou cnhecimento do merçado_paralelo de 
crédito; 

-quais as providências por ele adotadas a respeito; 
-por que a fiscalização foi__impedida de continuar 

atuando. 
-Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 

A cobrança do IOF sempre foi relegada a segundo pla­
no pelo Banco Central, e até meados de 1979 não se ti­
nha notícia de qualquer atuação da fiscalização nesse 
sentido. 

Com o aumento da alíquota, o assunto passou a ser 
pi-iorifário para·o DEFIM, diante do volume de recursos 
a serem arrecadados para os cofres ptíblicos. 

De imediato, a fiscalização se deparou com uma série 
considerável de irregularidades, tal o descaso das insti­
tuições financeiras para com a legislação em vigor, com 
enormes prejuízos para o Tesouro. 

Em razão disso, o DEFIM detonou uma ação a nível 
nacional, procurando identificar impostos devidos e não 
recolhidos, notificando as empresas faltosas. Essa 
atuação desagradou enormemente aos empresários, CU· 

jas reclamações encontraram eco junto ao Diretor de 
Mercado de Capitais, Sr. Wey. Prova disso, convém se 
reportar ao Anexo n9 13, no qual consta despacho do Sr. 
Diretor suspendendo os trabalhos de fiscãlização nas 
empresas do BRADESCO, beneficiando aquele Grupo 
em detrimento dos cofres ptíblicos. 

Da mesma forma 1 o Sr. Wey transmitiu orientação no 
sentido de que fossem suspensos todos os levantamentos 
dç, "caixa (mico" que estavam sendo realizados, para fins 
de tributação, com o que não concordou o DEFIM. 
Como solução intermediária, então, o DEFIM foi auto­
rizado a efetuar tais levantamentos, desde que nào fosse 
expedida a competente notificação. 

Aliás, com vistas a atravancar os trabalhos que a fisca­
lização vinha fazendo, em termos d~. "caixa úflíco", o Sr. 
Diretor Wey fez elaborar uma Resolução n9 714, eivada 
de inconstitucionalidade, permitindo sua existência e im­
pedindo sua tributação. A prova da má fé do Sr. Wey, 
sua má vontade para com a fiscalização está caracteriza­
da no documento que constitui o Anexo n~ 13_, onde ele 
propõe ao Diretor Meirelles obstruir a fiscalização. 

Fâcil verificar, também, do Anexo n11 14, o n(tmero de 
processos versando sobre IOF que foram encaminhados 
à DIMEC e que permaneceram sem solução até o afasta­
mento do referido senhor. As datas apresentadas são elo­
qUentes. 

Estava o Sr. Wey tão certo d_a impunidade que jamais 
ll,tentou para o_ crime de responsabilidade funcional de 
qUe trãta a Portaria n9 259 (Anexo n; 15). Foram tantas 
as leviandades cometidas que caberia uma ação popular 
contra o referido senhor, Somente para se ter uma idéia, 
podem ser citada~: 

-Banco DENASA de Investimentos - a proposta 
de notificação demorou tanto tempo na DIMEC, que 
ocoireu a prescrição de um ou dois anos do tributo; (A­
nexo n9' 16) 

- Banco SAFRA - a notificação não foi recibada 
pela instituição. que argumentou es-tar cumprindo deter· 
minação do Diretor Wey nesse sentido. Seria necessário 
o depoimento do Sr. Mathias Nazari Puga Neto a respei­
to (Chefe da Divisão de Fiscalização em Silo Paulo); 

-Banco BAMERINDUS - o Sr. Diretor rasgou 
duas folhas do processo contendo despacho do Sr. Deli 
Borges propondo a notificação; 

-Banco BAMERINDUS - " Chefe do Departa­
mento de Curitiba despachou propondo que se retroagis­
se a contabilidade do Banco Cent~l e com isso permitir 
a devolução. indevida, de imposto devido e recolhido 
por aquela institq.ição. Ironiamcnte, o referido senhor 
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tambêm foi membfo da COmisSãO de Inqllúito-instaura­
da contra o Sr. Borges. 

- Banco Econômico -foi proposta -pelo Sr. Diretor 
a notificação somente de operações posteriores a uma 
data que nada tinha a ver com o assunto; 

Como se vê, os deScafabros são tantos que sãO diffceis 
de serem compilados na sua totalidade. 

Fiscalizações forilrri suspensas (Coroa, Residência, In­
teratlantico, Bradesco, Ney Carvalho, Pebb, Letra, Mi­
neiro, etc.), assistências financeiras foram liberadas sem 
qualquer anãlise da situação financeira do be_nf:ficiári~, 
empresas foram negociadas, tudo sem qualquer partici­
pação do DEFIM ou de seu Chefe, que foi responsabili­
zado pelos crimes cometidos por terceiros. 

Para se ter uma idéia, existem dois pareceies da Áieã 
Jurídica, com a mesma data e mesmo número, eviden­
-ciando sua alteração. Somente porque o primeiro pedia 
medidas penais contra um Membro do Conselho MOne­
tário e ex-Diretor do Banco Central (Sr. Esnesto 
Albrecht). O tráfico de influSncia nunca foi tão aCentUa~ 
do quanto nessa útima Diretoria e quem foi respóiiS:lbili­
zado foi o Sr. Borges, a quem foi caçada a competência 
de abrir processos administrativos, fazer notíficações à 
Receita Federal, proceder a autuações e notificações, etc. 

Lamentavelmente o Sr. lran aceitou ser DiretOr em de­
terminadas condições, tais como aproveítár ós elementos 
ligados ao Sr. Wey, para provar perante à opiniãO públi­
ca que o mesmo foi iil.ocentado. 

Realmente este não ~ um País de homens sérios. 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQlJ€RITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca-
do financeiro do País. · 

ATA DA 26• REUNIÃO, REALIZADA, 
EM li DE SETEMBRO DE 1984 

Às dez horas do dia onze de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, reúne-se a Comissão Pcirlamen­
tar de Inquérito destinada a investigar o fu-ncionamento 
do mercado financeiro do País, presentes os Sfs. Senado­
res José Lins, Jos~ Fragelli, João Calmon e os S[s. Depu­
tados Eduardo Matarazzo Suplicy, Nilson Gibson e 
Evaridro Ayres de Moura. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Fragelli, Presi­
dente da Comissão, dispensa a leitura da Ata da Reunião 
anterior que, em seguida,~ dada como_aprovada. 

Inicialmente. a Presidência esclarece que a reunião de 
hoje é específica -para interpelar o Sr. Álvaro Armando 
Leal, que se encontra sob compromisso desde 28-8-84, 
quando apresentou seu depoimento. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica o recebimento 
do Requerimento do Sr. Senador Pedro Simon, no qual 
solicita a convocação das pessoas constantes da relação 
paz:_a pr~tarem depQimentQ _ante_à Comissão. Verifican­
do a falta de quo~m para votação do mesmo o Sr. Presi­
dente solicita ao Secretário a presenÇa dos Srs. membros 
da Comissão em reunião específica para deliberar sobre 
o Requerimento do Sr. Senador Pedro Simon. 

Usam da palavra, pela ordem, para interpelar o de­
poente, os Srs. Deputados Evandro Ayres de Moura, 
Nilson Gibson e Eduardo Suplicy. Por fim, o Senador 
José Lins, na qualidade de Relator. 

Finalizando, o .Sr. Presidente agradece a presença do 
Sr. Álvaro Armando Leal e determina que as nota.s 4l­
qujgráficas tão logo traduzidas c revisadas sejam publi­
cadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, cu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente, e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 26• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO FINANCEIRO DO PAIS. REALIZADA 
EM /1 DE SETEMBRO DE /984, A FIM DE OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. ÁLVARO AR­
MANDO LEAL. QUE SE PUBLICA CPM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidenty: Senador José Fragelli 
Relator: Senador José Lins 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRlSIDENTE (iOSê-Fragelli)- Declaro aber­
ta nossa reunião, para_ que hoje se-proceda às perguntas 
que devem ser feitas pelos Srs. Senadores e Deputados 
ao Sr. ÁlVaro Armando Leal que, atendendo a nossa 

-·convocação, pela segunda vez, comparece a esta Comis­
são. 

Antes vaqtos estabelecer dois pontos. Um deles, se­
gundo ficou programado para decisão nesta reunião de 
hoje, a liillii.ação do -tempo p-ara cada um dos Srs. 
Membros desta Comissiio fazCr- as suãS interpelaÇões. 
Parece-me que chegamos, entre os Senadores, a um pon­
to_ comum de 40 minutos para essas interpelações, para 
cada um. Na Câmara, segundo o nobre Deputado Evan­
dro Ayres de Moura, o _RellJ.tor_ tem 30 minutos_ e os de:: 
mais -20 minutos, niis nÓS Vamos Ser aqui úm· poUcO maiS 
generosos, porque também o número de Senadores ê me­
nor, embora nós sempre, com prazer e com muita honra, 
agasãlhemos também os Srs. Deputados em nossa Co~ 
missão. Então, ficainos com esse tempo de 40 minutos. 

-E, sobretudo, no caso de que nós estamos tratando, com­
plexo, e exigindo, de fato, uma rememoraçã.O de numero­
sos depoimentos anteriores, eu acho que o tempo de 40 
minutos se não é muito ãniplo; também não é muito res­
trito. 

A segtnida decisão preliminar que devemos tomar é 
sObre o requerimento dirigido a esta Presidêilcla--pelo 
n-obre Senador Pedro Simon, solicitando a convocação 

______ do
0
s_ segu_in~s Senhore~: Dr. Gil Macieira, P[~ideilte di 

Caixa Ecoilômica, Di-. Cristiano Guimarães Fonseca, 
Diretor de-. Aplicações da mesma Caixa. Dr. Antônio 
Chagas Meirelles, ex-Diretor da ãrea bancária do Banco 
Central, Df. Franz Gomes Breithchft, advogado e ex­
funcionário-do Banco Central, Celso Lima e Silva, fun­
cionârio ·aposentado do Banco Central, com contrato 
para prestação de serviços., Arthur de Brito Jordão, fun­

-cionãrio do Banco do Brasil, além da convocação, tam­
bém solicitada pelo Senador, dos Srs~ Ministros Emane 
Galvêas e Delfim Netto. 

_Procuramos chegar também a um consenso com a ex­
clusão da convocação dos Srs. Ministros e do Sr. Celso 
Lima e Silva e a um acordo _quanto à convocação de to­
do_s _os demais. 

Algum dos Srs. Senadores quer fazer uso da palavra 
sobre isso? 

O SR. JOÃO CALMON - Quais os depoenteS que 
virão? 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Só ficaria ex­
cluído o Sr. Celso Lima e Silva e também os Ministros de 
Estado. 

O SR. JOÃO CALMON - SCriiim excluídos os Mi­
nistros de EStado? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sim. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, embora eu 
prefira sempre opinar de acordo com os meus eminentes 
colegas, eu tenho a impressão que essas duas figuras são 
da maior importância para o esclarecimento d~ causa 
principal" qúe provocou a constituição desta ( i'l. Por 
que excluir os dois Ministros, já que esse episó,fio o-cor­
reu exatamente na área de atuaçã_o dos Srs. Delfim Netto 
e Emane Gãlvi!as? Eu não sei como justificar, trata .. se de 
uma CPI sobre o affaire Coroa-Brastel, estou sendo at~ 
muito diplomático. Não vejo como justificar, perante a 
opinião p~blica, a exclusão dos depoimentos desses dois 
ilustres Ministros de Estado. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator. 

·o SR. RELATOR (José Lins)- Eu, na realidade, 
- -nãO entendo por q1.1e esta CPI convocaria o Ministro Er­

nan_c: Galvêas e o Ministro Delfim Netto, para deporem 
sobre esse assunto. Porquanto o Senador João Calmon 
con.sidere que isso seja importante, a única coisa que liga 
os dois Ministros ao fato, é a questão dos órgãos atuan­
tes=se subordinarem a esses d9is Ministérios. No mais eu 
hão vejo, com todà sinceridade, razão nenhuma para que 
os dois Ministros sejam convocados. Por isso~ t]Ue o en­
tendimento se faz nesse sentido, sem prejuízo para que 
qualquer outros indicados pelo Senador Pedro Simon, 
exceto o Sr. Celso Lima, que nada tem a ver com o caso, 
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sejam convocados. Seriam então ffiâis cinco depoentes 
que deveriam ser ouvidos ainda. Embora esta Comissão 
tenha decidido, e a meu ver definitivamente, que os cha­
mados, os convocados seriam aqueles constantes da re­
lação que foi ·aqui apresentada, combinada, decidida e 
realmente executada, realizada. 

De modo que eu acho que realmente estamos sendo 
até exuberantes na questão de convocações, de audiên­
ciã.S·e-de-irifonUações. s6 para um caso que, a meU ver,já 
dispomos de uma imensa quantidade de material. 

O SR. JOÃOO\LMON- Peço a palavra; Sr. Presi­
dente. 

O. S~~ PRESlDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O . SR. JOÃO CALMON - Sr. Presidente, Srs. 
Membros desta Comissão, o Ministro Delfim Netto foi 
citado, ao longo desses depoimentos, creio que pelo me­
nos umas cem vezes. E, lamento, Sr. Presidente, que não 
tenha sido mantida uma praxe, introduzida por ocasiiio 
da CPI sobre o chamado escândalo das polonetas. Nós 
tínhamos aqui à nossa disposição um terminal de com­
putador, que nos permitia, a qualquer momento, fazer 
uma consulta e localizar qualquer referência a um deter­
minado depoente. Essa providência eu sugeriria a V. Ex• 
que fosse tomada pela nossa CPI, porque nós estaríamos 
mobilizando, a serviço do _esclarecimento desse caso, 
todo o prodifj:ioso recurso da informática. 

Ile maneira que eu não compreendo, embora eu tenha 
que me submeter, porque sou uma voz isolada, à decisão 
da maioria, mas eu não compreendo que tendo sido o 
Ministro Delfim Netto, citado mais de cem vezes, prova­
velmente mais de duzentas vezes, ao longo de todos esses 
depoimentos, nós nos recusemos, inclusive, a dar a S. 
Ex~ o direito de responder as acusações que lhe foram 
feitas. Nínguêm está Prejulgando ninguém, está conde­
nando o Ministro Delfim Netto. Nós--queremos, ao con­
trário. dar-lhe a oportunidade de contestar as numerosas 
acusações que lhe foram feitas no decorrer dos nossos 
trabalhos, A opinião pública está com os olhos voltados 
para esta CPI. 

Agora mesmo na Câmara, no episódio da CPI sobre a 
dívida externa, nós vimos que os nossos colegas Deputa­
dos conseguiram êxito de levar à CPI atê aqueles de­
poentes que só desejavam prestar as suas declarações em 
sessão secreta. A CPI sobre a dívida externa se reuniu, 
ouviu pela segunda vez ... 

O SR.EVANDRO AYRES DE MOURA- Na Câ­
mara há uma decisão de que os Ministros de Estado só 
podem ser convocados por decisão do Plenário. Eles po­
dem ser convidados a vir depor ... 

Q SR. JOÃO CALMON - Mas, aqui, para depoi­
mento em CPI... 

---o-sR.--rosttiNS-=-Isso-eregimentat.-
o SR. - (inaudivel) 

O SR. JOÃO CALMON - Eu tenho participado de 
dezenas de Comissões Parlamentares de Inquérito e nun­
ca foi necessário o pronunciamento do Plenário do Sena­
do Federal para a convocação de um Ministro de Estado 
a uma CPI. Eu gostaria de saber qual o fundamento, 
qual o artigo do nosso Regimento que dispõe sobre CPI 
que obriga o pronunciamento do Plenário do Senado ... 

O 'SR. RELATOR (José Lins)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Pois nilo, ouço V. Ex• 

O SR. RELATOR (Jos~ Lins) - Eu acho que essa 
matéria regimental nad€1- tem que ver com o acordo que 
foi feito. Se o acordo fosse em outro sentido, evidente­
mente, poderia recorrer-se a Plenário se houvesse diver­
gência e se o regulamento não fosse claro, Mas, no caso, 
o que se está fazendo realmente, é um acordo entre as li­
deranças para prosseguir nos trabalhos da ComisSão. 

0- SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, eu volto, 
então, ao assunto e perdoe a minha insistência, mas eu 
imagino que o qUe me está inspirando é o que eu supo-­
nho ser a defesa do interesse público. Eu vou mais longe, 
Sr. Presidente. Eu estou aqui e eu creio que falando, e 
isso não deve causar estranheza a ninguém, em defesa do 
Ministro Delfim Netto. Eu estou aqui defendendo a tese 
de que cabe a S. Ex• o sagrado direito de defesa. S. Ex• 
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foi alvo, aqui, de acusações provavelmente algumas in­
justas e outras talve;t procedentçs. Por que não se dá a S. 
Ex' oportunidade de se defender neste mesmo cenário 
em que foram feitas graves acusações ao Ministro de Pla­
nejamento e a auxiliares seus da mais alta categoria? Se o 
in eu ponto de vista, Sr ,_ Presidente, for derfotado eu, 
comó democrata que sou, me submeto à vontade da 
maioria, mas eu não desistiria da batalha, eu ainda insis­
tiria em que o Ministro Delfim Netto fosse convidado a 
depor e ficasse, então, a seu critêrio comparecer ou não, 
at~ o último dia da sua gestão como Ministro do Planeja­
mento porque, a partir de 16 de março do próximo ano, 
o Sr. Delfim Netto voltarâ à planicie e deixará de ser Mi­
nistro do Planejam_ento e como qualquer outro cida­
dão ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- Mas não perde ares­
ponsabilidade ... 

O SR. JOAO CALMON_::- Não, nem eu disse isso, 
perdão. Eu jamais faria ao Ministro do Planejamento a 
injustiça de imaginar que S. Ex f. vai perder a responsabi­
lidade, de forma nenhuma. Mas, a partir de 16 de março, 
obviamente, o Ministro Delfim Netto poderá ser convo­
cado para depor porque se não me engano, Sr. Presiden­
te, até agora, não foi comuniCa:dCúütcJalm_ente a esta 
CPI que o prazo de nossos trabalhos fOi,adiado por mais 
6 meses,. Então esta CPJ não vai encerrar-se agora, foi 
prorrogada por mais seis meses ... 

O Sr~ Secretário da Comissão - 1_80 9-_ias, já foi comu­
nicado. 

O SR. JOÃO CALMON - Perdão, eu não estava 
presente no momento. Então, graças a essa prorrogação, 
o Ministro Delfim Netto, poderá ser convocado quando 
S. Ex'" não_ tiver mais o título e não exercer m,_ªis as 
funções de Ministro de Planejamento. Na pior das hipó­
teses, Sr. Pre_sidente, eu sugiro, aliás, eu vou levantar 
uma outra questão de ordem. Como issq ai teria de ser _ 
objeto de uma decisão, nós não temos n6mero para deci­
dir. Estão presenteS apenas tres Senadores. Essa decisão 
é tomada ~clusivamente, se eu não estiver enganado, 
por membros desta CPI, embora os nosSO$ nobres cole­
gas Deputados nos honrrem com a sua presença que será 
sempre bem-vinda, eu considero isto de tamanha impor­
tância, Sr. Presidente, que se V. Ex• permitir, eu gostaria 
de sugerir que esta decisão sobre a convocação ou _não 
do Ministro Delfim Netto, sobre a expedição de um con­
vite a S. Ex•, fosse adiada até que nós tivéssemos nO mero 
para tômar uma deCisão. No momento, somos apenas 
três. Senadores presentes. 

O SR. RELATOR {los_~_ Lins) - Sr. Presidente, pela 
ordem. E1;1 sugeriria a V. Ex• que, para não interromper 
os trabalhos da Comissão, fosse. deliberado continuar as 
convocações, de acordo com o entendime_nto, ficando a 
decisão para um momento posterior, conforme sUgere o 
Senador João-Cã.lmon. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Eu desejaria 
dar a seguinte decisão: o fundamento invocado pelo 
nobre Senador João Calmon está no artigo 13, a que, 
aliás, S. Ex• acabou de perguntar.; "no exerCíciO das suas 
atribuições, a ComissãQ poderá determinar as diligências 
que reputar necessárias, requerer ao Plenário a convo­
cação de Ministro de Estada u·" A convocação de um 
Ministro de Estado só pode ser feita através da decisão 
do Plenãrio da Comissão. 

Então, eu gostaria de fixar dia e hora para essa delibe­
ração da Comissão, que poderia ser depois de amanhã, 
quinta-feira, numa rêu'nião às 17 horas, só da Comissão. 
Eu solicitaria, então, ao Sr. Secretário da Comissão que 
f12esse a comunicação a cada um dos Sr~. Senadores, 
membros da Comissão, de que haverá uma reunião- tão­
somente para decidir sobre o requerimento do nobre Se­
nador Pedro Simon e que esta comunicação também fos­
se feita aOs Srs. Líder~.- çios Partidos representados na 
Comissão. Essa decisão só será tomada nesse dia pela 
maioría dos membros presentes. Assim decido para que 
não haja surpresa, não se: alegue surpresa sobre a deci­
são .. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, per­
mite S. Ex• UJ:U aparte? 

O SR. JOSf; FRAGELLI ...,. Pois não. 011ço V.Ex• 

O SR. JOSÉ LINS- Eu creio que não hâ surpresa ne-
- nhuma. Eu apenas não sei se realmente se trata do Ple­

nârio da Comissão ou do Congresso ou .do Senado ou do 
que for. Mas, de qualquer modo, eu concordo com a de­
cisão do Presidente, mesma porque o Plenário é sempre 
soberano. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 
no capítulo XIV, das Comissões de Inquérito, ·que eu 
acabei de ler, a Comissão poderá determinar as diligên­
ciãs que reputar necessárias. Quer dizer. a Comissão não 
é o Plenário do.Senado. Então, eu digo, para que não 
haja surpresa porque, aqui, nestas nossas reuniões, na 
aUdição, vamos dizer, de ouvir os Srs. depoentes, a maio­
ria tem sido ora favorável a um dos Partído, ora a outro. 
Essas m'aiores têm sido, portanto, eventuaiS~ De sorte que 
tomar uma decisão como essa, em reunião que não foi 
especialmente convocada para isso, pode contribuir para 
surpresa e eu que não quero que haja dúvida sobre a 
isenção do Presidente. Ent~o, fica determiriada esta reu­
nião. 

O SR. NILSON GIBSON:-:- V.Ex• lie referiu _a convi­
dar e não a convocar-. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu estou con­
vocando uma reuniãO da Comíssão ... 

O SR. NILSON GIBSON - Çgnv~ocando uma reu_- _ 
nião para examinar o requerimento de convite ... 

O Sr. PRESIDENTE (José Fragelli- Não, convite 
não, às 17 horas, de depois de amanhã, dia 13, para que 
se decida se haverã ou não a determinação dessa diJigên­

-cia prevista no art. 173, que ~convocação de Ministro de 
Estado, para decidir, como diz o Regimento, pela maio­
ria ... 

O SR. NILSON GIBSON - Sou contra e13sa convQ­
cação ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ... como diz o 
Regimento, pela maioria, e é por isso niesmo que eu es­
tou solicitando aqui à Secretaria que faça essa comuni­
cação a cada um dôs Srs. Senadores membros da Comis­
são, e a cada um dos Srs. Líderes de Partido, para que os 
Partidos, de acordo com as seus interesses e conveniên­
cias, atravês dos seus Líderes, tomem todas as providên­
cias para colocar os seus liderados, aqui, na Comissão, 
no dia 13, às 17 horas. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Exime permite? 

Sr. Presidente, conquanto a Comissão já tenha tQma­
do essa decisão relacionad_a_ com conv:ocações, e con­
quanto, ao se apresentar o requerimentO do Senador Pe­
dro_ Simon, o PDS_ tenha concordado_em fazer _entendi­
mentos sobre a ampliação, Porque a decisã.o já foi toma­
da, eu concordo, nós já. tivemos a reunião na qual foi de­
cidida a convocação defiriitiva -dos depoentes a esta Co­
missão, V. Ex• sabe disso, esses nomes foram entregues 
ao Secretário, ao Relator, a todos. Agora, entretanto, 
diante do requerimento do Senador Pedro Simon, quero 
dizer a V. Exf que embora·tambémjá tenha havído um 
entendírilento -prévio sobre isso, eu concordo mais ·uma 
vez com a decisão d.e V. Ex'" Eu quero ressaltar, exata­
mente, esse entendimento de hoje, e a decisão anterior­
mente tomada sobre as convocações. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Então, será 
feita essa convocação da Comissão para o dia 13, às 17 
horas ... 

O SR. NILSON GIBSON --Sr. Presidente, eu insisto 
na indagação. A convocação será da Comissão para exa­
minar um requerimento proposto pelo ilustre Senador 
João Calmon; cOncernente a um cOnvite ao Ministro ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o requerimento, S. Ex• diz.~. "Requeremos e acha­
mos da maior conveniência e oportunidade convocações 
dos Srs. Ministl'os t>~Ua ~epor'_~· 
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Além do requerimento, que poderia ter sido redigido 
numa forma nã.o regimental, eu acabei de ler o art. 173 
que rala em convocação. Então a Comissão fica convo­
cada para as 17 hora~ do dia l3 a fim de solucionar. 

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presidente, eu não 
quero ser, de maneira nenhuma- impertinente, mas ape­
nas para poder enxergar, para poder não criar problema 
futuro na quinta-feira, eu vejo o seguinte: a redação em 
que V. Ex• se fundamentou com tanta presteza jurfdica, 
diz o seguinte: art. 173 ~."No exercício das suas átri-

- .buições, a Comissão poderã determinar as diligências 
que reputar necessârias requerer ao Plenário ... " Plenârio 
do Senado .,. "requerer ao Plenário a convocação de Mi­
riistros de Estada ... " Quer dizer, se o legislador do Regi­
mento do Senado quisesse referir-se às Comissões de In­
quêrito, evidentemente, não se teria reportado a esse re­
querimento ao Plenário. E eu quero crer que V. Ex• tem 
jurisprudência já na Casa, aqui reiterada, sobre essa co­
locação; salvo melhor juíso, é o meu entendimento. Eu 
estou querendo apenas agir preventivamente, para evitar 
que na quinta-feira- seja discutida a matéria sem, eviden­
temente, ter sido corretamente entendido par V. Ex• Não 
quero, de maneira alguma, perturbar a decisão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh)- V. Ex• há de 
concordaÍ', qué pouco ou nada adiantaria nós darmos 
essa ou aquela interpretação ao art. 173 agora. Essa in­
terpretação vai ser dada pela Comissão na ConvoCãção 
do _dia _1_3, que realmente, deCidirã sobre o requerimento 
aa--Plenârio sobre a convocação. 

O SR. NILSON GIBSON _- _Quando o Regimerito 
fala em Plenário não podia ser da Comissão ... Plenário é 
do Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Mesmo a 
coiiV_óCã.Ção dos Sr&:. Ministros. através do Plenário, pre­
cisa ser ap-rovada pela Comissão. 

O SR. NILSON GIBSON - Eu estou sendo ... 

O SR. PRESIDENTE ( Josê Fragelli)- Tem que ser 
aprovada pela comissão. Eu não posso determinar ... 

O SR. NILSON GIBSON~ V. Ex• sabe que muitas 
vezes eu tenho divergido de V. Ex'", mas eu admiro V. 
Ex• e tenho, realmente, muito respeito a V. Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON -Sr. Presidente, para de­
fender a sua tese, embora lamentando muito não concor­
dar com a tese do nosso nobre Deputada Gibson, é que 
~se capítulo se refere ao trabalho das comissões. Então, 
ele se refere ao Plenário das Comissões. e _um capftu!9 
especial das Comissões de InquéritO. 

O SR. NILSON GIBSON -Não, eu sou mostrar a 
V. Ex'" o equívoco, vou mostrar_a V. Ex• que no mesmo 
capítulo quando se refere a comissão, o legislador não 
diz Plenário, diz comissão. 

O SR. PRESIDENTE ( Josê Fragelli) - Eu desejo 
_tran~ferir es_ta discussã.o para a própria comissão, na reu­
nião que _especialmente para isto foi convocada. 

O SR. RELATOR (JOSfl LINS) - Pela ordem, Sr. 
Presidente, eu gostaria que V. Ex• me concedesse a pala­
vra. 

O SR. NILSON GIBSON - Dâ licença apenãs para 
concluir o meu raciocínio, para mostrar ao ilustre Sena­

--dor João Calmon que eu estou certo. Para mostrar que 
realmente quando se refere o legislador a Plenário é Ple­
nário do Senado. Vejamos o§ I 'i' do art. 170: na hipótese 
da alínea a, ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comissão 
vai decidir sobre isso. 

O SR. NILSON GIBSON- Vou mostrar a V. Ex'". 
, . ,..,. .. _. o ato, entregue à Mesa com o nó. mero suficiente de 

assinaturas, será co_nsiderado definitivo, sendo lido pe­
rante o Plenário ... " 
._.'-'Art. 170. A criação de Comissão de Inquérito po­

derá ser feita: 
a) por resolução de um terço dos membros do Sena­

do, com fundamento ... " 
Então, o legislador quando se refere aqui a Plenário, 

arrematl;l: Plenãrio do Senado, e não daqui da Comissão. 
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O SR. JOÃO CALMON - Mas, nobre Deputado, o 
artigo que V. Ex.• acaba de ler não se refere ... 

O SR. NILSON GIBSON - Vou repetir. 

O SR. RELATOR JOS/). LINS -Sr. Presidente, pela 
ordem ... 

O SR. NILSON GIBSON - Permita-me. Senador; 
que eu conclua o meu raciocínio. 

O SR. RELATOR (JOS/). LINS) - Por favor ... 

O SR. NILSON GIBSON - Para mostrar que, real­
mente, quando o legislador se refere a Plenário, no art. 
173, ele arremata que ê Plenário do Senado. 

O Art. 170, é de uma clareza meridiana, nobre Sena­
dor: 

. ~· ..... sendo lido perante o Plenário ... " 
Não é Plenário da Comissão, não, é Plenário do Sena­

do. 
O SR. RELATOR (JOS/). LINS)- Sr. Presidente, o 

nobre Deputado Nilson Gibson tem, evidentemente, in­
teira razão, é claro que se trata do Plenário do Senado e 
não da Comissão. Por quê? Quando o art. 173 di:?;,t. ••No 
exercício das suas atribuições, a Comissão ... " 

Ora, a comissão não é o Presidente, a comissão e: o 
Plenário da Comissão.- A Comissão- são seus membros 
reunidos em grupo. Agora, é a comissão que requer ao 
Plenário, logo, não pode ser o dela mesma. 

O SR. NILSON GIBSON ;-Claro. I -

O SR. JOS~ LINS-~ evidente, mas quanto a isso eu 
concordo com V. Ex• de que a interpretação seja bUsca­
da em outra área. Apenas quero dizer _a V. Ex• que não é 
esta coinissão o róruni capaz de dirimir- essa dúvida, por­
que esta estaria então agindo em redundância. Evidente, 
o artigo é extremamente claro.~. "A Comissão solicitará · 
ao Plenário". 

Ora, a comissão-ê sCu PróPrio Plenâiio .... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Comissão 
fica convocada e a Comissão yai dar essa decisão. 

O SR. RELATOR (José Lins)- A Comissão já deve 
estar esclarecida para isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - !). hoje que 
nós vamos, previamente, esclarecer o assunto. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Está claro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então, eu 
c:oncedo a palavra ao nobre Senador João Calmon para 
começar a i~dagação. 

O SR. JOÃ() CALMON- Como nós ainda estamos -
levantando questões de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu li certa 
vez, de um comentarista americano, que o brasileiro é 
um homem que mesmo numa matéria de ordem finf:Incei­
ra, econômica, administrativa, pode levantar questões de 
ordem, mas ele não gosta de chegar ao mêrito da ques­
tão. Vamos ver se desmentimos um pouco isso; vamos 
deixar as questões dC ordem e vamos ao mérito da ques­
tão. 

Eu concedo a palavra a V. Ex•. para nós começarmos. 

O SR. JOÃO CALMON- Não, eu não tenho nenhu­
ma indagação. qbrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• não 
tem nenhuma indagação a fazer? 

O Sr. Senador está de acordo quanto ao direito de in­
quirir? 

O SR. JOÃO CALMON~ ..:.-Perfeit~. 

O SR. PRESIDENTE (Josl: Fragelli)- Sendo assim, 
concedo a palavra por quarenta minutos, ao nobre De­
putado Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, talvez haja outros Deputados que queiram 
falar antes. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Se qualquer 
um dos Srs. Deputados desejar usar primeiro da palavra, 
eu a concederei. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não quero atrapalhar o direito de outro. Por isso prefiro 
ficar por último. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex•, então, 
tem a palavra. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
já estou- iilscrito e posso aguardar. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Evandro Ayres de Moura. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Sr. Pre­
sidente, nobre Senador j o sê Fragelli, meu caríssimo ami­
go Sr. Relator Senador José Lins, Sr. depoente Álvaro 
Leal, Sr. Senador João Calmon, Srs. Deputados e de- -
mais aqui presente~; 

Eu li, atentamente, o depoimento prestado, nesta Ca­
sa, pelo Sr. Álvaro Leal porque, por motivo de ausencia 
em Brasflia, não pude-ãqui estar. Em muitos pontos, ele 
destruiu aquilo que o depoen~e anterior que aqui ~Steve, 
6 Sr. Paim disse, e que, arrontando o Congresso, só de­
-vendo ter safdo daqui preso, só não saindo por causa da 
educação e da maneira lhana do nobre Senador José 

-Fragelli, iniciou o seu depoimento dizendo que efa um 
ladrão, um falsário e um pCculiatário que estava aqui 
presente. 

Ele destruiu muitas das coisas aqui, inclusive ditas 
pelo Sr. Paim, mostrando que a sua assessoria foi exclu­
sivaniente técnica, mostrando que é lícito a qualquer um 
brasileiro que tenha conhecimento prestar assessoria, 
dentro dos níveis permitidos por lei, e contéstando, in­
clusive, m1meros daquele depoente. 

Por incrível que pareça, aquela dúvida deixada pelo 
Sr. Paim, sobre comissões que-teriam sido dadas ao Sr. 
Álvaro Leal, só foram ditas em dois negócios que nilo fo­
ram realizad.os. e se não foram realizados não havia pro­
va alguma de que ele tenha recebido nada. V, Ex•s v!em 
má fé, a indignidade e a incorreção do Sr. Paim, inclusive 
para com· aquele que lhe prestou tamanha assistência. 
Dar-lhe-ia gorda comissão :na venda do imóvel que não 
foi vendido;- dar-lhe-ia uma gordíssima comissão na 
compra da DELFIN que não foi realizada. O resto foi 
simples trabalho profissional que ele prestou e que rece­
beu, de fato, legalmente pago. Quando ele quis razer-se 
de homem que sabia de corrupção, ele colocou negócios 
hipotéticos, que não se realizaram, e que seria paga uma 

. d_e_terminada_comissão se fossem realizados. V Exts vêem 
como as coisas vão-se destruindo por si só. 

Eu lamento, meu caríssimo colega, nobre Deputado 
Eduardo Matarazzo _Suplicy a sua imagem. Pergunto-me 
por que o nobre Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, 
-que ê um esquerdista histórico, que é um mestre da Eco­
nomia e que vCio ao Congresso trazido por essa massa 
anticapitalista de São Paulo, tornou-se ostensivo e publi­
camente, no advogado daquele que se tornou o capitalis­
mo mais ferrenho, o Sr. Paim porque roi desonestamente 
que ele agiu e nós estamos, aqui, justamente, pará tratar 
das _desonestidades do Sr. Paim, à frente dos seus negó­
cios; levando a que o Banco Central interVieSse nas suas 
empresas, depois de ele emitir bilhões de letras falsas, de­
po_is de ele emitir certificados falsos de Imposto de Ren­
da para comprovar perante o Banco Central, depois de 
apresentar balancetes falsos, para levantar o dinheiro, 
porque se o balancete fosse real, ele não teria levantado 
aquele auxflio financeiro. Então, nobre colega Eduardo 
Matarazzo Suplicy, lamento e me perguntava até se V. 
Ex'" estava como advogado pago . Fui ver o seu currículo 
e verifiqtJ.ei que· V. Ex• não é advogado, é apenas econo­
mista e grande professOr. Se rossê advogado V. Ex• esta­
ria cumprindo cOm seu dever, dentro da sua profissão, 
~efendendo como advogado o Sr. Paim. Isto aí estâ pre­
judicando a sua imagem perànte o Brasil. 

No programa bem organizado e muito bem feito sobre 
o PT, o que S. Ex• levou para a televisão foi o caso da 
Coroa-Brastel. Mas aqui S. Ex• é defensor intransigente. 
Ao invés de apoiar o Governo quando processa os frau- · 
dadores, quando processa aqueles que agiram contra o · 
Patrimônio pliblico, quando processa aqueles que, dila­
pidaram os dinheiros de bancos oficiais, portanto, di-

. ' ~-~- -· - - - -
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nheiro do povo, passa a ser o defensor contra o Gover­
no. Isto é o que estranhamos e é o que o povo me per­
gunta e não sei explicar quais as razões, mas, certamente, 
o ódio ou a aversão do nobre colega Eduardo Matarazzo 
Suplicy ao Governo e a algumas aJ,ltoridades é que o le­
varam a tomar essa defesa do o>y.'tro lado. 

Mas, Sr. Álvaro Leal... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -Sr. 
Presidente, quando ror o momento correto, por ter sido 
citado nominalmente, sem querer interromper, queria ter 
o direito de responder ao nobre Deputado. 

Agora oU depois, mas gostaria de ter o direito. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- O direi­
to é meii e cedo a palavra a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• pode 
usar da palavra como se fosse um aparte. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- Eu sem­
pre tenho dito que o nobre Deputado Eduardo Mataraz­
zo Suplicy, com a cultura que tem, está. agindo não como 
advogado mas pelo revide à autoridade, inclusive 
tornando-se hoje réu de uma ação penal; talvez seja um 
revide a essa ação das autoridades governamentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Peço que V. 
Ex• seja breve. 

O sR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Nobre Deputado Evandro Ayres de Moura, V. Ex• está 
procurando cufdar das razões que levaram a investigar 
esse caso e o que posso assegurar a V. Ex• é que não~ 
motivado por qualquer ódio pessoal a quem quer que se­
ja. É simplesmente no interesse pliblico de desvendar 
graves irregularidades. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, todos os membros desta 
Comissão, independentemente do Partido- estou certo 
- têm o desejo de esclarecer fatos e, caso haja compro­
vação de irregularidade grave, estou certo de que inclusi­
ve os membros do PDS terão todo o empenho em apurá­
las. Eu tive o cuidado de examinar cada uma das acu* 
saçêles, por exemplo, que fiz no citado programa do Par­
tido dos Trabalhadores. 

Eu desafio o nobre Deputado Evandro Ayres de Mou­
ra a tentar provar que qualquer uma daquelas afir­
mações não tenham sido corretas. Eu tive o cuidado, 
após o depoimento do ex-Presidente Carlos Geraldo 
Langoni, do Banco Central, na semana passada, de ave­
riguar em que medida estava correta a sua afirmação de 
que em nenhum momento as autoridades monetárias ou 
·o Banco Central acudiam a Corretora Laureano, especi· 
ficamente no Cpisódio da compra de letras pela FUN· 

·CEF. 
Eu fui à Secretaria de Previdência ConlPlementar do 

Ministério da PrevidênCia e Assistência Social, para ob­
ter a informação se por acaso a FUNCEF havia, em no­
ve!llbro de 1980, comprado 180 milhões de cruzeiros de 
letras da Coroa S.A., especificamente naquela data, em 
função do diálogo que todos aqui conhecemos. O Sr. 
Ary de Alcântara colocou-me à disposição as infor­
mações e, posteriorniente, pediu que eu requeresse, for­
malmente, mas, já ontem, pude examinar o seguinte: em 
setembro de 1980, a FUNCEF, de acordo co~ o ·de­
monstrativo trimestral analítico de aplicações, enviado 
-ao Ministério da Previdencia e Assiatência Social, não 
registrava qualquer aplicação ein ICtras de câmbio. 

Nessa data, o patrimônio da FUNCEF somava 14 bi~ 
· lhões e 265 milhões. Os balanÇos eram trimestrais, por­
tan,o, só temos setembro e dezembro. · 

Em dezembró de 80, O demOnstrativo trimestral de 
aplicações da FUNCEF" registra, pela primeira vez, apli­
cações da FUNCEF em leras de câmbio, principalmen-
te... . 

O SR. NILSON GIBSON -Não está havendo a ei­
plicaçãoo que foi requerid,a ... 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- Deputa­
do Nilson Gibson, eu estou ouvindo isso. tudo e eu peroe- · 
b

. . . 
!. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- ... 
como são dezenas de episódios, cu vou -ilustrar com um 
-~ó! p;u:a moStrar ... 
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O SR. NILSON -GIBSON - V. E~-'- está prestando 
depoimen_to .. , 

O SR. ED\JARDO MATARAZZO SUPL!CY_­
Não estou concedendo aparte nenhum. 

Em dezembro de 80, Deputado Ayres, o demonstrati~ 
vo trimestral de aplicações da FUNCEF registra, pela 
primeira vez, aplicações da FUNCEF em letras de câm­
bio. Pela pririleira vez na sua-história, aplicou em letras 
de câmbio, principalmente da Coroa S/ A. 

O SR. EYANDRO AYRES DE MOl..J&A- Em que 
data foi a lei que permitiu a aplicação, em letras, dos 
Fundos ... 

O SR. EDUARDO M_ATARAZZO SUPUCY- Da 
Caixa Econômica, em 1980~ 

O SR. EVANDRO AYRESDEMQ!JR,{).--, Não, da 
Caixa e- das Fundações, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUpUCY -
Bem antes. 

Se pela primeira vez na história, em 27 de novembro 
de 80, a FUNCEF c_ompra letras, e compra letras da Co­
roa S/ A e. em dezembro de 80, o seu balanço ao Minis­
tério da Previdência demonstra que tinha 31 letras da 
Coro_a_SjA, no valor de 182 niilhões ~ 264, quer 4~zer, 
então, que fica regiStrádo e comprovado que a FUNCEF 
adquiriu, em novembro 80, 180 milhões de letras de Co­
roa S/ A. Isso, nobre Relator, precisa de uma explicação. 
V. Ex• pode ter toda a intenção aqui de defender o Go­
verno do _PDS, assim com9 o Deputado Aytes, o Depu- -
tado Nilson Gibson, mas quando_ se trata ... 

O SR. EVANDRO AYRE,S DE MOURA- Aqui 
nós não estamos defendendQ um club.e, estamos procu­
rando a verdade. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO_~UPLICY -
Sim. Procurando a verdade, mas se a verdade vem es-
tampada com tal força... -

O SR. NILSON GIBSON- Não por mim, mas por 
V. Ex•, nobre Deputado. -

O SR. EDUARPO MATARAZZO SUP~ICY- Es­
tou relatando o fato. Claro que caberá. a V. Ex•s a con­
clusão. Mas eu tenho__certeza de qual a avaliação que se­
rá feita pela Justiça c_om respeito a este assunto, e tam­
bém pela opinião pública. 

O SR. NILSON GIBSON- A propósíto- da Justiça, 
esse assunto está sub judice. - - -- - ---

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -
Mas a minha avaliação, nobre DepUtado, é qUe, nesse 
caso, o Sr. Assis Paim Cunha agiu em_ conluio com as au­
toridades. E a intenção que tenho dito ... -

0 SR. N_ILSON GIBSON- Foi a interpretação de V. 
Ex• 

O SR. EDUARDO MA TARAZZO SUPLICY- ... é 
demonstrar como funciona a natureza desse sistema au­
toritário, sem- democracia, onde os Ministros se esqui­
vam vir a dar explicações, at~ mesmo quando convida­
dos. Apenas dão explicações, sem falar a verdade, como 
o livro branco do Banco Central não ... 

O SR. NILSON GIBSON- O que V. Ex• estâ falan­
do é absurdo. V. Ex• já interrogou o Ministro Delfim 
Netto lá no plenário da Câ_m_a_ra dos DepUtados. 

O SR. EDUARDO MATARAZZQ-SUPLICY -
Não sobre esse assunto, S. Ex• Se esqiliv~u. Apenas falei 
10 minutos e S. Ex• falou 10 minUtos, se-m deiXar· que 
houvesse qualquer aparte. V. Ex• sabe muito beni. 

O SR. NI~SON GIBSON- V. Ex• estâ com a me­
mória muito eSquecida. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não houve aparte, nobre Deputado. 

Então, pode estar certo V. Ex• de que não tem sido mi­
nha intenção defender o Sr. Assis Paim Cunha. Ao con­
trário, ao longo de todo esse episódio, ficará. demonstra­
do que a intenção que tenho tido é. pnicamente desven­
dar inteirãrilente a ·verdãde e se ·em ãlgum momento o Sr. 
Assis Paim Cunha atuar em prejuízo de se desvendar a 
verdade, isso por mim será denunciado. Eu lhe digo que, 

nas últimas três semanas, tenho solicitado do Sr. Assis 
Paim Cunha e ~e ~eu advogado Helell? _Fragoso ... -

O SR. NILSON GIBSON - Que tem acompanhado 
V. Ex.', inclusive em várias reuniões daS C.PI, aqUi no Se­
nado, como também na Câmara. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
-Apenas numa reunião o Sr. José Carlos FragosO esta~a 
presente, quando foi da inquirição do Sr. Alvaro ... 

O SR. NILSON GIBSON - Uma só? 

O SR. EDUARDO MATARAZ20 SUPL!CY 
Sim, Senhor. 

O SR._ NILSON GI:B$0N_.7 Sim.J~nto no plenário, 
mas já acompanhou V. Ex•, -não entrou na Comissão.-

0 SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY ,-Ele 
eStava- lá aquele _Q_ia,_· ~udo bem. · - -

O SR. NI_LSON GIBSON- Eu sei que V._Ex• é um 
homem que, acredito, não vai desmentir Porque é a ver­
dade. 

O SR. EDUARDO MATAE.AZZO SUniCY -
Deixa-me completar. -

Eu converso com quem quer seja, com o Sr. Álvaro 
Leal, Sr. Delfim Netto, se ele me recebesse, com o Sr. Jo­
sé Flâvio Pécora, com Sr. José Carlos Fragoso e Helena 
Fragoso. E o que eu tenho dito ao Sr. Helena Fragoso, e 
disse há dez dias, aproximadamente, ê que, em função 
atê da defesa prévia que preciso 'reàlizar junto ao S_upre-. 
mo Tribunal Federal, eu estou solicitando as provas da­
quilo que foi dito pelo Sr. Assis Paim Cunha, inclusive 
nesta Çf>L E relembr.t;> ciue nesta CPI o Sr. Assis Paim 
Çpnha mencionou que h<!-via. pago material de colls-

--~ trução_ da casa con$trufda _pelo S_r. -Jl~r_mann Wagner 
Wey. Eu solicitei dq Sr. Assis_ Paim C(.!nha que enviaSse 

,-esses documentos e ele aioda_não o fez, em prejuízo da 
verdade. 

O SR. NILSON GIBSON- Mas V. Ex•, estácom 
afinidade porque vive constantemente com ele, pessoal­

~rnente, V. Ex• diz:-

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Nobre 
colega, eu gostaria que me concedesse um temPo. 

O SR. EDUARDO- MATARAZZO SUPLICY ~ 
- · Mas eu estou requerendo isso e faço a sugestão ... 

O_ SR. -~ILSO~ GIBSON- ~lo precisava nem re­
querer. V. Ex• juntava, atravês_ de um requerimento. 

.O.SR. EI)UARDO 111\.TARAZZO SUPLICY­
Faço a solicitação a esta ÇPI que requeira do Sr:-Assis 
Paim Cunha a prova dos pagamentos feitos a qualquer 
autoridade governamental, seja por terceiro, seja por 

_quem for para o esclarecimento da verdade. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, pela 
ordem. 

. ÕSR. EVANDRÕAYRESDEMOURA-:._;Euouvi 
atentamente ... 

O SR. RELATOR (José Lins) - V. Ex• me permite? 

Q SR-_EVANDRO AYRES DE MOURA -Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Como fui citado pelo 
nobre Deputado Suplicy, eu queria dizer o seguinte: esta 
Comissão não é de acusação. Esta 6 uma Comissão que 
apenas õusca a verdade. Eu, realmente, ouço aqui, nas 
nossas reuniões, acusações às vezes graves contra Minis­
tros, contra os administradores da coisa pública envolvi­
dos nessa matéria. Realmente, não ouvi do Deputado 
Suplicy nenhuma acusação ao Sr. Paim. Mas o que eu 
quero dizer é que ao reJator compete ter muito 
equilibrio, e a Comissão deverá ajudá-lo a chegar à ver­
dade, isto ê, as perguntas deveriam ser dirigídas no senti­

-do-de extrair de e não de acusar. Senão, eu tenho a im­
pressão que pouco cooperaremos para o mesmo objeti­
vo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Continua 
com a palavra V. Ex• 

O SR. EVANDRO A YREli DE MOURA- Eu ouvi 
o nobre Deputado Suplicy que, fazendo uma digressão, 
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realmente não respondeu àquilo que o povo queria sa­
-ber, porque ele se totnou O defensor infemetato e intimo­
rato do capitalista selvagem que ê- o Sr. Paim. 

O que ele trouxe aqui sobre os 180 milhões, três anos 
---antes ·da intervenção da Coroa-Brastel foi embutido den­

tro de urna operação que a Caixa fez à Coroa e que os 
82Q_tnilh.Qes, ditos pelo Sr. Assis Paim Cunha, se compu­
Iíhiril~ da seguinte- maneira: 180 milhões ele reCeberia 
coni a venda de letras à FUNCEF. Então, nada de anor­
ffia1 nisso- :if. A FUNCEF tinha fundos disponíveis para 
aplicar. A Caixa ia fazer um socorro, um empréstimo de 
~aneamer1to, como ele pediu, na Coroa-Brastel, que al­
cançou, Cóino disse o Sr. Paim, 1 bilhãO. e 171 milhões 
que resulta de urna soma de um saldo devedor no valor 
de 820. Quer dizer, ele embutiu 820 de um saldo devedor 
e com itriportância de 350 milhões referentes a cheque da 
Financeira Coroa colocados na Corretora Laureano, en-

- tre 10 de fevereiro e 26 de fevereiro de 81. Esses 820 mi­
lhões se compunham de 180 milhões, com recursos obti-

-~dos através de c_olocação juntQ a fUNCEF de letras de 
cãmb.io da Financeira Coroa, com Um prazo de seis me­
ses e um ano, cujos valores de reserva somavam 300 mi­
lhões. Uma operação normalfssima e aí não sei porque 
foi chamada à falação essa operação. Dentro do contex­
to do empréstimo, foi uma operação ... 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Solicitaria 
que passãssemos ao verdadeiro objeto dos trabalhos. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA- Isso estâ 
dentro do contexto. 

O SR .. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não. V. Ex• 
faz uma defesa e faZ uma acusação e esta não~ a fase dos 
trabalhOs para isso~ 

Isso Pode ser objeto de discurso de V. Ex•, como do 
nobre Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy,lâ no ple­
nãrio, mas aqui na Comissão estamos fugindo ao que de­
veni.os fazer. 

V. Ex• fez uma apreciação sobre a atuação e a posição 
do Deputado, 

O SR. EVANDRO AYRES DE MO\JRA -O que 
está dentro do contexto da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A meu vor, 
seria inteiramente prescindivi:::l. Reconheço- a V. Ex•- aO 
nobre Deputado, a qualquer congressistas, o direito de 
falar, isso no plenârio, mas estamos aqui para ouvir o Sr. 
Álvaro Armando Leal eu pediria a V. Ex• que passásse­
mos a essa fase, porque se esses debates fugirem ao obje­
to dos trabalhos desta Comissão.-~ s~ os S~s. peputados 
ou Congressistas passarem a ser os alvos das manífes-

- tações, em vez de serem aquelas pessoas envolvidas no 
caso, vamos dar extensão a esteS trabalhos e de nada 
adiantará o- prazo- de 40 minutos. 

O SR. EV ANPRO A YRES DE MOURA - Sr. Ál­
varo Leal, a acusação que fizeram a V. S• é de advocacia 
administrativa, junto a autoridade da República, porque 
sendo firma de autoria das empresas Coroa-Brastel e pro 
questões de sua profissão, de firma de autoria, tenha sido 
sócio de importante figura do Governo, quando ele esta­
va no ostracismo governalmental, o Dr. Flâvio P~cora, e 
que se desligou da sua empresa, tão logo chamado a car­
-gO público; por isso ! acusado de que essa sua amizade, 
_que certamen~ a tê hoje perdura com o Dr. Flávio Pêco­
ra, servisse de escopo para abrir portas. 

Pergunto-lhe, no caso da Laureano, no caso da Meta­
lúrgica Castor, V. S• foi ouvido como auditor? Se foi ou­
vido como auditor, deve ter dado um parecer sobre a va­
lidade e sobre a conveniência da aquisição ou não des!>as 
empresas. Se o parecer foi contrário, como poderia 
alegar-se que V. St- ia depois, arrimado num parecer con­
trário seu, pleitear dessas autoridades aquela operação? 
V. S• realmente pleiteou, serviu de intermediário entre o 
Sr. Assis Paim Cunha e as autoridades governamentais 
para que fossem realizados aqueles negócios da Metalúr­
gica Castor e da Corretora Laureano? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, de ma­
neira nenhuma. Com relação à operação -Laureano, fui 
visceralmente contra a operação. C9m relação e Mata­
lúrgica Castor, eu apenas indiquei ao Sr. Assis Paim Cu­
nha um negócio que ele estudou. Não tenho conheci­
mento de nenhum dado da Metalúrgica Castor, ·nem co­
hheçõ o Sr. Osório, e que decidiu comprar por vontade 
próptia, por decisão própria. 
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O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA-Em 
-qualquer outro negócio, foi v. s~ o intermediârio junto 
às autoridades, ou ao Banco Central, para conseguir re­
cursos? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-Jamais fui 
intermediá:rio- do- ST. ASsiS Paíin Curihã, em admiriiS­
traçãa· nenhuma. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA -Como 
se explica, então, toda essa celeuma em torno _do seu 
nome para se alegar essa advocacia administrativa ou 
essa intermediação? 

O SR. ALVARO ARMANDO LEAL-.Acho que 
faz parte de um processo, de uma mecânica, de umã. es­
tratégia fixada pelo Sr. Assis Paiin Cunha e seus assesso­
res no sentido de ganhar tempo de uma solução dC mer­
cado. Porque na medida em que o tempo está. decorren­
do, as letras de câmbio permanecem com valor constãnte 
-letras de câmbio dos credores. De outro lado, os ati­
vos do Sr. Assis Paim Cunha aumentam em furição; pelo 
menos, da correção monetária. Então, vai chegar o tem­
po em que os ativos do Sr. Assis Paim Cunha cobrirão, 
sem dúvida alguma, o montante dessas letras. De modo 
que issO faz part!"de uma estratégia, na medida em que 
ele coloca meu nome, praticamente, no centro de algu­
mas operações, como V. Ex• bem disse, que não foram 
realizadas, inclusive. Acho que estou _sendo utilizado, 
nesse sentido, pelo Sr. Assis Paim Cunha. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- V. S• 
prestou serviço ·ou -ainda presta serviços - não deve 
prestar mais -, a sua firmli)á se desligoU? · - - -

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nilo. Tenho 
contrato até junho de 84 com a massa falida que istâ 
operando, do Grupo Brãstel; eles estão operando nor­
malmente. Meu contrato vai até jUnho de 84, parece. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA -Nilo hã 
qualquer acusação ou alegação do Sr. Assis Paim Cunha 
de que V. S• tenha recebido a mais honorários por outros 
empréstimos? A empresa recebe o contratualmente esta­
belecido? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL -Exatamente. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA--Em­
quantos anos? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nove anos. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOÜRA-:._ 
Inclusive quando ainda era sócio da empresa o Dr. Pé­

cora? 

O SR. ÃLVARO ARMANDO LEAL-
Perfeitamente. - --

0 SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA -por que, 
então, essas acusações dele, de que V. S• tinha-se propos­
to a receber 2 milhões por um negócio. Aqui diz 75% do 
valor do imóvel, mas deve ser 7 ,5%. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-Tambêm 
acho; no mínimo;-um erro de vírgula. 

OSR. EVANDRO AYRES DE MOURA-Setenta 
e cinco por cento era- demais. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-Desculpe, 
mas seria melhor dar os cem de uma vez ... 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA-Tomei 
como 7,5%, foi erro datilográfico ou de ímpressão. Por­
que só nesses dois negócios que não foram realizados e 
que ele diz jogou-se V. S• como intermediário, ~ que eJe -
aponta como possíveis recursos que seriam dados a auto­
ridades? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-Recursos 
que seriam dados. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Certo, 
que seriam dados. Nem V. S• recebeu, nem ele pagou: 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nem houve 
negócio. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Nilo 
houve negócio realizado, por quê? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- No caso da 
Delfin, conforme ficou bastante comprovadO, inclusiVe 
no meu 'depoimento na Delfin, Onde eu depus, eu jamais 
tive qualquer participação nas negociações. As nego­
ciaçõeS: da Delfin eram feitas diretamente, conforme de­
poimento do Sr. Assis Paim CUnha, entre ele e as autori­
dades. Conforme depoimento do Sr. Latigóni aqtií e na 
Delegaciá de MerCado de AÇões, o Banco Central não 
estava disposto a fazer o negócio entre a Delfin e o Gru­
po Coroa-Brastel. 

· De modo que inexistindo a rriiilha presença nas nego­
ciações e inexistindo a vontade do BNH e do Banco Cen­
tr_al, para que se fizesse o negócio, realmente, nunca exis­
tiu nenhuma conversa sobre esse volume, simplesmente 
esse número nunca existiu, a não sei' na cabeça do Sr. A&­
sis Paim Cunha. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA~ V. S• 
tem conhecimento, ou teve conhecimento, -de que o Sr. 
Assis Paim Cunha, alguma vez, para realizar negócio, ou 
lhe propôs, ou deu, por intermédio de alguêm, compen­
sação financeira a autoridades monetárias deste País? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- De forma al­
guma. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA - Muito 
obrigado. Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nilson GibsOn 

O SR. NILSON GIBSON- Sr. Presidente, gostaria 
que ficasse registrado a minha solidariedade ao Senador 
João Calmon, em decorrência da negativa de concessão 
da palavra, quando argUiu o ilustre Senador com uma 
questão de ord_em. 

Indago ao Sr. Álvaro Leal se S. s~ pode informar 
sobre os pagamentos feitos pelas empresas d_o Sr. Assis 
Paim Cunha a suas empresas de Consultoria EXPAN-
DE. . - . 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Os paga­
mentos sempre foram feitos de ac_ordo com os contralos 
e _o serviço de prestação entre a EXPANDE e a Brastel. 

Sobre esse aspecto de remuneração, eu gostaria de pe­
-dir licença ao Sr. Presidente para ler um documento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Sr. Presiden-
--te, estoü aqui para dizer não só a verdade, assim como 

tudo aquilo que diz respeito ao meu conhecimento. To­
davia, como V. Ex• bem sabe, pois revelei à colenda Co­
missão de Inquérito, por razões óbvias, ajuizei, contra o 
Sr. Assis Paim Cunha ação criminal de calúnia qUe tra­
mita pelo ... 

O SR. NILSON GIBSON--:...:.... V. Ex• têm rãzào, eU re­
tiro qualquer assunto sobre essa matéria, porque inclusi­
ve foi argOido pelo Senador José Lins, na reunião passa­
da, esse problema de que V. Ex• tem realmente uma 
queixa-crime já tramitando, houve ·um equivoco meu, 
um esquecimento. Está" certo V. S•. Eu estou satisfeito, 

_ Sr. Presidcrite. -

O SR._ PRESIDENTE (José FrageUi) - CQn~.do a 
palavra ao nobre Deput2do Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
_ (Fora do microfone) ... no ep_isódio da concessão de em­

pi-Estimo feito pela CaiXa EConômica, Problema das 
__ _SNCI, ocasião em que V. S•, na condição de assessor do 

Sr. Assis Paim Cunha, o acompanhoU junto a órgãos do 
Governo. Poderia descrever como foi esse acompanha­
mento, os locais _onde se deram _a~ reuniõ_esl para a con­
cretização desse empréstimo e as pessoas presentes com 
as quais conVersou V. s•. seja pessoalmente, Seja por te­
lefone. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Apenas, 
acompanhei o Sr. Assis Paim Cunha a uma reunião, em 
fins de junho, como assessor déle, para discutir tecnica­
mente o problema do empréstimo das SNCI, que estava 
sendo estudado e praticamente concluído com a Caixa 
Econômica. Nessa reunião com o Ministro Delfim Net­
to, se pediu, apenas, que se fermentasse, se desenvolves-
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s'e, o mais rapidamente possível, o problema da saída de 
dinheiro, porque o assunto já estava decidido em termos 
de diretoria. Es"fa foi a única participação que eu tive, 
nesse caso; jamais fui à Caixa, jamais fui a nenhuma pes­
s_oa da Caixa, ao Dr. Gil Macieira, Diretor da Caixa 
Econômica, sobre esse assunto. Fui apenas para agilizar 
a safda do montante do empréstimo, porque dependia de 
uma decisão do COE, do qual o Ministro_ é Secretârio­
Ex.ecutivo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
s~ teve conhecimento de que essa decisão dependia da 
decisão do COE? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Sim, porse 
tratar de fundos da Caixa que somente o CD E poderá li~ 
berar. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
Sf tem conhecimerito de que a diretoria da Caixa Econô .. 
mica Federal solicitou ao Sr. Assis Paini Cunha apresen~ 
tação de um projeto de expansão de suas lojas ou do 
Grupo comercial Brastel? 

O SR. ARMANDO ÃLV ARO LEAL -Nilo, não te­
nho,~nlO fiz esse projeto, nãO fÕi feito pela minha-consul­
toria. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
s"ei_gUf: não foi V. Sf inas teve conhecimento- de que foi 
apresCnúldO um plano à direção da Caixa EcOilômica, 
pari o-Uso doS recursos. 

O SR. ÃLV ARO ARMANDO LEAL - Ao que eu 
saiba, o empréstimo foi para consolidação -financeira da 
CNCI, apenas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas foi exigido pelo Presidente da Caixa Econômica 
essa ·apresentação de um plano de expansão do Grupo 
Brastel? V. s~ teve conhecimento disto? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nilo, só 
sobre a consolidação financeira da CNCI. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S', na ocasião da conclusão o empréstimo, teve oportu­
nidade de conversar, algumas vezes, no telefone, com o 
Sr. Assis Paim Cunha e, ao mesmo tempo, estando na 
SEPLAN, ou junto a autoridades da SEPLAN? 

O SR.ÃLVAROARMANDO LEAL- Nilo. Depois 
da reunião, ele me pôs a para do andamento que estava 
havendo das tratativas, até que um dia me avisou que o 
empréstimo tinha saído parcialmente, isso foi no dia 30 
de junho. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• não se recorda de que dada a exigência do Sr. Gil Ma­
cieira de que deveria haver apiOvação do CDE, o Sr. As­
sis- Paim Cunha telefonou a V. S• na SEPLAN lhe per­
guntando, segtar:clo o depoimento do Sr. Assis Paim Cu­
nha, sobre qual era o aviso, o número da recomendação 
do CDE, ou do voto do CDE, em que seria aprovado 
aquele empréstimo? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Do CDE, eu 
- só conheço o que está aqui no livro branco, do Banco 

Central, que foi o memorando do Ministro Delfim Netto 
à Caixa Econômica concedendo o empréstimo. E só isto 
que eu sei; sobre o aviso, eu desconheço. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
livro branco d_o Banco Central não esclarece sobre a 
aprovação do CDE, nem sobre os termos da aprovação 
do CDE. Essa informação justamente~ que o Presidente 
está requerendo à SEPLAN, e ainda não foi concedida. 

Por esse serviço de assessoria junto à Caixa EConômi-­
ca Federal, ou junto ao Governo, para que fosse agiliza­
do a liberação do empréstimo, V. S• c_obrou por esse ser­
viço prestado? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nilo, se­
nhor, absolutamente nada mais do que o nonnal dos 
contratos de Consultoria. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Novaniente a 30 de maio de 1983, V. S• acompanhou o 
Sr. Assis Paim Cunha a Brasilia, tendo ido a SEPLAN e, 
depois, ao Palácio do Planalto V. s~ já descreveu os deta-
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lhes, inclUsive desse seu procedimento, naquela data. V. 
S•, por esse sérviço de assessoria, cu entendo que ele era 
um serviço no sentido de agilizar a liberação do emprés~ 
timo junto as autoridades •.. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Desculpe, V. 
Ex• eStá-se referindo ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY -
Aos 25 bilhões .. -. -

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL ... a. minha 
função riesse caso, não foi de agilizar ... 

O SR. EDUARDO MATARAzzQ S!JP.UC_Y,.., 
... na primeira oportunidade, foi, V. s• havia confirmado. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAC--'De agilizar o 
pedido de empréstimo, nem nós sabíamos que iria sair 
dinheiro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUpLICy .­
Sim, mas V. S• foi, eritão, expôs aos Ministros, às autori­
dades ao Sr. José Flãvio Pécora, a necessidade premente 
de. naquele dia, haver uma cobertura da ord_em de 15 _bi­
lhões de cruzeiros. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL,- Isto eu tam­
b~m não sabia porque o Sr. Paim falava comigÕ na base 
de 5 milhões de fechamento diário. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -c Y. 
S• foi Quem C::Xpos as dificuldades aos Ministros naquela 
reunião. Poderia, e isso V. S• descreve no seu depoimen­
to, V. S• tentar rememorar as palavras com que expôs, 
ao final daquela reunião, quer-· dizer, aos Ministros, ao 
Presidente Carlos Langoni, ao Sr. António Chagas Mei­
relles, ao Ministro Ernane Galv!as, ao Ministro Delfim 
Netto, que estavam presentes numa reunião sobre outro 
assunto, ao final da qual V. S• chegou, apresentado, en­
tão, pelo Secretário-Geral Dr. Flávio Pécora. Então pe­
diria a V. S•, se puder, nos recordasse as palavras com 
que expôs aos Ministros a situação periclitante em que 
estava o Grupo CoroajBrastel naquele dia e o que foi so­
licitado. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Eu, basica­
mente, expus aos componentes da reunião as difiCulda­
des prementes de caixa e que o Sr. Assis Paim Cunha es­
tava com um problema que precisava de solução pratica­
mente de imediato, dada a urgência do assunto, que era 
um problema de liquidez; ele provavelmente não fecha­
ria no dia seguinte e quebraria, falando o português cla­
ro, se não fosse dada a assistência de que ele precisaria. 
O Sr. Paim estava numa sala ao lado. Não foi falado em 
cifras, em número, em nada. Os Ministros acharam que 
o assunto era da alçada do Banco Central e pedir_!tm ao 
Dr. Meirelles que atendesse o Sr. Paim, com_ele~conver­
sasse para conhecer melhor as dificuldades, o que real­
mente estava acontecendo. Foi exatamente isto o ·que 
ocorreu. Após, isto, imediatamente, dez ou quinze minu­
tos depois, fomos ao Banco Central - .~u. o Sr. Assis 
Paim Cunha e o Sr. Jorge, que é Diretor da Financeira 
dele- e não fomos atendidos pelo Dr. Meirelles, mas se 
pedi!! que se fosse falar com o Sr. Iran, e o Sr. Paim en­
trou __ na sala sozinho. Cerca de - não sei precisar - dez 
ou quinze minutos-depois, entraram na sala o Dr. Cha­
vantes, o Dr. Delli, conforme depoimentos deles mes­
mos, não do Dr. Chavantes, mas do Dr. Iran e do Dr. 
Delli, e se fez lâ uma reunião que durou cefca de uma 
hora e meia; na saída, o Sr. Paim me comunicou que ha­
via sido dada uma assistência financeira da õfâern de 25 
milhões, o que, realmente, se realizou mais tarde. D~c:o­
nheço o contêudo d_t:_s_sa reqni_ão, desconhecendo tam­
bém como se processou a fixação da ordem, quem deu a 
ordem final do dinheiro, como é que foi feita a reunião. 
Eu não participei da mesma. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Novamente por esses serviços prestados, apenas V. S• re­
cebia aquilo designado em contrato? 

O SR. ALVARO ARMANDO LEAL - Nesse caso 
particular, eu não tinha contrato de assistência financei­
ra com o Sr. Paim. Os meus contratos são_ todos segmen­
tos da ârea comercial e imobiliária, Eu atendi à solici­
tação do Sr. Paim, primeiro, porque ele realmente estava 
muito nervoso, achei que o assunto era extremamente 
urgente, como de fato se demonstrou depois que era; eu 

agi, neste-caso, simplesmente por um gesto de amizade, 
porque sempre me dei com o Sr. Paim, ou, naquela êpo­
ca, nós tínhamos um bom relacionamento~ 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sob_re o episódio do empréstimo da ordem de 180 mi~ 
lh~es que o Sr. AssiS Pa~tjt Cunha ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-,- Que V. Ex• 
mencionou agora? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sim; isto foi em 27 de novembro de 1980, relato do Sr. 
Assis Paim Cunha, o Ministro Delfim Netto, depois o 
Ministro Galvêas telefonaram, no dia seguinte, ele foi ao 
Banco Central conversar com Q Sr. Carlos Geraldo Lan­
g.oni: segundo o Sr. Paim, Langoni havia esclarecido que 
o FC fCEF adquiriria 180 milhões de cruzeiros, corno 
adquiriu, comprovam, agora, os documentos. V. S', na 
-ÕpórtütUdade, estava a par desses fatos, acompanhou es­
ses fatos também? 

O SR. ÁLVARO.ARMANDO LEAL- Excepcio­
nalmente, acredito que pelo volume da transação que, 
naq·Uela época, enfrentava alguma coisa ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- 180 
milhões, em novembro de 1980, hoje, seriam três ou qua~ 
tro bilhões de cruzeiros. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- f: a mesma 
__ coisa de hoje. Não rou~ou nada. :\'[ãQ. m.uda e.sse cãlç!-Jlo, 
O tamanho dele, hõje, seria muito i:naior. Corresponde 
quatro a bilhões. De modo que essa mudança acho que 
não é importante. O importante- é que significava para 
ele um volume muito grande. Eu fui contra o emprésti­
mo, porque, sinceramente, fiquei sabendo desse fato do 
FUNCEF bem mais tarde. E;_u não sabia porque não era 
ligado à área financeira. Então eu temi, tinha medo que 
tivesse de tirar do giro das organizações comerciais e di~ 
minuir bastante a problemãtica do nível operacional das 
mesma~. Conforme V. Ex• sabe, o Sr. Paim foi um ho~ 
mem que expandiu muito a parte comercial-dele. Inde· 
pendente do caso das letras frias, era um homem que ti­
nha um patrimônio eCOnômico bom; e um homem que 
estava sempre se desenvolvendo, portanto, um homem 
que estava sempre precisando de capital de giro. Então, 
achei que esse volume iria fazer falta, pelos desen-volvi­
mentos que estavam sendo feitos e que estavam plane­
jando fazer. Este foi o motivo pelo qual fui contra esse 
empréstimo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas o Sr. Assis Paim Cunha nãQ lhe el(plicou, na opor­
tunidade? ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- , .. 
lhe haviam dito que a FUNCEF... --

0 SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, since­
ramente, não. Eu pensei que estariam sairido do giro das 
empresas comerciaiS e -eu não achava condições, no mo­
mento, para isso. 

O SR. EDUARDO MA'rARAZZO SUPLICY- V. 
S• conhecia bem tambêm o Diretor Financeiro da Coroa 
SfA, o Sr. Fernando Gabara? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, nunca 
o conheci. -- -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- No 
que diz respeitO ao epiSódio da Metalúrgica Castór, V. 
S', na sua exposição de duas_ semanas atrás, explicou 
como o Ministro Antônio Delfim Netto lhe pediu para 
contactar algum empresário que pudesse interessar-se 
pela Castor, e encaminhá-lo à Comissão de Desestati­
zação, presidida pelo Sr. Paulo Nicolli. V. S• não conhe­
cia o Sr. Osório Paes Lopes da Costa ... ? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, Exce­
lência. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas sabia _que era ele o proprietário da Metalúrgica Cas­
tor? 

"O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não. O Mi­
nistro me pediu, devido a minha especialização trabalhei 
no ramo de metais não-ferrosos alguns anos, conforme a 
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minha descrição aqui - o Ministro se limitou a pedir 
que tentasse arrumar alguém para ajudar a Metalúrgica 
Castor. Evidente que fiquei sabendo_ mais tarde, pelo 
próprio Paim, e através do Sr. Pau_lp Nicolli, entrou em 
cOntato com o Sr. Osório, fizerain reuniões, chegaram a 
um acordo, fizeram negócios; ele, então, o Sr. Paim, me 
COüfOu quem realmente era o Sr. Osório. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -­
--Mas acompanhou V. S• o Sr. Assis _Paim Cunha? 

O Sr. ALVARO ARMANDO LEAL- Não conheço 
o Sr. Osório, não conheço suas instalações ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Não acabei a pel\unta. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL --Desculpe­
me. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Acompanhou V. S• o Sr. Assis Paim Cunha ao gabinete 
i:io Sr. Jo~o Paulo Palco? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Acompa­
nhei uma vez. 

OSR. EDUARDO MATARAZZÕSUPLICV -Po­
deria relatar, na oportunidade, qual o assunto que foi 
tratado? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL~ Foi na épo­
ca da transferência das ELETROBRÁS pela garantia da 
Bocaina, em que, naquela ocasião, tinha que haver todo 
aquele remanejamento interno, a·s ELETROBRÁS com 
dívidas no Banco do Brasil, então, o Sr, Paim deu de ga­
rantia a Bocaina. Então, fomos lá para conversar e dis­
cutir o assunto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Em 
que oportunidade? V. S• pode recordar o ano? 

O SR. ALVARO ARMANDO LEAL- Foi bem an­
tes da Castor, se é o que V. Ex.• quer saber. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Foi 
em 1982? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Foi durante 
o período em que se seguiu a aprovação do empr~timo 
da Laureano, talvez, naquele período em que saiu o res­
tante do dinheiro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Empréstimo de quem para quem? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Empréstimo 
da Caixa. para a SNCI. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO S_UPLICY -
Mas V. S• foi conversar com o Sr. João Paulo Falco não 
sobre a Caixã Econômica Federal, foi conversar sobre o 
empréstimo do Banco do Brasil. Então, o que é que esta­
va pendente no Banco do Brasil? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Pendente, 
nada. 

.. -0 SR. EDUARDO MATARAzzo· SUPLICY -
Havia uma solicitação de emprêstimo pendente no Ban­
co do Brasil, da laureano? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
-Não havia? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Da Laurea­
no, não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY ~A 
Corretora Laureano tinha empréstimo junto ao Banco 

- ::..do Brasil já hã tempos. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Ah; sim, 
deculpe-me. V. Ex' se refere ao empréstimo de 15 mi­
lhões de dólares de uma empresa subsidiária da Laurea­
no? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- In­
clusive, uma das autorizações de empréstimo da Caixa 
Econômica Federal para a SNCI foi saldar a divida jun­
to ao Banco do Brasil quanto ao GEROF ... 
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O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- O GEROF, 
havia frisado ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLTCY- Era 
o saldo das operações financeiras, digamos, I bilhão e 
266 milhões ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Afora o em­
prêstimo que tinha também de 15 milhões de dólares~ 

OSR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -En­
tão, eram dois grandes empréstimos que ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Segundo nós 
sabemos hoje, o GEROF foi pago no ato. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sim, mas, então, havia junto ao-- Banco do Brasil uma 
pendência grande de dois empréstimos da Corretora 
Laureano junto ao Banco do Brasil. Então, foi ein 
função desse assunto que V. S• foi conversar com o-Sr. 
João Paulo Palco? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL.- Fui con~e;. 
sar depois de efetuado o negócio; depois da SNCI ter re­
cebido o dinheiro, a Caixa ter dado o dinheiro, nós fo­
mos trocar a posição, -quer dizer, a garantia, as ELE­
TROBRÁS tiveram que ir pará a Caixa, para garaittir o 
emprêstimo e o Sr . .Paim teve que dar uma 8arantia adi~ 
cional que foi Bocaina. Esse foi o assunto. 

0$R. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- .E 
naquela oportunidade, do Sr. Assis Paim Cunha, tam~ 
bêm, estava dando ingresso a pedido de emprêstimo ao 
Banco do Brasil? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Isto ele me 
disse. Naquela oportunidade, nós fomos conversar com 
o Sr. João Paulo Falco sobre esse assunto, mas o Paim 
sempre me punha a par das dificuldades que ele estava 
tendo de obter esse empréstimo de financiamento da 
SNCI junto ao Banco do Brasil, além desses dois. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Talvez para cobrir as suas dificuldades, ele solicitoul no 
início de 82, um empréstimo junto ao Banco do Brasil dã 
ordem de 10 milhões de dólares. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL -!l. Significa­
vam 2 milhê!es de cruzeiros. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E, 
posteriormente, transformou esse pedido em solicitação 
de 2 bilhões de cruzeiros. Na conversa com o Sr. João 
Paulo Falco, V. S' mencionou, não houve menção? ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não houve 
menção desse assunto específico. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Nenhum dos dois empréstimos? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL -O Sr. Paim 
sempre dizia que esse empréstimo estava trabalhado na 
base da gerência do Rio de Janeiro que estava procuran­
do obtê-lo através de meios comuns. Depois, também 
disse, até aqui_ na Comis~ão,_ que havia reconhecido que 
havia limites cadastrais no Banco do Brasil, não que não 
houvesse garantia, mas todo banco tem um limite; talvez 
pela falta de limite, o Banco do Brasil estivesse delongao~ 
do a concessão desse empréstimo porque não foi negado, 
mas também não foi dado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUI'LICY -
Qual foi a resposta do Sr. João Paulo Falco a V. S' e ao 
Sr. Assis Paim Cunha, na oportunidade do encontro que 
tiveram? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Ele concor· 
dou com a transferência, tanto assim que ela foi feita. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
transferência das ELETROBRÁS? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL~-=. Pela.fazé'ncfa­
de Bocaina, que representaváin um acervo enorme, de 
nove mil alqueires, aliás, se não me falha a memória fi~ 
cou uma parte só de Bocaina como garantia. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quer dizer, só para eu entender bem essa operação, a Fa­
zenda Bocaina foi colocada no lugar das ELE~ 
TROBRÁS? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Das letras 
da ELETROBRÁS ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZUSUPLICY- E_ 
forain para a Caixa? 

~ O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - ... foram 
para a Caixa~.~-

~ OSR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- ... 
em função das letras da ELETROBRÁS teremos servido 
de garantia e ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - ... e lastro à 
-Caixã EcOnômica:. - --· 

~~OSR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En­
tão, e a Fazenda Bocaina ficou em garantia de que, junto 
ao Banco do Brasil? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Do emprés­
timo da Laureano que passava a ser emprésti~o do Sr. 
Paim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Com respeito ao episódio da Crédito, V. 8' relata, no seu 
depoimento, que houve tentativas de entendimentos, 
desde 1981, finalmente não concretizados no primeiro 
semestre de 1983, o Presidente do Banco Central, final~ 
mente, resolve não concluir, ou não aceitar os termos da 
proposição feita. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Inicialmen­
te, em 1981, pelas SNCI. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
.Exato. Tive oportunidade de perguntar ao Presidente 
Carlos Geraldo Langoni sobre o episódio em que V. S' 
teria tido uma espécie de uma rusga, um desentendimen­
to com o Professor Carlos Geraldo Langoni. 

V. S• pode~nos descrever, exatamente, como foi isso? 
Por quê? E pergunto também se, naquele dia, V. S' tinha 
vindo a Brasilia para tratar desse assunto, se estava, 
_quan:do veio a Brasflia, acompanhado do Sr. Assis Paim 
CUnha? E se ele, naquele dia, presenciou parte da reu­
nião em que V .S' tratou do assunto? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não. A~eti­
nião fof feiÚt e _o sr: Paiin nãO- participou-da reunião. 

- O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Onde foi feita a reunião? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- No gabinete 
do Ministro Delfim Netto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -E, 
naquele dia, o Sr. Assis Paim Cunha tinha vindo a 
Brasília com V .S''? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não me re­
cordo, honestamente, não me recordo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não se recorda? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, Exce­
lência. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S' conversou com o Ministro Delfim Netto sobre o as­
sunto e ele chamou o Presidente Carlos Geraldo Langoni 
ao seu gabinete? 

·O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL --'N~o, nósÍo· 
mos juntOs, entramos juntos. Não, desculpe. O Presiden­
te Langoni já estava com o Ministro Delfim quando en­
trei, se não me falha a memória. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- E 
por que razão estava lá o Presidente do Banco Central, 
para ccrnve-rsat" com V. S'? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Estava con· 
versando, despachando com ·o- Ministro, não sei o assun­
to. ASsim que fui chamado, nós entramos no mérito da 
questão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
passaram a tratar do caso da Crédito 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Sim. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 

qual foi a exposição feita, na ocasião, por V. 5', pelo Mi~ 
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nistro Delfim Netto e pelo Presidente do Banco Central, 
--Sr. Carlos Geraldo Langoni'? 

0 SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- A exposição 
foi feita, basicamente, por mim, porque por uma ou duas 
vezes eu tinha discutido ou conversado, com o Presiden­
te sobre o assunto em espêcie. Então, nós expusemos o 
assunto ao Ministro e o Ministro acabou concordando. 

-Acabou sendo feito o pedido que estávamos fazendo 
para a Crédito. Veja bem que isso não tem nada a ver 
com o Sr. Assis Paim Cunha, tratava-se do problema da 
Crêdito, separado, isolado. São dois fatos paralelo$: um, 
a proposta, outro o problema em que eu estava d~ntro 
da Crêdito, administrando as empresas dela. Ent'ho, fui 
tratar de um assunto específico de administração das em~ 
presas industriais da Crédito, e foi ai que houve uma tro~ 
ca de opiniões contrárias e, realmente, o pretendido por 
nós, que estávamos administrando as empresas não foi 
concedido. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas, no caso, V. S' fez uma exposição ao Ministro An­
tônio Delfi.in Netto. Então, o Ministro Delfim Netto 
concordou com os termos da exposição de V. S'? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Ele não con· 
cordou; ele mandou que o Prof. Langoni tomasse a deci­
são, a qual foi contrária. 

- O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Nessa ocasião, o Ministro recomendou ao Prof. Langoni 
exatamente o quê? Porque V. S' tinha dito ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não houve 
recomendação nenhuma. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Mas V. S• havia dito, primeiro, que o Ministro havia 
concordado com os tennos de sua exposição. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, descul­
pe, eu não disse isso. A minha exposição foi feita na fren~ 
te do Presidente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Na 
frente do Presidente. E o Presidente ... 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- O Presidente 
deu as razões dele. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Presideflte deu as razões dele sobre o quê? Se for o caso, 
V. S• poderia rememorar-nos que V. 8' explicou e o que 
o ,Presidente explic_ou? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Posso. Ape­
nas peço um tempinho porque a coisa aconteceu faz tan­
to tempo. Dentro da liquidação extrajudicial da Crédito, 
havia empresas industriais e a liquidação extrajudicial 

.JIIo estava estendida a essas empresas, tanto eram em~ 
presas que estavam operando, sob o ponto de vista in~ 

--dustrial, normalmente. Num certo momento, procurou­
se uma solução de mercado da Crédito, através de uma 
entidade, a Sulbrasileiro, enfim, uma terceira entidade 
que iria adquirir todo o passivo. 

Nós lutávamos com dificuldade muito grande dentro 
das empresas, como V. Ex' pode imaginar, adminiStrar 
empresa iõdustrial, cuja financeira, de uma certa forma, 
o holding delas estava em liquidação extrajudicial. En­
tão, dentro do plano global de terminar o problema da 
Crédito - estou falando isso, talvez, de há 8 ou 10 anos 
;;...., houve um pedido expresso de que as empresas rece­
bessem mais um dinheiro, além daqueles 1.300 que de­
via, se não me falha a memória, uns 40 ou 50, com isso 
terminaria o passivo das empresas e fecharia e o grupo 
comprador entrava em acordo em que se aumentasse a 
dívida que o Banco Central iria mandar para fechar as 
empresas. Enquanto o Banco estava em estudo e através 
de explicações tét:nicas dadas pelos liquidantes da Crédi­
to, o Banco Central nos enviou metade desse dinheiro 
necesSário com ordem expressa, escrita para fechar as 
empresas· que estaVam realmente em situação extrema­
mente gr~ve. Aí ê que houve a troca de Presidente de 
Banco, aí é que entrou o Sr. Langoni, que não concor­
dou, de acordo com a lei, porque a lei não permitia que 
se desse -dinheiro às empresas industriais que estavam 
fora da liquidação extrajudicial. Aí o motivo do atrito, 
-ªs_empresas não receberam o dinheiro; as empresas fo­
ram à falência,- mas na.o recl:beram. 



Esse foi o niotivo da reunião em que a decisão final do 
Sr. Langoni fOi -de não mandar dinheiro para as empre­
sas ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SJJPLICY- Foi 
nessa reunião que houve a decisão final, ou -ainda demo­
rou um tempo'! 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Demorou 
muito tempo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Nessa reunião, o Ministro Delfim Néúõ- SOtlcitOu para 
que o Presidente tentasse providenciar aindaT 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nào, S. Ex• 
solicitou que e:te resolvesse o assunto de acordo com as 
normas do Banco Central. -

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPI.,ICS,.,. E, 
nessa reunião, ele argumentou que não podefia ãtCndãr à 
soJjcitação? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO "LEAL - Argumen· 
tou. E eu expliquei-lhe que não se tratava maiS de deci­
são, tratava-se de uma continuação de decisão. Ele falou: 
.. Não, mas dentro da minha administração, eu olho a !Ci 
dessa farma, de modo que eu sinto muito, Álvaro, mas 
não vou mandar o dinheiro". Como, de_ fato, não man-
~u. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• entendeu que o P.reside_nte d9 Banco_ Central estava 
faltando com a verdade para com V. S•? - - -

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- N~o, ele es· 
tava dentro da lei, honestamente falando. Mas tsses cil­
sos não eram incomuns, tratava-se do dinheiro para po­
der fechar o passivo das empresas, dentro de um plano 
global, em que uma outra entidade iria absorver a Crêdi­
to. Não era especificamente só por causa da empresa. 
Cómo a empresa estava muito ruim de vida, então se 
pensou em adiantar essa fase, que é uma fase penosa de 
liquidação de empresa industrial, e acho que, neste caso, 
era uma questão de boa vontade do Prof. Langoni, eu di­
ria. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não estava com boa vontade. 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Seria uma 
questão de boa vontade, mas ele estava dentro da lei, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - O 
Ministro eStava com boa vontade, nlas Õ Presidente do 
Banco CentraL. 

o- SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- O Ministro 
não abriu a boc~_sol:lre este assuO.to:-sObrC-este-aSsUntO, 
não fo"i tófuada nenhu_ma decísão. N~~-~d se dePOiS ó Sr. 
Langoni falou com _ele e chegaram à con~lu~~_() d_e que 
não iam dat.__ não deram. _ -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SlLPlLCY- O 
Ministro, então, deu razão ao Presidente Langoni, na 
reunião? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Eu diria que 
pela maneira como se portou, pelo seu silêncio, deu, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Ele 
permaneceu em silêncio? · 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Ele falou: 
, "Esse assunto fica na alçada do- Bânco Cen_tial_". · 

O SR.. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Ainda sobre a questão da Credito, como é que as ações 
da COMEXPORT, exatamente, estavam sendo negocia­
das nessa operação de transferência aa Crêdito para o 
Sr. Assis Paim Cunha? 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL -10% da CO­
MEXPORT estava dentro da CréditO: POr "que? Poique 
o Sr. Jorge Kalil cinha 10% da COMEXPORT. E.rttão, 
eu tinha pedido ao Sr. Paim __ que, no caso de sair o rieg6-
cio, que ele me desse uma opção de compra dos 10% des­
sas ações porque eu tinha, e tenho, 20% das ações da CO­
MEXPORT. Eu tinha grande interesse em tentar com­
prar os outros 10%. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sr. Deputa­
do, V. Ex• tem 12 minutos apenas. 
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O SR.. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Adicionais? 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - f:, mais 12 
minutos. 

O SR.. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
tive oportunidade de examinar ctiversos dos estudos que 
V. S• encaminhou à CPI, como parte da sua assessoria de 
"serviços ao Grupo Coro~Brastel ou à Brastel e, particu­
larmente, nos anos de 1981 e 1982, como V. 5' sabe, eu_ 
tive oportunidade de lhe perguntar, na CPI do Grupo 
Delfln-BNH, se os pagamentos recebidos pela Expande 
eram apenas aqueles apontados no contrato, e V, S• 
respondeu-me que apenas havia recebido os pagamentos 
apontados em CQntrato, 

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presidente, uma 
questão de ordem. 

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPLICY- ES­
tOu dando uma explicação, Sr. Deputado Nilson Gib­
son, então ... 

O SR. NILSON áiBSQN ___:Não é isso, é que eu ti­
nha feito essa pergunta ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
não fiz a p_erg_unta ain.da. 

O SR. NILSON GIBSON - Ah! nào estã fazendo a 
pergunta ainda? V. Ex• estâ falando... · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - S. Ex• tem 
tempO, eli peço para não interrompê--lo porque Senão eu 
tenho que prorrogar os 40 minutos. 

O SR. NlLSOJ'! GJJ!SON -:- Não,_ perdão, é que eu 
pensei que ele estivesSe falando, ele estâ mudo: · 

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPL!CY- Eu 
sei que V, S• está levando esta questão como parte de 
queixa-crime com respeito às declarações do Sr. Assis 
Paim Cunha, mas eu tive oportunidade de perguntar ao 
Chfe do Departamento Jurídico do Banco Central, Dió­
genes Sobreira, se, efetivamente, o Banco Central havia 
verificado_ se Oti ch,eques_ ali apontados,_ no valor de 57 
milhões_!!- 662 mil cruzeir_o~L d~_j8 de n~vembro de 198 t a 
3 dé setembro de 1982, se foram efetivamen-te, desconta­
dos. E o Chefe do Departamento Jurídlco do_ Banco 
Central informou-me que o Banco Central verificou que 
o.s_cl;leques foram descontados, Então, çh~ques de Assis 
Paim Cunha nominalmente para -a ~pande. 

O Sr. Assis Paim Cunha informou qu-e não contabili­
zou esses cheques. V. S•, na Expande, chegou a ernitir re­
ci~os desses cheques para o Sr. Assis Paim Cunha? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Sr. Presiden. 
te, eu tive ocasião de responder a me_sm_a pergunta sobre 
remuneração feita pelo Deputado Gíbsoo, eu lí, então, a 
minha resposta. Então, e1J gostaria de Iê~la novamente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragellQ -:-Pois não: 

O SR. EDUARDO MATt\RA~O SUPUCY -
Não, eu já ouvi. V. S• prefere não responder a essã-pet~ 

_gunta em função da ql!-eixa-crime? 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Prefiro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY .,.-V. 
S•, conforme mostrou em seu depoimento, foi Uiretor da 
Laminação Nacional de Metais;-

0 SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL -Diretor e 
Vice-Presidente da Pignatari. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Di· 
retor e Vice_-President!!-. E adminis_trou os bens do Sr. 
Pignatari atê ~venda da Laminação Nacional de Metais? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, eu sai, 
não lembro bem a data, um ano antes de ele - desculpe 
estar assim dando da.dos -- :v.ender Carafua para o Go­
verno. Eu trabalhei 20 anos na Pignatari. Voltei três ve­
zes. Na terceira vez, voltei para fazer Caraíba. Em 
função da briga toda com o Governo~- que V. Ex• conhe­
ce bem, não foi possivei ci:lricretízar essa empresa e eu 
saí. Então, um artó depois, _el_e vendeu isso para o Goyer­
no. Daí, eu só voltei depois, com a morte dele; Quando 
Pignatari faleceu, Julinho, que eu conheço desde criança, 
pediu que eu tomasse conta de todo o patrimônio que o 
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pai tinha deixado, inclusive, comprando, dentro do pró­
prio espólio, a metade que o pai havra deixado para a ir­
mã, Eu fiz a compra da Laminação e passamos a admi­
~strar a Laminação, dentro do espólio, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, passou a administrar a ques_!ão da Laminação, den­
tro do espólio, até a sua venda, 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- f:, does­
pólio to~o, não como advogado, é claro, como adminis­
trador e, basicamente, a LaminaçãO, Que era a grande úl­
tima unidade industrial que havia. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
V. S• então participou da operação de venda da Lami­
nação Nacional de Metais? _ 

· O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Para a Elu­
ma. 

-O SR.. EDUARDO MATARA.ZZO SUPLICY -
Para a Eluma, cujo Diretor Proprietário era .... 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Campelo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
também o Sr. Morais Barros era ... 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Marcos Mo· 
- rais Barros fez as negociaçõeS e Campelo também. 

·~ OSR..EDUARDOMATARAZZOSUPLICY-Eo 
Cãmpelo -também. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- E R.ui tam­
bém. Havia toda uma eq~ipe negociandO.- -

O SR. E_DUARDQ MATARAZZO SUPLICY- O 
Sr.- Morais Barros e Campelo estíveram-hlguffias vezes 
no" seu escritório da EXpande, para tratar do assunto da 
Laminilção Nacional de Metais? 

O SR.. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, só o 
Marcos. O Dr. Campelo, por respeito à sua idade, eu 
sempre fui conversar com ele lâ. Eu conversei co:m o Sr. 
Campelo poucas vezes, muito mais com: o- Sr_, Mar®s 
-que era o-grande executivo do grupo. O Dr. Ca_mPelo era 
mais o Presidente, 

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPLlCY­
Essa venda da Laminação Nacional de MetaiS Se deU-em 
que época? 

OBRe-ÁLVARO ARMANDO LEAL- Eu diria, a 
grosso mOdo, nobre Deputado, que foi hâ três anos ou 
hâ dois anoS e meio, aproxiinadãmente, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
s~ teve oportunidade de diversas éonversas, effi seu esCri­
tório, com o Sr. Marcos Morais Barros? .. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Sim. Eu ia lâ 
ou ele vinha aqui e nós marcávamos reuniões; as tratati­
vas. entre o começo das negociações e o fim das nego­
ciações, Jevaram q~ase um ano_. 

O .SR. .. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Que razões, na sua opinião, teriam feito o Sr. Mãicos 
sarros ter ficado impreSsionado com a facilidade com 
que V. S• agia junto ao Gõvemo? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL -O Sr. Mar­
cos Morais Bar-ros? Eu desconheço, pois nunca se iratou 
de Governo em relação à Pignatari; não estou vendo li­
gação" -nenhuma. 

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPLICY­
Não com relação a Pignatari, mas com respeito ao que 
ele testemunhou em seu escritório. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Repito: isso 
deveria ser perguntado a ele, eu não tenho conhccimen~ 
to. 

O SR. EDUARDO MATAR.AZZO SUPLICY -
Porque1 em certa ocasião, seria, numa forma talvez es-­
pansiva, V. S• transmitiu a Cle algo COIDQ:- nós estamos 
loteando este País, vamos lotear este País. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - N~o me re-
Cordo. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Dando o entender que ... 
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O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Ele disse 
isso a V. Ex~? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY'- Ele 
transmitiu erri conversa que teria ficado impressionado 
com ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não, ele mencionou o Pais,,_, "nós vamos lotear ~ste 
País" ... 

o SR. NILSON GIBSON -O País a que ele estava 
referindo-se é apenas uma gleba de terra ... 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Nobre Depu­
tado, eu pediria a V. Ex• para não intCrronipei, porQue, 
senão, nós vamos começar um debate. 

O SR. NILSON Gl!lSON·.:.: Perdão, Sr. Presidente. 
Apresento as minhas desculpas a V. Ex' 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nunca dei 
motivo para ele fazer declarações. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Faltam ape­
nas três minutos para terminar o tempo do nobre Depu­
tado. 

O SR. EDUARDO MATARRAZO SUPUCY- Eu 
terminarei o meu qUeStioilaffiento-antes do tempo dado 
por V. Ex~ ---- -

Agradeço as respostas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então, eu 
concedo a palavra ao nobre relator, o Senador José Lins. 

O SR. RELATOR JOS~ LINS- Sr. Presidente, são 
apenas algumas perguntas que eu gostaria de fazer ao Sr. 
Álvaro Armando Leal. 

Começarei indagando a S•. qual a verdadeira natureza 
de sua empresa? Isto é, que tipo de serviços presta ela? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - !; uma em­
presa de consultoria dirigida, exclusivamente, às empre­
sas privadas; de consultoria econômica e financeira. 

O SR. RELATOR JOS:t LINS- por quantos anos a 
empresa de V. Ex• prestou consultoria às empresas do 
Sr. Assis Paim Cunha? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL - Durante 9 
anos. 

O SR. RELATOR -(JúS~ LINS)- Todas as suges­
tões de sua empresa, como consultora, foram seguidas, 
aceitas pelo Sr. Assis Paim Cunha? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não. Eu di­
ria até que uma boa parte, a maioria das sugestões, não 
foram seguidas pelo Sr. Assis Paim Cunha. 

O SR. RELATOR (JOSt LINS)- Quer dizer, nem 
todas as sugestões? 

O SR. ÃLV ARO ARMANDO LEAL- Eu me atre­
v_eria a dizer que a maioria das sugestões não foram se­
guidas por ele. 

O SR. RELATOR (JOSE LINS)- V. S• poderia dar 
exemplos de alguma sugestão que não tenha sido aceita? 

. O SR. ALVARO ARMANDO LEAL -·Normal­
mente, nós fazíamos trabalhos e projetos pedidos por 
eles, davamos indicações de soluções dentro desses pro-­
jetos. Neste sentido, ê. que não houve seguimento dele. 
Eu posso dar um exemplo: a última compra que ele fez, a 
Marcovan. Nós sequer sabíamos que ele estava com­
prando uma loja de material de construções; quando ele, 
contra a minha vontade, absorveu a Laureano, e outros 
mais. 

O SR. RELATOR (JOSE LINS) - Em suma, nem 
sempre as sugestões da sua consultoria foram seguindas 
pelo Sr. Assis Paim Cunha? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Nos seg­
mentos comerciais, industriaiS- e ímobiliârios, ã:pe-nas; 
nunca na parte de assistência financeira. 

O SR. RELATOR (JOSE LINS)- V. Ex• Tem co­
nhecimento de pressões das autoridades financeiras 

_ sçbre o Sr. Assis Pai.ni Cunha para que ele assumi-se en­
cargos com empresas com graves problemas financeiros; 
como no caso da Corretora Falcão e da Ipitu. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Desconheç<> 
qualquer pressão. 
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O SR. RELATOR (JOSE LINS)- Já que a empresa 
prestou consultoria, no caso da aquisição da Metalúrgi­
ca Castor, foi feita alguma sugestão pela sua empresa? 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Não, nenhu­
ma. Não foi pedido, inclusive. 

O SR. RELATOR (JOSE LINS) -E quanto a aqui­
sição da Corretora Laure-ano? 

OSR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Foi pedida a 
opinião, e sem nós tomarmos conhecimento da situação 
da Laureano, porque na Consultoria nós não tínhamos 
nenhum dado, nós fornos contra, pelo mesmo motivo 
que fomos contra os 180 milhões, corno eu expliquei ao 
nobre Deputado. 

O SR. RELATOR (JOS!; LINS) - Outra coisa, V. 
Ex' poderia informar quando o Sr. Flávio Pécora deixou 
a empresa de V. Ex~. se foi antes ou depois de assumir o 
Ministêrio do Planejamento? 

O SR. ÃL VARO ARMANDO LEAL - Foi conco­
mitante. Ele estava na consultoria; no momento em que 
assumiu, ele se desligou imediatamente, conforme faz 
parte do meu relatório, já lido aqui. 

O SR. RELATOR (JOSE LINS) - Manteve, o Sr. 
Flávio Pécota, depois disso, algum vínculo empregatício 
com a s.ua empresa? · 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL-Deforma al­
guma 

O BR: RELATOR. (José Lins)- Sr. Presidente, eram 
essas as perguntas que eu queria fazer e agradeço ao 

· nObre depoente as informações que me prestou. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Antes de en­
cerrar a presente reunião, eu quero agradecer ao Sr. Ãl­
varo Armand_o Leal por sua boa disposição de compare­
cer, por duas vezes, à nossa Comissão, a fim de ser inter­
rogado e ouvido pelos Srs. Congressistas. 

Agradeço a V. Sa., aos Srs. Senadores e aos Srs. Depu­
tados, as suas presenças. 

Está encerrada a reunião. 


